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A vida é a arte do encontro, embora haja 
tanto desencontro pela vida. É preciso 
encontrar as coisas certas da vida, para 
que ela tenha o sentido que se deseja. 
Assim, a escolha de uma profissão 
também é arte de um encontro. Porque 
uma vida só adquire vida quando a gente 
empresta nossa vida, para o resto da 
vida. 
 
Vinícius de Moraes 
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PEDROZA, Kacilândia Cesário Gomes. Alfabetização e Letramento: o discurso e 
as compreensões de professores da educação infantil. Lisboa, 187 fls. 
Dissertação (Mestrado em Ciências da Educação) - Programa de Pós-Graduação 
em Ciências da Educação, ULHT, 2013. 
 
A inquietação fundamental desta investigação foi entender como as professoras da 
educação infantil se expressam e compreendem a alfabetização e letramento. As 
categorias eleitas foram alfabetização e letramento, educação infantil e discurso. O 
referencial teórico teve como principais autores: Ferreiro (1985, 1987, 1988, 1993, 
2003), Kramer (1995, 2008, 2010), Soares (1998, 2001, 2002, 2003, 2004, 2006, 
2008, 2010), Machado (2004), Oliveira (2005), Rosemberg (2002, 2003), Zabalza 
(1998), Fairclough (2001, 2008), Iñiguez (2004), Orlandi (1994, 2005), Dijk (2004) e 
Henry (1997). A investigação foi conduzida com cem professoras da educação 
infantil, e dez professoras que lecionam no Infantil II, última etapa da educação 
infantil, em seis instituições de ensino da cidade de Garanhuns, Pernambuco, Brasil. 
Procedeu-se à aplicação de um questionário adaptado e validado às professoras de 
todas as etapas da educação infantil e uma entrevista semiestruturada às 
professoras do Infantil II. A análise dos dados quantitativos foi realizada por meio do 
programa SPSS 18.0; enquanto a análise dos dados qualitativos foi orientada pela 
análise de discurso na linha francesa. Os resultados evidenciaram a relevância, 
dada pelas professoras, aos processos de alfabetização e letramento na educação 
infantil. Todavia emergiu da opinião e do discurso de algumas professoras, apesar 
dessas demonstrarem afinidades com os conceitos e aplicabilidade dos processos 
de alfabetização e letramento, insegurança, dificuldade e contradições ao refleti-los, 
ora como processos distintos ora como imbricados entre si.  
 
 
Palavras-Chave: alfabetização, letramento, discurso e educação infantil. 
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PEDROZA, Kacilândia Cesário Gomes. Literacy and Literacy: the discourse and 
understandings of early childhood education teachers. Lisbon, 187 fls. 
Dissertation (Master's degree of Sciences in the Education) - Program of degree in 
Sciences of the Education, ULHT, 2013. 
 
The fundamental restlessness of this investigation was to understand how 
kindergarten teachers express themselves and understand literacy and literacy. The 
categories were chosen literacy and literacy, early childhood education and 
discourse. The theoretical had as main authors: Ferreiro (1985, 1987, 1988, 1993, 
2003), Kramer (1995, 2008, 2010), Soares (1998, 2001, 2002, 2003, 2004, 2006, 
2008, 2010), Machado (2004), Oliveira (2005), Rosemberg (2002, 2003), Zabalza 
(1998), Fairclough (2001, 2008), Iñiguez (2004), Orlandi (1994, 2005), Dijk (2004) 
and Henry (1997). The investigation was conducted with one hundred kindergarten 
teachers, and ten teachers who teach in Children II, the last stage of kindergarten, 
six educational institutions in the city of Garanhuns, Pernambuco, Brazil. Proceeded 
to a questionnaire adapted and validated the teachers of all the stages of early 
childhood education and a semistructured interview the teachers of Children II. The 
quantitative analysis was performed using SPSS 18.0, while the qualitative data 
analysis was guided by the analysis of discourse in French line. The results showed 
the importance given by the teachers, the processes of literacy and literacy in early 
childhood education. However emerged of opinion and speech of some teachers 
despite these affinities to demonstrate applicability of the concepts and processes of 
literacy and literacy, insecurity, difficulties and contradictions to reflect them either as 
separate processes or as interwoven with each other. 
 
 
Keywords: literacy, literacy, speech and education.
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As fases da vida do ser humano são influenciadas pelas descobertas e 
aprendizagens através da convivência com as outras pessoas e pelo conhecimento 
sobre o ambiente em que vive. Ele nasce para aprender, para descobrir e apropriar-
se dos saberes, tornando-se um indivíduo crítico, atuante e criativo para operar na 
sociedade, onde as trocas acontecem ligeiramente, seja através da leitura, da escrita 
ou da linguagem oral e visual (LÚRIA, 2006). 
É visível que a educação é a condição para o desenvolvimento humano e não 
se pode refletir o processo de humanização sem estabelecer relação direta com a 
maneira como acontece o repasse cultural em uma determinada sociedade. À 
escola, coube esta tarefa, instituição responsável por permitir a assimilação por parte 
dos estudantes dos bens culturais produzidos pela humanidade. 
A ação de procura, de correspondência, de influência mútua e de assimilação 
é o que se pode chamar de educação. Esta não se desenvolve sozinha, é um ato 
conjunto entre os indivíduos que colaboram, comunicam-se e acreditam no igual 
saber. É responsabilidade da escola buscar, conhecer e desenvolver na criança as 
competências da leitura e da escrita, influenciando de maneira positiva em seu 
processo escolar (BRANDÃO; LEAL, 2010). 
O Sistema Educacional hoje volta seu olhar para desenvolver uma educação 
de qualidade, principalmente na etapa inicial do desenvolvimento da leitura e da 
escrita. Ao longo dos anos a alfabetização escolar tem levantado muitos debates 
teóricos e metodológicos, requerendo do espaço escolar e principalmente dos 
profissionais que atuam como alfabetizadores um posicionamento em relação às 
mesmas, trazendo seguramente consequências para as práticas a serem 
desenvolvidas (SMOLKA, 2003; SOARES, 2008).  
O processo de apropriação da leitura e da escrita ocorre de forma indireta, 
dependendo, primordialmente, de uma organização, que compete ao professor. As 
ações dos docentes, sem dúvida, refletem claramente nas possibilidades de 
aprendizagem e desenvolvimento de seus estudantes, uma vez que, ao proporcionar 
condições de aprendizagem, possibilitam um real desenvolvimento intelectual 
(KLEIMAM, 1995). 
Nas últimas décadas, as concepções da alfabetização sofreram grandes 
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mudanças. Ao se constatar que não bastava somente dominar o código escrito, era 
necessário saber fazer uso social dele, em situações distintas. O modelo tradicional 
de alfabetização tem sido analisado e avaliado. 
Segundo Smolka (2003, p. 16), a alfabetização constitui “uma das questões 
sociais mais fundamentais por suas implicações político-econômicas e por se 
evidenciar instrumentos e veículo de uma política educacional que ultrapasse 
amplamente o âmbito meramente escolar e acadêmico”. 
As ações relacionadas à leitura e escrita se tornaram mais difíceis, e seus 
significados se expandiram, passando a envolver, a partir da metade da década de 
1980, principalmente, um novo termo: o letramento, capaz de transformar o dia a dia 
dos sujeitos em várias dimensões, dentre elas as dimensões social e educacional. 
O conceito de letramento lançou o desafio de se “alfabetizar letrando”. Isto é, 
ensinar aos estudantes o código escrito, mas simultaneamente torná-los capazes a 
utilização desse código. Para isso, o ensino da escrita deve ser contextualizado, 
conforme as reais práticas de leitura e escrita existentes na sociedade (DI NUCCI, 
2008; SOARES, 2004a).  
Ler e escrever constitui um direito intransferível, que permite o “acesso aos 
meios expressivos construídos historicamente pelos falantes e escritores da língua e 
extrapola a condição de decifrar oferecendo a possibilidade de ser capaz de ler e 
compreender todo e qualquer texto já escrito” (NEVES, 2003, p. 35). 
Para Teberosky e Gallart (2004), o âmbito da alfabetização inicial expandiu-
se, incorporando outros agentes sociais no seu desenvolvimento: não somente a 
instituição escolar, mas também a família e o grupo social se estabeleceram em 
contexto de ato alfabetizador. As possibilidades e necessidades da alfabetização 
mudaram em consequência ao desenvolvimento e avanços da sociedade. Contudo 
 
não apenas mudou o âmbito de atuação, devido aos novos agentes, alunos, 
relações interdisciplinares e recursos tecnológicos, mas também as áreas 
de investigação, tanto em nível micro da dimensão psicológica e 
interpessoal, como em um nível macro da dimensão social e econômica, de 
modo que atualmente torne-se muito difícil para um pesquisador individual, 
ou para uma pequena equipe, abranger todo o seu conteúdo (TEBEROSKY; 
GALLART, 2004, p. 09).  
 
Assim, o objeto de estudo da nossa investigação é a alfabetização e o 
letramento, mais especificamente as compreensões, o desenvolvimento e a 
aplicação desses processos na educação infantil, visto que a educação está 
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vinculada às circunstâncias sociais e as finalidades econômicas. Deste modo, 
estima-se que o meio educacional influencia diretamente o crescimento econômico 
(TEBEROSKY; GALLART, 2004).  
Nesse sentido, a educação infantil destaca-se em relação às demais etapas 
da educação, “devido às vantagens que lhe são atribuídas, quanto se avalia o êxito 
escolar posterior dos alunos, tanto com respeito à adaptação social como aos 
aspectos acadêmicos” (TEBEROSKY; GALLART, 2004, p. 13). 
A inserção da Educação Infantil na definição de educação básica – primeira 
etapa, afirma a Lei 9.394, de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
no Art. 29) significa um progresso importante nas responsabilidades públicas sobre o 
ensino. Uma vez que, a LDB anterior, Lei 5.692 de 1971, foi falha a tal questão. 
Ao longo deste século observa-se um crescente movimento pelo estudo da 
criança, bem como se percebe que a visão sobre a infância é social e historicamente 
construída. Os estudos teóricos nesta área e as lutas políticas em defesa das 
crianças têm apontado para a construção social dessas enquanto sujeitos sociais de 
plenos direitos. Contudo, as crianças são sujeitos marcados pelas contradições da 
sociedade em que estão inseridas.  
Smolka (2003, p. 29) pontua a alfabetização, processo de leitura e escrita, 
como momentos discursivos, pois o processo de aquisição se dá através de uma 
sucessão de ocasiões discursivas, de conversação e de influência mútua, que 
considera a interação social verbal em suas formas orais e escritas, “[...] procurando 
situar essas formas em relação às condições concretas de vida, levando em conta o 
processo de evolução da língua, isto é, sua elaboração e transformação sócio-
histórica”.  
Na busca do entendimento do objeto estudado, percebemos a necessidade 
de um estudo crítico das orientações educacionais que norteiam os processos de 
alfabetização e letramento na educação infantil em suas dimensões, local e global, 
na direção de contribuírem com uma melhor compreensão das situações e contextos 
vivenciados nessa etapa de ensino.  
Nesse contexto, a questão de partida está voltada para a perspectiva de  
entender como as professoras da educação infantil se expressam e compreendem a 
alfabetização e o letramento. 
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É possível observar, que, atualmente, questões envolvendo a alfabetização, o 
letramento e a educação infantil, são relevantes, de modo a serem palco de fóruns 
acadêmicos e políticos e na produção de linhas de investigação de teses e 
dissertações. Em nível de mestrado destacam-se: Ferronatto (2005, UFGRS), “Ler o 
mundo, compreender a palavra: ambiente alfabetizador como espaço de 
construções sociocognitivas”; Correia (2007, PUC/SP), “Letramento, alfabetização e 
trabalho do professor representados nos PCNs”; Pinto (2009, UFMG), “O trabalho 
docente na educação infantil pública em Belo Horizonte”;  Stuepp (2010, FURB), 
“Concepções de alfabetização e letramento: o que dizem os professores 
formadores”; e Andrade (2011, UNICAMP), “Impactos de práticas pedagógicas 
centradas no letramento em crianças pré-escolares”. E no nível de doutoramento 
apresentam-se: Lucas (2008, USP), “Os processos de alfabetização e letramento na 
educação infantil: contribuições teóricas e concepções de professores”; e Piccoli 
(2009, UFRGS), “Prática pedagógica nos processos de alfabetização e de 
letramento: análises a partir dos campos da sociologia da linguagem”.1 
Na procura por referenciais teóricos que pudessem colaborar com a execução 
dessa investigação, recorremos às produções cujas discussões se aproximam da 
literatura específica do interesse da pesquisa, reconhecendo nesse momento do 
estudo, de acordo com Minayo (2001, p. 53) que: “[...] a pesquisa bibliográfica coloca 
frente a frente os desejos do pesquisador e os autores envolvidos em seu horizonte 
de interesse”. Assim, nesta investigação elegemos as seguintes categorias: 
alfabetização, letramento, educação infantil e discurso que darão suporte teórico a 
pesquisa empírica.  
No levantamento teórico, acerca da categoria alfabetização e letramento 
recorremos a Ferreiro (1985, 1987, 1988, 1993, 2003), Leite (2010) Ferreiro e 
Teberosky (1979, 1985), Kato (1986 ), Kleiman (1995), Kramer (1995, 2008, 2010 ), 
Mortatti (2000, 2004, 2007), Soares (1998, 2001, 2002, 2003, 2004, 2006, 2008, 
2010), Teberosky e Colomer (2003), Teberosky e Gallart (2004); Tfouni (1988, 1995, 
2010) e Silva (2007). 
O embasamento teórico sobre a categoria educação infantil foi traçado com 
base em trabalhos dos seguintes autores: Bujes (2001), Machado (2004), Oliveira 
(2005), Rosemberg (2002, 2003), Tiriba (2010), Veiga (2005) e Zabalza (1998).  
                                                            
1 No referencial teórico  trabalharemos estas investigações. 
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A categoria discurso foi baseada na leitura de Fairclough (2001, 2008), 
Iñiguez (2004), Orlandi (1994, 2005), Dijk (2004) e Henry (1997). 
No caminho teórico metodológico foi desenvolvida uma pesquisa de caráter 
quali-quantitativa, descritiva, sob a forma de levantamento de dados, e organizada 
nas seguintes etapas: pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo, obtenção e 
análise dos dados e produção de texto. 
A pesquisa de campo foi realizada em seis Escolas Municipais de Educação, 
que ofertam a primeira etapa de ensino da Educação Básica, a Educação Infantil, 
localizadas na cidade de Garanhuns-PE, no universo de cem docentes. Como 
também, de dez docentes que ministram aulas nestas mesmas instituições, que 
compuseram a amostra desta investigação, delimitando-se entre os docentes do 
Infantil II, visto que nessa, se configura o maior contato com leitura e escrita.  
Foram aplicados dois instrumentos de coletas de dados, um questionário 
adaptado, aplicados aos docentes da educação infantil e uma entrevista 
semiestruturada, também adaptada, com os professores das instituições. A coleta de 
dados foi realizada em dezembro de 2011.   
A presente investigação é de cunho teórico aliado à empiria e foi organizada 
em três capítulos, a introdução e as considerações finais. A norma de referência 
bibliográfica utilizada foi a APA (American Psychologial Association). 
No primeiro capítulo, Alfabetização, Letramento e Educação Infantil: uma 
importante discussão, discorre um diálogo teórico utilizando o quadro histórico e 
legal, e as definições acerca da alfabetização, do letramento e da educação infantil. 
Além disso, uma reflexão sobre os conceitos, importância e representatividade do 
discurso.  
No segundo capítulo, Processos Metodológicos: desvelando o caminho 
percorrido, explicita-se a metodologia utilizada na investigação, descrevendo: o tipo 
de estudo, os sujeitos investigados, o lócus da investigação e os instrumentos 
utilizados na coleta dos dados, além dos procedimentos de análises dos mesmos.  
No terceiro capítulo, Apresentação e discussão dos resultados, estão 
contempladas a exposição e análise dos dados obtidos na pesquisa de campo.  
Nesse momento, utilizamos para analisar os elementos quantitativos da investigação 
o Software aplicativo SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) e para os 
fatores qualitativos a Análise de Discurso através da visão de grandes estudiosos.  
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Finalizando, construímos nossas considerações finais a partir dos resultados 
obtidos em relação aos objetivos propostos, abordando questões relevantes da 
investigação e reflexões desenvolvidas acerca das relações entre alfabetização, 
letramento e educação infantil. 
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CAPÍTULO I: ALFABETIZAÇÃO, LETRAMENTO E EDUCAÇÃO INFANTIL: UMA 
IMPORTANTE DISCUSSÃO 
 
1.1. ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: DOIS PROCESSOS, UMA FINALIDADE 
 
 Na contemporaneidade, saber utilizar a leitura e a escrita em distintas 
situações do cotidiano é necessidade indispensável para que qualquer membro da 
sociedade exerça sua cidadania e para que os níveis social, político e cultural dos 
indivíduos se desenvolvam. Visto que para Soares (2002, p. 3)  
 
[...] os indivíduos ou grupos sociais que dominam o uso da leitura e da 
escrita e, portanto, têm as habilidades e atitudes necessárias para uma 
participação ativa e competente em situações em que práticas de leitura 
e/ou de escrita têm uma função essencial, mantêm com os outros e com o 
mundo que o cerca formas de interação, atitudes, competências discursivas 
cognitivas que lhes conferem um determinado e diferenciado estado ou 
condição de inserção em uma sociedade letrada.   
 
A educação, através do ambiente escolar e do docente, em particular, é a 
principal propiciadora do direito de aprender a ler, escrever e usar-se da leitura e da 
escrita em diferentes contextos. Mas é importante lembrar segundo Costa (2004, p. 
25) “[...] frequentar uma escola não garante, por si só, o desenvolvimento ou a 
aquisição de competência em muitas ou em todas as práticas sociais de oralidade, 
leitura ou escrita”.  
As discussões e conceitos em torno da alfabetização e do letramento fazem 
parte da história do processo ensino-aprendizagem da leitura e da escrita presentes 
na fase inicial de escolarização, principalmente através dos problemas e das 
dificuldades que as instituições escolares enfrentam para proporcionar um ensino da 
leitura e da escrita de qualidade aos seus estudantes, e para levá-los ao uso 
adequado dessas capacidades em práticas sociais.  
Observando a relevância e influência da alfabetização, do letramento e da 
educação infantil no desenvolvimento da sociedade, as investigações e produções 
acadêmicas passaram a se interessar pela temática e a produzirem pesquisas em 
nível de mestrado e doutorado. Nas quais podemos citar algumas periodizando de 
2005 a 2011: Ferronatto (2005), Correia (2007), Lucas (2008), Piccoli (2009), Pinto 
(2009), Stuepp (2010) e Andrade (2011). 
Kacilândia Pedroza - Alfabetização e Letramento: discurso e compreensões de professoras da educação infantil. 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias -  Instituto de Educação. 
24 
Ferronatto (2005) aborda o desenvolvimento de estruturas sociocognitivas de 
sujeitos ao decorrer do processo de alfabetização, aliando esta a tecnologia para 
evidenciá-las como desencadeadores de aprendizagem dos sujeitos. Fala também, 
sobre os conceitos de alfabetização e letramento como equivalentes, uma vez que 
buscou aproximar os indivíduos do mundo no qual estão introduzidos, podendo 
assim interagir numa sociedade letrada e permeada por tecnologia. 
Correia (2007) em sua pesquisa busca verificar como a questão do letramento 
e da alfabetização é abordada nos Parâmetros Curriculares Nacionais– PCN e como 
se dá a representação da atividade do professor em relação a estes processos. 
Realça ainda, a importância de "alfabetizar letrando", uma vez que apesar dos 
estudantes serem considerados detentores da técnica da escrita e da leitura, grande 
parte não sabe utilizá-las nas distintas circunstâncias sociais em que elas se tornam 
imprescindíveis. 
Lucas (2008), em sua pesquisa de doutoramento, investiga a compreensão 
dos professores de educação infantil quanto às orientações teóricas e metodológicas 
produzidas pela produção bibliográfica sobre alfabetização e letramento, 
direcionadas  para este nível de ensino e a dificuldade encontrada pelos docentes 
em legitimar suas práticas, no âmbito teórico e metodológico, voltadas para tais 
processos.  
Piccoli (2009) em seu estudo de doutoramento reitera, dentre outros 
aspectos, a necessidade de variadas metodologias para o ensino da leitura e da 
escrita, evidenciando a importância da intervenção pedagógica do professor, nos 
processos de alfabetização e de letramento para possibilitar a aprendizagem das 
crianças, tendo como ponto de partida os conhecimentos dos estudantes para se 
alcançar à forma convencional de leitura e escrita. 
Pinto (2009) apresenta como marco de investigação, em sua dissertação, a 
importância da educação infantil, a compreensão e a análise das condições em que 
se realiza o trabalho docente desta etapa da educação básica e o perfil profissional e 
sociodemográfico dos educadores, grandes responsáveis pelas condições reais de 
aprendizagem de seus educandos. 
Stuepp (2010) constrói seu estudo voltado para a compreensão dos conceitos 
de alfabetização e de letramento, que fazem parte das falas dos professores 
formadores e para entender os discursos que estão em volta desses temas na 
Kacilândia Pedroza - Alfabetização e Letramento: discurso e compreensões de professoras da educação infantil. 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias -  Instituto de Educação. 
25 
formação inicial de professores que iram atuar na educação infantil e séries iniciais 
do ensino fundamental. 
Andrade (2011, p. 5) aborda a escrita na educação infantil, segundo a 
perspectiva do letramento, utilizando-se de estudos da abordagem histórico-cultural 
e dos processos de alfabetização e letramento. Aponta também, as mudanças 
significativas nas concepções de escrita e de alfabetização, destacando a superação 
do modelo tradicional de alfabetização que defende a escrita como um código de 
transcrição da fala, uma vez que é imprescindível, também, fazer uso do mesmo de 
acordo com as necessidades individuais e da sociedade. Este autor afirma que “[...] 
cabe à educação infantil possibilitar às crianças a participação no mundo da escrita, 
envolvendo-as em práticas sociais de leitura e escrita”  
A escola segundo Kato (1986, p. 7), é a responsável direta pela introdução da 
criança no mundo da leitura e da escrita, na função de torná-la um cidadão 
funcionalmente letrado capaz de “[...] fazer uso da linguagem escrita para sua 
necessidade individual de crescer cognitivamente e para atender às várias 
demandas de uma sociedade que prestigia esse tipo de linguagem como um dos 
instrumentos de comunicação”.  
Assumir a temática da alfabetização, como aprendizagem inicial da leitura e 
da escrita, não é atual. Mesmo porque, no Brasil, este posicionamento está presente 
desde o surgimento das primeiras escolas. Contudo, considerar a alfabetização e 
refletir sobre ela no ponto de vista do letramento, para obter uma aprendizagem 
significativa, é atual no país.  
Há um avanço na discussão teórica sobre a aquisição da leitura e escrita. 
Hoje, a alfabetização é um tema que faz parte de estudos e reflexões de vários 
campos do conhecimento, como: psicologia, sociologia, história da educação, 
linguística, psicolinguística, entre outros. Existe também uma produção acadêmica 
sobre o assunto, tanto quantitativa quanto qualitativa, apontando direcionamentos, 
debates e conceitos, além de levantar e introduzir em discussão vários pontos da 
questão.  
Sobre a temática, são encontrados diversos autores que darão suporte teórico 
sobre as teorias e as práticas de leitura e escrita nos processos de alfabetização e 
letramento e da relevância da educação infantil no âmbito da abordagem do 
discurso.  
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Neste capítulo trabalharemos as categorias, eleitas para esta pesquisa, 
alfabetização e letramento, educação infantil e discurso. As leituras foram 
embasadas em estudiosos como: Ferreiro (1985, 1987, 1988, 1993, 2003), Leite 
(2010) Ferreiro e Teberosky (1979, 1985), Kato (1986 ), Kleiman (1995), Kramer 
(1995, 2008, 2010 ), Mortatti (2000, 2004, 2007), Soares (1998, 2001, 2002, 2003, 
2004, 2006, 2008, 2010), Teberosky e Colomer (2003), Teberosky e Gallart (2004); 
Tfouni (1988, 1995, 2010), Silva (2007), Bujes (2001), Machado (2004), Oliveira 
(2005), Rosemberg (2002, 2003), Tiriba (2010), Veiga (2005), Zabalza (1998), 
Fairclough (2001, 2008), Iñiguez (2004), Orlandi (1994, 2005), Dijk (2004) e Henry 
(1997), entre outros. 
 
1.1.1 Educação: da alfabetização ao letramento  
 
A alfabetização, ao longo da história, tem se firmado e apresentado como 
uma dificuldade social, um empecilho, uma barreira de complexa resolução, mas 
que ao mesmo tempo pode ser superada, dependendo da visão e importância dada. 
Kramer (2010, p.14) acredita: 
 
[...] na convicção que assegurar alfabetização, leitura e escrita precisa ser 
parte de um projeto de sociedade que vise à democracia e à justiça social. 
Isso requer, de um lado, um sólido projeto de desenvolvimento econômico 
e, de outro, uma política de emancipação cultural com alternativas 
desdobradas dentro e fora da escola. Uma política cultural efetiva – é disso 
que necessitamos, para garantir o acesso de todos à ciência e a cultura, 
historicamente, produzidas por todos. (...) tal política exige a criação e a 
manutenção de espaços democráticos de produção de disseminação da 
arte, nas diversas manifestações, e do conhecimento científico nas várias 
áreas do saber.  
 
A origem da expressão alfabetização constitui a aquisição do sistema 
alfabético, ou seja, é adquirir as habilidades de escrever e ler, apoiando-se na 
aprendizagem do sistema de escrita ou da tecnologia da escrita. A alfabetização 
nessa definição está inserida no enfoque tradicional, que para Mizukami (apud 
MOLL, 2009, p. 83) apresenta como principais características: 
 
[...] - o homem é um ser passivo, receptor de informações prontas que lhe 
permitirão adaptar-se ao mundo em que vive; 
- a realidade é um dado objetivo e externo que será transmitido 
principalmente pelo processo de educação formal; 
- o conhecimento tem um caráter cumulativo, no qual a inteligência 
desempenha o papel de armazenar informações; 
Kacilândia Pedroza - Alfabetização e Letramento: discurso e compreensões de professoras da educação infantil. 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias -  Instituto de Educação. 
27 
- a educação é entendida como instrução e caracterizada como transmissão 
de conhecimentos, restrita à ação da escola; 
- a escola é um ambiente físico austero, onde a sala de aula funciona como 
agência sistematizadora de uma cultura complexa; 
- a aprendizagem é instrução e fixação de conhecimentos, conteúdos e 
informações; 
- a relação professor-aluno é vertical, representando primeiro o poder 
decisório; 
- as relações sociais são praticamente suprimidas, acentuando-se o contato 
do aluno com os modelos culturais; 
- a metodologia é caracterizada pela transmissão do patrimônio cultural e 
efetiva-se em aulas expositivas; 
- a avaliação é a medida exata da reprodução, pelo aluno, das informações 
fornecidas pelo professor. [...]  
 
De forma restrita o vocábulo alfabetização, no pensamento tradicional, foi 
empregado – e é por muitos – como uma forma de distinção entre os grupos 
letrados e os não-letrados nas sociedades atuais. Assim o cidadão 
alfabetizado/letrado seria aquele que dominasse um conjunto de sinais gráficos e 
tivesse capacidade de reduzi-lo a um código, escrevendo-o em linguagem clara e 
comum. Isto é, “[...] desenvolveu e usa uma capacidade metalinguística em relação 
à linguagem. É alfabetizado porque é capaz de distinguir palavras, sílabas, 
morfemas, grafemas, etc., numa visão cenêmica do processo” (COSTA, 2004, p. 
24). 
Dentro deste contexto, para Scribner e Cole (1981) e Tfouni (1988), seria 
alfabetizado o indivíduo que através de uma aptidão individual, simplesmente 
controlasse códigos como o alfabético e o numérico, estudados na escola, uma vez 
que: 
 
[...] demonstrando essa capacidade/competência, ele é promovido e obtém 
sucesso, tanto na escola como na sociedade, onde o domínio da escrita é 
condição básica para a ascensão social e acesso aos bens (emprego, 
salário, consumo) que a sociedade moderna oferece. Ser letrado seria, pois, 
possuir um instrumento de poder e controle: a escrita (COSTA, 2004, p. 24). 
 
O desenvolvimento da alfabetização depende, primordialmente, do modo 
como ela é concebida e estudada.  
Neste sentido Weiz (1999, p. 8) evidencia que:  
 
[...] a questão crucial da alfabetização inicial é de natureza conceitual. Isto 
é, a mão que escreve e o olho que lê estão sob o comando de um cérebro 
que pensa sobre a escrita que existe em seu meio social e com a qual toma 
contato através da sua própria participação em atos que envolvem o ler ou o 
escrever, em práticas sociais mediadas pela escrita. 
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Contribuindo Soares (2004a, p. 11) assegura ser a “[...] alfabetização o 
processo de aquisição do sistema convencional de uma escrita alfabética e 
ortográfica”. Esse processo, segundo a autora, organiza-se a partir de um conjunto 
de disposições naturais, propósitos e costumes que faz do processo um fenômeno 
difícil, que apresenta como componentes essenciais ao seu funcionamento: o 
vocabulário, a consciência fonêmica (relações fonema-grafema), a fluência na leitura 
e a compreensão. 
Na concepção de Ferreiro (1985), ao versar sobre o processo de obtenção da 
leitura e escrita, esclarece que a escrita pode ser explicitada de formas distintas, 
segundo o modo que a considera, influenciando os resultados pedagógicos. A 
escrita pode ser analisada como uma representação da linguagem ou como um 
código de transcrição gráfica dos sons das palavras. Esta autora acresce ainda que: 
 
[...] se a escrita é concebida como um código de transcrição, sua 
aprendizagem é concebida como a aquisição de uma técnica; se a escrita é 
concebida como um sistema de representação, compreensão de 
significados, sua aprendizagem se converte na apropriação de um novo 
objeto de conhecimento, ou seja, uma aprendizagem conceitual 
(FERREIRO, 1985, p. 9). 
 
Soares (2004a) evidencia em seus estudos, as relações entre alfabetização e 
letramento, demonstrando, historicamente, a restrição do conceito de alfabetização, 
isto é, apenas uma transcrição de fonemas em grafemas e grafemas em fonemas.  
Durante muito tempo, debateram-se quais métodos eram mais competentes: 
se os sintéticos – que iniciam o estudo da letra, da ligação letra-som, ou da sílaba, 
para abordar à palavra –, ou os analíticos, também intitulados globais – que partem 
de partes maiores da língua, como o conto, a oração ou a frase. 
Em contribuição Braslavsky (1971) deu o nome de querela dos métodos a 
este conjunto de processos metodológicos, vivenciados com grande força nos anos 
de 1950 e 1960 e que se orientavam, sobretudo pelos resultados de pesquisas 
norte-americanos. Flesch (1995), ao contrário das ideias e julgamentos dos 
ambientes educacionais com maior grau de avanço, apontou o método fônico – 
enquadrado no grupo dos sintéticos – como o mais perfeito para ensinar a ler e a 
escrever, e os analíticos ou globais os responsáveis pelo fracasso, em leitura e 
escrita, das crianças. Com semelhante pensamento Chall (1967), autora de um 
extenso estudo comparativo sobre os efeitos dos métodos no período de 1910 a 
1965, é favorável aos métodos fônicos por confiar que eles proporcionavam 
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positivos resultados com as crianças das famílias de baixo poder aquisitivo. Pois, ao 
tornar amplos esses métodos,  
 
[...] o professor dirige a atenção da criança para a dimensão sonora da 
língua, isto é, para o fato de que as palavras, além de terem um ou mais 
significados, são formadas por sons, denominados fonemas. Fonemas são 
unidades mínimas de sons da fala, representados na escrita pelas letras do 
alfabeto.  
Ensina-se o aluno a produzir oralmente os sons representados pelas letras 
e a uni-los (ou melhor dizendo, fundi-los) para formar as palavras. Parte-se 
de palavras curtas, formadas por apenas dois sons representados por duas 
letras, para depois estudar palavras de três letras ou mais. A ênfase é 
ensinar a decodificar os sons da língua, na leitura, e a codificá-los, na 
escrita (CARVALHO, 2010, p. 24). 
 
Os processos ecléticos ou mistos, chamados analítico-sintéticos, apareceram 
como forma de evolução e desenvolvimento dos métodos sintéticos e analíticos. 
Estes apostam na combinação dos aspectos de ambos os enfoques teóricos, ou 
seja, realçar a apreensão do escrito “[...] desde a alfabetização inicial, como é 
próprio dos métodos analíticos ou globais, e paralelamente identificar os fonemas e 
explicitar sistematicamente as relações entre letras e sons, como ocorre nos 
métodos fônicos” (CARVALHO, 2010, p. 24). 
Para Carvalho (2010, p. 18), em resumo,  as atividades metodológicas 
sintáticas se apresentam em forma de soletração, silabação e métodos fônicos. A 
palavração, sentenciação e método de contos fazem parte da categoria dos métodos 
analíticos. Ainda segundo a autor, 
 
[...] ao longo do tempo, foram sendo criadas centenas de variações em 
torno de métodos tradicionais. Autores propõem que as letras, ou os sons 
que as letras representam, sejam associados a personagens de histórias, a 
cores, a desenhos, a gestos ou a canções. Cartilhas e pré-livros a cada ano 
lançam inovações em matéria de história, personagens, vocabulário e 
exercícios. 
   
Em diferentes contextos, muitos desses métodos foram experimentados e 
obtiveram desiguais resultados. De acordo com Smith (1999), todos os métodos, por 
mais estranhos que se mostrem, são eficientes com alguns estudantes, mas 
nenhum totalmente eficaz. Nas palavras do autor, são circunstâncias essenciais 
para a aprendizagem da leitura: “[...] 1) a disponibilidade de material interessante 
que faça sentido para o aluno; 2) a orientação de um leitor mais experiente e 
compreensivo como um guia [...] ” (SMITH, 1999, p. 12). 
No Brasil, prevaleceu por um considerável período à discussão sobre a força 
dos métodos de alfabetização, que se mostravam incapazes de contornar qualquer 
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situação de fracasso, pois se pautavam apenas em uma aprendizagem ligada a 
associação e a memorização das correspondências fonográficas ignorando assim, a 
importância de a criança desenvolver a sua percepção do funcionamento do sistema 
alfabético e de saber utilizá-lo em situações reais de comunicação. Pois de acordo 
com Marcuschi (1996, p. 72) “[...] a língua é uma atividade constitutiva com a qual 
podemos construir sentidos; é uma forma cognitiva com a qual podemos expressar 
nossos sentidos, ideias, ações e representar o mundo”. 
O término dos anos de 1970 e início dos anos de 1980 foram marcados pelos 
grandes números de reprovações e pelas críticas aos métodos de alfabetização – 
sintéticos e analíticos – usados neste período. Mortatti (2000; 2007), relata que o 
sentido aferido à alfabetização está relacionado ao momento histórico que se vive. 
Sintetizando assim, três importantes momentos: 
 
[...] o primeiro momento (1876 a 1890) caracteriza-se pela disputa entre os 
partidários do “novo” método da palavração e os dos “antigos” métodos 
sintéticos (alfabético, fônico, silábico); o segundo momento (1890 a meados 
dos anos de 1920), pela disputa entre defensores do “novo” método 
analítico e dos “antigos” métodos sintéticos; o terceiro momento (meados da 
década de 1920 a final da de 1970), pelas disputas entre defensores dos 
“antigos” métodos de alfabetização e os “novos” testes ABC para verificação 
da maturidade necessária ao aprendizado da leitura e escrita, de que 
decorre a introdução dos “novos” métodos mistos (MORTATTI, 2007, p. 
156). 
 
A alfabetização a partir de 1980 passou por inúmeros questionamentos, 
buscando-se novas compreensões, fundamentados em estudos no campo da 
psicologia cognitiva e da psicolinguística que apresentavam a importância de 
entender e usar o processo de alfabetização, prevenindo desde o seu início 
problemas com a ampliação do significado do aprender a ler e escrever. Evitando 
ainda, a inserção tanto da criança quanto do adulto no mundo da leitura e escrita de 
forma que venha a controlar e regular o exercício da cidadania. Assim, segundo 
Soares (2003, 59) procura-se camuflar: 
 
[...] sob o pretenso ‘alfabetizado’, aquele que, embora tenha aprendido a ler 
e escrever, não se apropriou verdadeiramente da leitura e da escrita como 
bem simbólico de uso político, social e cultural, não se integrou realmente 
na cultura letrada: ao povo tem-se permitido que aprenda a ler e escrever, 
não se lhe tem permitido que se torne leitor e produtor de textos. 
 
Ao contrário das práticas tradicionais de ensino, a autora menciona que o 
letramento alerta os educadores para a dimensão social dessa aprendizagem e para 
as capacidades de leitura e escrita, admitindo novas perspectivas para lidar com a 
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alfabetização e o analfabetismo no país. E ainda, proporciona oportunidades para os 
indivíduos cultivarem os hábitos de leitura e escrita e responder as exigências da 
cultura, inserindo-se criticamente na sociedade, passando a alfabetização a 
abranger além da questão pedagógica, o aspecto político (SOARES, 2003).  
Neste sentido, letramento visa um conjunto de práticas de leitura e escrita e 
está além do simples ler e escrever, pois implica saber utilizar a aprendizagem 
desenvolvida com frequência e capacidade, no âmbito individual e social. Para 
Soares (2003 apud SILVA, 2007, p. 8), 
 
[...] avançamos no próprio conceito. Inventamos a palavra e o conceito de 
letramento, desinventamos a alfabetização, reinventamos a alfabetização 
(...) O conceito de letramento imbrica-se no conceito de alfabetização e vice-
versa, são processos com dimensões, facetas, naturezas diversas, mas 
também interdependentes, indissociáveis. 
 
Colabora Tfouni (1988) ao evidenciar, também, as características da 
alfabetização e do letramento relata ser a alfabetização a aquisição da escrita pelo 
aprendiz, ou grupo de aprendizes e o letramento a aquisição de um sistema escrito 
por uma sociedade. Ao comparar alfabetização e letramento, enfatiza o 
individualismo da primeira e a atitude social do segundo, mesmo porque: 
[...] a alfabetização refere-se à aquisição da escrita enquanto aprendizagem 
de habilidades para leitura, escrita e as chamadas práticas de linguagem. 
Isto é levado a efeito, em geral, por meio do processo de escolarização e, 
portanto, da instrução formal. A alfabetização pertence, assim, ao âmbito do 
individual. O letramento, por sua vez, focaliza os aspectos sócio-históricos 
da aquisição da escrita. Entre outros casos, procura estudar e descrever o 
que ocorre nas sociedades quando adotam um sistema de escritura de 
maneira restrita ou generalizada; procura ainda saber quais psicossociais 
substituem as práticas “letradas” em sociedades ágrafas (TFOUNI, 1995, p. 
9). 
 
Em evidência Soares (1998, p. 38) apresenta o letramento como decorrência 
do ato de "letrar-se", ou seja, é a situação ou qualidade que o ser humano ou grupo 
social "[...] desempenha as práticas de leitura e escrita, participa de acontecimentos 
que abrangem a leitura e a escrita e recebe as implicações das práticas e episódios 
de letramento ou letramentos". 
Esse nível ou condição daquele que “[...] exerce as práticas sociais ou 
participa de eventos de leitura e de escrita é parte integrante da interação entre 
pessoas e do processo de interpretação dessa interação” (COSTA, 2004, p. 27). 
Nessa acepção, um sujeito letrado é o “[...] indivíduo que vive em estado de 
letramento, é não só aquele que sabe ler e escrever, mas aquele que usa 
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socialmente a leitura e a escrita, pratica a leitura e escrita, responde adequadamente 
as demandas sociais de leitura e escrita” (SOARES, 1998, p. 40), demonstrando que 
letrar-se está além do ler e escrever no sentido do domínio do código. 
Dentro deste contexto, o letramento é considerado heterogêneo e complexo, 
cobrindo “[...] uma vasta gama de conhecimentos, habilidades, capacidades, valores, 
usos e funções sociais” (LUCAS, 2008, p.128) que de acordo com Soares (1998), 
não são admitidas em uma só definição, apresentando assim uma dimensão 
individual e uma social. 
Na dimensão individual, é uma característica subjetiva e particular o domínio 
de tecnologias mentais de ler e escrever. Por constituir-se de particularidades e 
diversidades de habilidades individuais, esta dimensão apresenta dificuldades para 
compor uma definição.  
Uma das dificuldades, segundo Soares (1998; 2004a), é a questão de o 
letramento englobar diferentes processos, como a leitura e a escrita. O letramento a 
partir da visão individual, na maioria das vezes, unifica as habilidades de leitura e 
escrita e quando observa distinções entre elas reúne suas atenções ou na escrita ou 
na leitura, apresentando as peculiaridades de cada uma dessas capacidades e 
ignorando o fato que elas se complementam. 
O letramento ao abranger a leitura e a escrita significa na visão de Soares 
(1998), levar em consideração a existência das duas, pois ambas apresentam 
diferentes informações e habilidades. No caso das habilidades que fazem parte da 
leitura, por exemplo, se apresentam desde a identificação dos sinais linguísticos até 
a interpretação e compreensão de textos. 
 
[...] A leitura estende-se da habilidade de traduzir em sons sílabas sem 
sentido a habilidades cognitivas e metacognitivas; inclui, dentre outras: a 
habilidade de decodificar símbolos escritos; a habilidade de captar 
significados; a capacidade de interpretar sequências de ideias ou eventos, 
analogias, comparações, linguagem figurada, relações complexas, anáforas; 
e, ainda, a habilidades de fazer previsões iniciais sobre o sentido do texto, 
de construir significado combinando conhecimentos prévios iniciais quando 
necessário, de refletir sobre o significado do que foi lido, tirando conclusões 
e fazendo julgamentos sobre o conteúdo (SOARES, 1998, p. 69). 
 
As habilidades encontradas na escrita se demonstram do simples registro das 
unidades sonoras até a comunicação de significado de maneira adequada a um 
leitor. 
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[...] A escrita engloba desde a habilidade de transcrever a fala, via ditado, 
até habilidades cognitivas e metacognitivas; inclui a habilidade motora 
(caligrafia), a ortografia, o uso adequado de pontuação, a habilidade de 
selecionar informações sobre um determinado assunto e de caracterizar o 
público desejado como leitor, a habilidade de estabelecer metas para a 
escrita e decidir qual a melhor forma de desenvolvê-la, a habilidade de 
organizar ideias em um texto escrito, estabelecer relações entre elas, 
expressá-las adequadamente (SOARES, 1998, p. 70). 
 
O letramento, segundo a dimensão individual, “[...] é uma variável contínua, e 
não discreta ou dicotômica” (SOARES, 1998, p. 71) por constituir-se de habilidades 
e conhecimentos de escrita e de leitura que se distribuem de forma contínua nos 
diversos contextos e circunstâncias. Nesse sentido Mortatti (2004, p. 101), 
demonstrando o quando é difícil identificar o ponto do continuum no qual uma 
pessoa se encontra, afirma que: 
 
[...] uma pessoa pode ser capaz de ler sinopses de capítulos de telenovelas 
em revistas e jornais, mas não conseguir ler uma bula de remédio ou 
impressos oficiais; uma outra pode ser capaz de ler textos técnicos em sua 
área de atuação profissional, mas não conseguir escrever um texto 
minimamente compreensível. 
 
A outra dimensão do letramento, a social, está relacionada diretamente ao 
conjunto de práticas sociais vinculadas à leitura e à escrita em que as pessoas se 
envolvem em seu meio social. Os vínculos entre letramento e sociedade devem 
estar associados a seus usos na vida social, assim nessa perspectiva “[...] o 
letramento é o que as pessoas fazem com as habilidades de leitura e escrita, em um 
contexto específico, e como essas habilidades se relacionam com as necessidades, 
valores e práticas sociais” (SOARES, 1998, p. 72, grifo da autora). Com isso, Soares 
(1998) dá realce a dois modos contrários de entender as ligações entre o letramento 
e a sociedade: a liberal ou progressista e a revolucionária ou radical. 
Do ponto de vista liberal, o letramento é determinado em termos de 
habilidades indispensáveis para que o indivíduo participe adequadamente em sua 
situação social, se adequando às práticas sociais de leitura e escrita. A partir desse 
entendimento, originou-se o termo letramento funcional, que é definido como sendo 
as capacidades e conhecimentos acerca da leitura e da escrita que possibilitam uma 
pessoa participar e fazer parte de todas as atividades em que o letramento 
habitualmente é estabelecido em seu contexto social. Com base nessa explicação, 
este processo tem uma abordagem de funcionalidade, que ocasiona em adequação 
dos sujeitos. O letramento é deste modo, analisado como o responsável pela 
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produção de grandes resultados no desenvolvimento cognitivo, econômico, 
profissional e de cidadania (SOARES, 1998). 
Em contrapartida ao conceito liberal, é encontrada a interpretação 
revolucionária, nela: 
 
[...] o letramento é um conjunto de práticas socialmente construídas que 
envolvem a leitura e a escrita, geradas por processos sociais mais amplos, 
e responsáveis por reforçar ou questionar valores, tradições e formas de 
distribuição de poder presentes nos contextos sociais (SOARES, 1998, p. 
74). 
 
Esse enfoque afirma que o letramento está diretamente ligado à forma como 
a escrita e a leitura são pensadas e praticadas em determinado meio, não sendo 
aceitável afastar as práticas de leitura e escrita do conteúdo carregado de valores 
socialmente e culturalmente construídos, dos benefícios e prejuízos acarretados pelo 
tipo de leitura e escrita empregado ou dos modos que assumem na sociedade. Outro 
importante ponto da perspectiva revolucionária é considerar que nem sempre o 
letramento traz consequências positivas, pelo fato de enumeras vezes não 
possuírem funcionalidade. Do mesmo modo os efeitos do “[...] letramento estão 
intimamente relacionadas com processos sociais mais amplos, determinadas por 
eles, e resultam de uma forma particular de definir, de transmitir e de reforçar 
valores, crenças, tradições e formas de distribuição de poder” (SOARES, 1998, p. 
76). 
É uma posição radical e revolucionária pelo fato de garantir que ao ser 
alfabetizado, o sujeito apresentaria um meio para tomar/apreender consciência da 
realidade e de transformá-la, aumentando o domínio dos indivíduos acerca de “[...] 
suas vidas e sua capacidade para lidar racionalmente com decisões, porque as torna 
capazes de identificar, compreender e agir para transformar relações e práticas 
sociais  em que o poder é desigualmente distribuído” (LANKSHEAR, 1987 apud 
SOARES, 1998, p. 77). 
Em função disso, é imprescindível não construir um conceito absoluto para o 
letramento, na dimensão social, seja evidenciando o seu valor prático e usual ou sua 
capacidade de transformação de relações e exercícios sociais. Dependendo assim, 
as atuações que necessitam da leitura e da escrita do tempo, do espaço e da 
composição social (SOARES, 1998). Desse modo, tanto na dimensão individual 
quanto na social “[...] é impossível formular um conceito único de letramento 
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adequado a todas as pessoas, em todos os lugares, em qualquer tempo, em 
qualquer contexto cultural ou político” (SOARES, 1998, p.78). 
Kleiman (1995) estuda e considera a função social da escrita utilizando o 
entendimento de letramento. Para a autora, a ideia de letramento iniciou sua 
utilização nos ambientes acadêmicos objetivando afastar as pesquisas sobre os 
conflitos e as influencias da escrita das pesquisas sobre alfabetização, que atribuem 
grande valor às capacidades individuais no uso da escrita e é um dos tipos de 
prática de letramento. “Entendendo o letramento como um conjunto de práticas 
sociais que se utiliza da escrita, ampliam-se as agências de letramento para além da 
escola, abrangendo a família, a igreja, o trabalho, as organizações populares, etc.” 
(DURANTE, 1998, p. 25). 
Ainda nas palavras da autora, o letramento apresenta duas percepções: o 
modelo autônomo de letramento e o modelo ideológico de letramento. O modelo 
autônomo conjetura a existência de um único modo de desenvolvimento do 
letramento com implicação no progresso, na inconstância social e na civilização. 
Neste, a escrita é considerada como algo completo em si mesmo, não necessitando 
do relacionamento com seu contexto para ser interpretada. Isto se dá por, este 
modelo, conter uma lógica com destaque na relação entre a aquisição da escrita e o 
desenvolvimento cognitivo, enfatizando as consequências da escolarização. 
A aproximação entre a escrita e o desenvolvimento cognitivo produz alguns 
problemas, evidencia Kleiman (1995, p. 27): 
 
[...] o mais importante talvez seja o fato de que uma vez que os grupos não-
letrados ou não-escolarizados são comparados com grupos letrados ou 
escolarizados, estes últimos podem vir a ser a norma, o esperado, o 
desejado. Quando a comparação é realizada, estamos a um passo de (...) 
fornecer argumentos para reproduzir o preconceito, chegando até a criar 
duas espécies cognitivamente distintas: os que sabem ler e escrever e os 
que não sabem. 
 
O modelo autônomo de letramento, também evidencia o poder de 
transformação e desenvolvimento cognitivo dado à escrita, e à separação e 
independência entre oralidade e escrita, acreditando na falta de planejamento e 
informalidade da primeira e no planejamento e seletividade da segunda, no que se 
refere aos conteúdos de expressão. Mas para Kleiman (1995), esta diferença 
somente ganha força, dependendo do destaque dado a ela, pois nem toda escrita é 
usada de forma planejada e formal, assim como nem toda oralidade é empregada 
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com pouco planejamento e de maneira informal. Assim, conforme a autora, não é 
possível olhar: 
 
[...] a linguagem oral e a escrita não através das diferenças formais, mas 
através das semelhanças constitutivas, permite que pensemos a aquisição 
da escrita como um processo que dá continuidade ao desenvolvimento 
linguístico da criança, substituindo o processo de ruptura, que subjaz e 
determina a práxis escolar (KLEIMAN, 1995, p. 30).  
 
O ideológico, o outro modelo de letramento, ressalta que os fatores  sociais e  
culturais definem as práticas de letramento. Uma vez que os sentidos da “[...] escrita 
para um grupo social são determinados pelo contexto e pela instituição em que foi 
adquirida, ou seja, os significados estão relacionados à função e uso da escrita num 
determinado contexto” (DURANTE, 1998, p. 26).  
Nesse sentido, as ações desempenhadas pelo letramento, são influenciadas 
pelo cultural e social, e pelas estruturas de poder na sociedade, os fatores 
econômicos. O modelo ideológico discute a reação social e cognitiva de letramento 
de modo universal. Para refletir sobre as práticas, “[...] precisamos conhecer as 
práticas discursivas de grandes grupos que se inserem precariamente nas 
sociedades letradas, particularmente as práticas de letramento de grupos não 
escolarizados” (KLEIMAN, 1995, p. 57). Questiona também as implicações do 
letramento determinadas pelo modelo autônomo, expandindo a área de estudo 
desse processo. 
[...] O questionamento dos efeitos universais do letramento alarga o campo 
de investigação consideravelmente, pois aspectos específicos do fenômeno 
podem ser examinados relativamente a questões outras que o marco divisor 
entre oralidade e escrita, e mesmo as consequências cognitivas podem ser 
estudadas enquanto fenômenos complexos cuja correlação simplista com a 
aquisição da escrita esconde a complexidade do fenômeno (KLEIMAN, 
1995, p. 39). 
 
A alteração e ampliação da consciência linguística no ser humano são 
estimuladas pela prática oral da linguagem escrita, que por sua vez apresenta uma 
relação direta com o entendimento de sua função política dentro da sociedade. 
Ainda não possuindo o comando do código da escrita, o indivíduo tem 
peculiaridades de um pensamento letrado, em consequência da interação com o 
meio e do papel que a língua exerce para ele no seu contexto (KLEIMAN, 1995).  
A alfabetização e a escolarização são algumas dos tipos de práticas de 
letramento e a influência mútua com as situações sociais são um dos pontos 
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decisivos para o letramento, o desenvolvimento, a aprendizagem e a modificação 
cognitiva. 
 
[...] As mudanças cognitivas estão menos relacionadas com a escrita em si 
e muito mais com o uso dado à escrita nas funções e contextos 
diferenciados. E esse uso da linguagem pode estar presente em indivíduos 
não alfabetizados que estão em contato com o uso letrado da língua. Mas 
do que acesso à linguagem é necessário que o indivíduo tenha ao modo de 
pensar e refletir sobre a linguagem nas suas múltiplas funções de uso 
(DURANTE, 1998, p. 27).  
 
Nas duas últimas décadas do século passado, a forma de pensar sobre a 
leitura e a escrita vem se transformando. Estudiosos têm modificado seus 
pensamentos acerca da linguagem, passando ela a ser vista como um processo 
dinâmico em espaços sociais significativos como: família, comunidade, igreja, escola 
etc. Entende-se assim, que o indivíduo não se desenvolve apenas pelo que tem de 
individual, mas também pelo ambiente que o cerca e as relações com o outro. Nessa 
discussão, Hoffman (1997, apud SOARES, 2010, p. 4) observa que: 
 
[...] o aluno constrói o seu desenvolvimento na interação com o meio em 
que vive. Portanto, depende das condições desse meio, da vivência de 
objetos e situações, para ultrapassar determinados estágios de 
desenvolvimento e ser capaz de estabelecer relações cada vez mais 
complexas e abstratas. Os entendimentos dos alunos são decorrentes do 
seu desenvolvimento próprio frente a uma e outras áreas de conhecimento. 
 
Distintas áreas do conhecimento buscavam explicar a falta de êxito da escola 
em ensinar a ler e escrever, analisando o processo de aquisição da língua escrita 
sobre diversos pontos de vistas. Os estudos e as pesquisas acerca dessa questão 
privilegiavam: 
 
[...] os processos psicológicos por meio dos quais o indivíduo aprende a ler 
e escrever, particularmente em seus aspectos fisiológico e neurológico, com 
frequente ênfase nas chamadas ‘disfunções psiconeurológicas’, e 
privilegiavam-se as questões pedagógicas, sobretudo os problemas dos 
pré-requisitos (‘prontidão’) para a alfabetização e dos métodos de 
alfabetização (SOARES; MACIEL, 2000, p.7). 
 
Um dos grandes momentos de amplitude e fortalecimento para a educação foi 
a Conferência Mundial sobre Educação para todos2, organizado pela UNESCO3, 
cujos participantes reafirmaram a importância da educação:  
                                                            
2
 Encontro de criação e reafirmação da Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação 
das necessidades básicas de aprendizagem, ocorrida na cidade de Jomtien - Tailândia de 5 a 9 de 
março de 1990. 
3
 UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura foi fundada em 
16 de novembro de 1945. Para esta agência especializada das Nações Unidas, não é suficiente 
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[...] relembrando que a educação é um direito fundamental de todos, 
mulheres e homens, de todas as idades, no mundo inteiro;  
Entendendo que a educação pode contribuir para conquistar um mundo 
mais seguro, mais sadio, mais próspero e ambientalmente mais puro, que, 
ao mesmo tempo, favoreça o progresso social, econômico e cultural, a 
tolerância e a cooperação internacional;  
Sabendo que a educação, embora não seja condição suficiente, é de 
importância fundamental para o progresso pessoal e social;  
Reconhecendo que o conhecimento tradicional e o patrimônio cultural têm 
utilidade e valor próprios, assim como a capacidade de definir e promover o 
desenvolvimento;  
Admitindo que, em termos gerais, a educação que hoje é ministrada 
apresenta graves deficiências, que se faz necessária torná-la mais relevante 
e melhorar sua qualidade, e que ela deve estar universalmente disponível;  
Reconhecendo que uma educação básica adequada é fundamental para 
fortalecer os níveis superiores de educação e de ensino, a formação 
científica e tecnológica e, por conseguinte, para alcançar um 
desenvolvimento autônomo; e  
Reconhecendo a necessidade de proporcionar às gerações presentes e 
futuras uma visão abrangente de educação básica e um renovado 
compromisso a favor dela, para enfrentar a amplitude e a complexidade do 
desafio (CONFERÊNCIA MUNDIAL DE EDUCAÇÃO PARA TODOS, 1990, 
p. 2-3). 
 
Este encontro apontou como um de seus objetivos, o desenvolvimento de 
condições para o individuo usar as oportunidades educativas voltadas para atender 
suas necessidades básicas de aprendizagem. E foram compreendidos serem, 
também, instrumentos essenciais para esta aprendizagem: a leitura e a escrita e a 
expressão oral. Assim, a alfabetização passou a ser considerada um caminho ativo 
e eficiente para a aprendizagem, para a promoção e preparação da informação, para 
criação de conhecimentos e para a atuação nas culturas. Deste modo, 
 
[...] a escrita comparável a um instrumento, é vista como capaz de permitir a 
entrada do aprendiz no mundo da informação, seja possibilitando o acesso 
aos conhecimentos históricos e socialmente produzidos, seja criando 
condições diferenciadas para a produção de novos conhecimentos 
(MACIEL; LÚCIO,  2008, p. 14). 
 
Antes de considerar a importância e necessidade do aspecto instrumental 
tecnológico da alfabetização, segundo as considerações dos autores, é importante 
pontuar que este não é a única parte facilitadora para a construção do 
conhecimento. Soares (2006) assegura que, para penetrar e permanecer no mundo 
do conhecimento o indivíduo precisa alcançar, por meio do processo de 
alfabetização, o controle da tecnologia da escrita (alfabeto e ortografia) e por meio 
                                                                                                                                                                                          
construir salas de aula em países desfavorecidos ou publicar descobertas científicas. Educação, 
Ciências Sociais e Naturais, Cultura e Comunicação são os meios para se conseguir atingir um 
objetivo bem mais ambicioso: construir paz nas mentes dos homens. 
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do processo de letramento, o controle da habilidade de utilização desta tecnologia 
(ler e escrever em variadas circunstâncias e contextos).  
Segundo Soares (2003), foi possível inventar a palavra e o conceito de 
letramento, refletir e ampliar a alfabetização. A alfabetização percebida como 
decodificação e codificação4 de sons em letras já não é satisfatória para a atuação 
no mundo como o de hoje, onde as expectativas sobre as pessoas aumentam de 
acordo com seu crescimento e exigência. Contribuindo assim, para o 
reconhecimento da complexidade e multiplicidade de aspectos desse processo.   
O processo de alfabetização, por muito tempo, estava unicamente 
relacionado ao ensino-aprendizagem da leitura e da escrita, pelo estudante no 
contexto de sala de aula. Com mudanças ocorridas na função deste processo foi-se 
observando que a criança aprende através da interação sociocultural com a escrita e 
através do convívio com indivíduos já alfabetizados, convivência esta que se 
desenvolve nas diferentes situações onde as capacidades de ler e escrever 
apresenta função social. “A língua escrita é muito mais que um conjunto de formas 
gráficas. É um modo de a língua existir, é um objeto social, é parte de nosso 
patrimônio cultural” (FERREIRO, 1985, p. 103). 
Kramer (2010, p. 18) assegura ser direito e um dever social, o acesso à leitura 
e à escrita. A escola cabe exercer e efetivar este direito, colaborando na construção 
do conhecimento dos seus discentes, independentemente de suas faixas etárias, 
possibilitando uma consciência e uma memória histórica, para que se torne possível 
modificar a história. “Por isso, ler a história é crucial. [...] escrever e reescrever os 
textos é essencial. Ler, escrever e reescrever os textos e a história, enquanto 
sujeitos da história que somos, tecendo – cada qual – os fios desta [...]” para ocorrer 
desenvolvimento na sociedade. 
As exigências sociais estão além do mero domínio do código alfabético, 
requerem a utilização real da escrita e da leitura. Segundo Smolka (2003), esta 
última, é uma atividade social cuja funcionalidade se manifesta e se reproduz cada 
vez mais, mas que, ainda uma considerável parcela da população não absorve suas 
funções porque a instituição escolar, mesmo sendo um lugar de ensino para todos, 
                                                            
4
 Na construção de um sistema de codificação/decodificação, os elementos e as relações entre eles 
são pré-determinados, por exemplo, a transcrição das letras do alfabeto em código Morse. Ao 
contrário, a construção de um sistema de representação original, como a escrita, passa por um longo 
processo histórico antes que esse sistema se torne propriamente coletiva. A escrita é um sistema de 
representação da língua e não um sistema de codificação das unidades fonéticas. 
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acaba mostrando-se seletiva. É necessário, mais do que estar alfabetizado, ter 
consciência do que o sujeito pode praticar com o conhecimento sobre a língua. 
Levantando assim, muitas preocupações. Mortatti (2004, p.34) afirma que: 
 
[...] de fato, ainda é preciso aprender a ler e escrever, mas a alfabetização, 
entendida como aquisição de habilidades de mera decodificação e 
codificação da linguagem escrita e as correspondentes dicotomias 
analfabetismos X alfabetização e analfabeto X alfabetizado não bastam 
mais. É preciso, hoje, também saber utilizar a leitura e a escrita de acordo 
com as contínuas exigências sociais, e esse algo mais é que se vem 
designando “letramento”. 
 
Atrelado ao processo de alfabetização, a necessidade do novo termo 
letramento não garantiu uma uniformidade diante sua definição e sua legitimidade, 
possibilitando inúmeros posicionamentos entre autores. 
O termo desde que foi utilizado pela primeira vez, por Kato (1986), referindo-
se á objetivos cognitivos e sociais do trabalho educacional, tem assumido diferentes 
conotações. Identificáveis através da visão de Tfouni (1995), que revela a 
alfabetização como á aquisição da escrita por uma ou mais pessoas e o letramento 
como processo atrelado aos aspectos sócio-históricos dessa aquisição em um meio 
social, também com o estudo de Kleiman (1995), apoiada nos estudos de Scribner e 
Cole (1981), ressaltando o impacto social da escrita, diferenciado dos estudos sobre 
alfabetização, sendo o letramento um conjunto de práticas sociais que utilizam à 
escrita enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia em contextos particulares, 
e a alfabetização, como prática escolar. Referenciais muito apreciados, mas não 
únicos. E por fim, Soares (1998 e 2003), percebendo a justaposição de ambos os 
conceitos e observando a necessidade de especificar as palavras alfabetização e 
letramento, define a primeira como “[...] o processo pelo qual se adquire o domínio 
de um código e das habilidades de utilizá-lo para ler e para escrever, ou seja: o 
domínio da tecnologia – do conjunto de técnicas – para exercer a arte e ciência da 
escrita" (SOARES, 2003, p. 91), e o processo de letramento como, “[...] o resultado 
da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever: o estado ou a condição que 
adquire um grupo social ou um indivíduo como consequência de ter-se apropriado 
da escrita” (SOARES, 1998, p. 97). 
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1.1.2 Alfabetização e letramento: relação de interdependência e 
indissociabilidade 
 
A ligação e vínculo entre a escrita, alfabetização e letramento é comumente 
enfatizada por grandes estudiosos, mas não por todos. Segundo Tfouni (2010), 
mesmo sendo estes partes de um todo que devem caminhar juntos, alguns 
escritores não os enfocam como um conjunto facilitador para a aprendizagem. 
Consistiria em uma relação de produto e de processo: “[...] enquanto os sistemas de 
escrita são um produto cultural, a alfabetização e letramento são processos de 
aquisição de um sistema escrito” (TFOUNI, 2010, p.11). 
A autora reporta-se a alfabetização como a conquista da escrita enquanto 
obtenção de habilidades individuais para a leitura, escrita e as denominadas práticas 
de linguagem. Isso se desenvolve, em geral, pelo processo de escolarização, ou 
seja, através do ensino formal. Esta alfabetização é usualmente concebida de duas 
formas: “[...] ou como um processo de aquisição individual de habilidades requeridas 
para a leitura e escrita, ou como um processo de representação de objetos, de 
naturezas diferentes” (TFOUNI, 2010, p.16). 
A primeira perspectiva, frequentemente, entende a alfabetização como algo 
finito, que pode ser relatada sob o formato de um manual de instrução. Esse 
processo, no entanto, tem como característica a incompletude, visto que a 
sociedade está em contínua mudança, e a atualização é necessária, e que a 
definição dos fins a serem alcançados deve-se a uma exigência de domínio mais da 
escolarização do que da alfabetização. Na prática, a alfabetização está unida à 
aprendizagem formal e às ações escolares, e é complicado tratá-las separadamente, 
pois muitas vezes o processo de alfabetização e os objetivos que a escola propõe 
para alfabetizar são vistos como iguais e únicos, uma vez que “[...] embora a criança 
possa primeiramente entrar em contato com a linguagem através de sua família, é 
principalmente na escola que a alfabetização se consuma” (GIROUX, 1983, p. 59). 
Mesmo assim, Teale (1982, p. 559) tenta separar os dois processos ao afirmar que o 
exercício da alfabetização “[...] não é meramente a habilidade abstrata para produzir, 
decodificar e compreender a escrita; pelo contrário, quando as crianças são 
alfabetizadas, elas usam a leitura e a escrita para a execução das práticas que 
constituem sua cultura”. 
A segunda concepção, segundo Ferreiro (1988, p. 12), coloca que a escrita 
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não deve ser refletida como “[...] um código de transcrição gráfica das unidades 
sonoras”, mas como um modo de representação que progride ao longo do tempo, 
que não  dá preferência a simples codificação e decodificação de marcas gráficas na 
aprendizagem/ensino da leitura e escrita e enfatiza o processo de simbolização – na 
medida em que a alfabetização se desenvolve, a criança percebe a representação 
de escrita. Então, esse processo não tem sido observado, 
 
[...] como sendo o ensino de um sistema gráfico que equivale a sons. Um 
aspecto que tem que ser considerado nessa nova perspectiva é que a 
relação entre a escrita e a oralidade não é uma relação de dependência da 
primeira à segunda, mas é antes uma relação de interdependência, isto é, 
ambos os sistemas de representação influenciam-se igualmente (TFOUNI, 
2010, p. 20). 
 
O letramento, contudo, enfoca os pontos sócio-históricos da ação de adquirir 
a escrita, buscando pesquisar e expor o que acontece nas sociedades ao 
escolherem um sistema de escrita. De tal modo, “[...] o letramento tem por objetivo 
investigar não somente quem é alfabetizado, mas também quem não é alfabetizado, 
e, nesse sentido, desliga-se de verificar o individual e centraliza-se no social” 
(TFOUNI, 2010, p. 12). 
Não é suficiente dominar a leitura e a escrita apenas como uma ferramenta 
tecnológica. É necessário refletir as consequências políticas da introdução do ser 
humano nestes processos, uma vez que esta inclusão beneficia e produz uma leitura 
crítica das relações econômicas e sociais geradas na sociedade (TFOUNI, 2010). 
Nesse contexto, Galvão e Leal (2005, p. 12) destacam que:  
 
[...] a argumentação que desenvolve para tratar o tema parte do 
pressuposto de que a aprendizagem da leitura e da escrita é um processo 
que se faz por meio de duas vias, uma técnica e outra que diz respeito ao 
social. Não seria recomendável considerá-las de forma dissociada, já que 
essas se estruturam uma simultânea a outra e mantém entre se relação de 
interdependência. 
 
A escola tem a maior responsabilidade sobre o acesso ao mundo da leitura e 
da escrita e por isso é essencial, para ela, entender a alfabetização e o letramento 
como acontecimentos complicados, mas com uma vasta possibilidade de utilização 
no meio social. Uma promoção da alfabetização na perspectiva do letramento, 
possibilitando de acordo com Soares (2001, p. 91-92) uma composição de aptidões 
para o eficaz e adequado uso do ler e escrever. Esse uso: 
 
[...] implica habilidades várias, tais como: capacidade de ler ou escrever 
para atingir diferentes objetivos – para informar ou informar-se, para 
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interagir com os outros, para imergir no imaginário, no estético, para ampliar 
conhecimentos, para seduzir ou introduzir, para divertir-se, para orientar-se, 
para apoio à memória, para catarse...: habilidades de interpretar e produzir 
diferentes tipos e gêneros de textos; habilidades de orientar-se pelos 
protocolos de leitura que marcam o texto ou de lançar mão desses 
protocolos, ao escrever: atitudes de inserção efetiva no mundo da escrita, 
tendo interesse e informação e conhecimentos, escrevendo ou lendo de 
forma diferenciada, segundo as circunstâncias, os objetivos, o interlocutor. 
 
A partir da definição de alfabetização e letramento, no recorte da autora, fica 
evidente a interdependência e indissociabilidade entre os conceitos e suas 
diferenças, “[...] marcadas pela oposição entre conhecer o código e ser capaz de 
usá-lo, o que, no contexto social, garante certo status ao indivíduo” (COLELLO in 
LEITE, 2010, p. 87). Caracterizando o letramento como continuum de habilidades e 
conhecimentos a partir do que o indivíduo sabe, pois a convivência com outras 
pessoas garante graus de compreensão da escrita e de suas funções.  
Soares (2001) enfatiza ainda, a prática alfabetizadora como responsável em 
inserir a criança no mundo letrado através do contato com diferentes formas de 
leitura e escrita, aumentando seus saberes linguísticos em decorrência do uso 
reflexivo da língua nas muitas situações de seu funcionamento levando em 
consideração a existência de diferentes tipos e níveis de letramento, dependendo 
das necessidades e demandas da pessoa e do seu meio. A relação entre 
alfabetização e letramento deixa mais evidente as variações possíveis dos graus de 
competências: 
[...]1) o alfabetizado letrado como aquele que conhece o sistema e é capaz 
de usá-lo com competência; 2) o analfabeto pouco letrado que se vê 
limitado em ambos os quesitos; 3) o analfabeto letrado que, embora incapaz 
de ler e escrever, tem razoável compreensão da língua escrita (por 
exemplo, reconhecendo a sua forma mais típica em oposição a oralidade ou 
ainda lidando com suas funções e suportes, como é o caso de um 
analfabeto que dita uma carta ou sabe em qual caderno do jornal vai 
encontrar as informações sobre esporte); e 4) o alfabetizado pouco letrado, 
condição típica em do sujeito que, mesmo conhecendo o código da escrita, 
mostra-se inábil no manejo de suas práticas. Esse é, por exemplo, o caso 
do aluno que, tendo se alfabetizado na escola, usa a escrita para fins 
estritamente pedagógicos, vislumbrado poucas possibilidades funcionais de 
uso em práticas sociais de lazer ou de trabalho (COLELLO in LEITE, 2010, 
p. 88). 
 
A autora destaca a relevância de um trabalho escolar desenvolvido de modo a 
utilizar os aspectos da alfabetização e do letramento, não deixando um se sobressair 
sobre o outro, para não correr o risco de autonomizar demasiadamente os fatos de 
letramento e esgotar a alfabetização, reduzindo-a a sua dimensão mais técnica. Pois 
é essencial, segundo a posição abordada, a aprendizagem de conhecimentos como 
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consciência fonológica, traçados de letras, convencionalidade do sistema de escrita 
de regras atrelados a aprendizagem de seus usos no meio social e a não tratar o 
letramento de forma genérica e superficial. Isso pode ocorrer quando os conceitos e 
sentidos não estão claros para quem irá desenvolvê-los. É nesse aspecto que se 
compreende a preocupação de Soares (2003, p. 90) em definir e clarificar os 
conceitos, analisando a relação entre eles:  
 
[...] porque alfabetização e letramento são conceitos frequentemente 
confundidos ou sobrepostos, é importante distingui-los, ao mesmo tempo 
que é importante também aproximá-los: a distinção é necessária porque a 
introdução, no campo da educação, do conceito de letramento tem 
ameaçado perigosamente a especificidade da processo de alfabetização; 
por outro lado, a aproximação é necessária porque não só o processo de 
alfabetização, embora distinto e específico, altera-se e reconfigura-se no 
quadro  do conceito de letramento, como também este é dependente 
daquele. 
 
Em relação ao empenho da estudiosa em tornar ligados os processos de 
alfabetização e letramento, representa para as pesquisas psicogenéticas, 
principalmente para aquelas defensoras da alfabetização como processo uniforme, 
uma banalização. É isto que Ferreiro (1985) chama de retrocesso nos últimos trinta 
anos; um retrocesso que se evidencia tanto no nível teórico como na prática escolar.  
A diferença entre os conceitos de alfabetização e letramento possibilita, na 
visão dos defensores de sua unificação, maneiras de deslocação didática que 
separam os dois processos, uma valorização desigual destas ações e desrespeito 
das suas circunstâncias de aprendizagem, e como a escola tende a ser muito 
reconhecida, uma redução da responsabilidade do ler e escrever às ações e 
atuações pedagógicas.  
Neste sentido Mortatti (2004, p. 116) afirma que: 
 
[...] não se pode, portanto, considerar a alfabetização como um pré-requisito 
para o letramento, nem reduzir letramento a um conceito escolarizado. 
Apesar dos problemas envolvidos, porém, não se pode também separar 
radicalmente o letramento escolar do letramento social, porque, sendo 
ambos partes do mesmo contexto social, hipoteticamente as experiências 
de leitura e escrita na escola acabam por habilitar a participação em 
experiências extraescolares de letramento. Assim como também não se 
pode separar radicalmente o letramento da alfabetização, da escolarização 
e nem, tampouco, da educação. 
 
O ensino passa a repensar a prática escolar da alfabetização, deixando de 
lado a crença “[...] de que o processo de alfabetização começava e acabava entre as 
quatro paredes da sala de aula e que a aplicação correta do método adequado 
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garantia ao professor o controle do processo de alfabetização dos alunos” 
(FERREIRO, 1985, p. 3).   
Nessa ótica, a autora vê a necessidade da propagação de uma prática 
pedagógica, em torno da alfabetização, contextualizada e significativa para as 
crianças, e de transferir o foco da investigação de como o professor ensina para a 
maneira como a criança aprende ou para “o que tem de ser aprendido”, de repensar 
tanto os papéis de cada um dos envolvidos no trabalho educativo, quanto à prática 
escolar da alfabetização, superando o pensamento que a aprendizagem da leitura e 
da escrita se desenvolve unicamente na sala de aula, mesmo porque a criança 
constrói conhecimentos muito antes de ser submetida a um ensino sistemático, pois 
já faz parte de seu cotidiano. 
 
[...] Se pensarmos que a criança aprende só quando é submetida a um 
ensino sistemático, e que a sua ignorância está garantida até que receba tal 
tipo de ensino, nada poderemos enxergar. Mas se pensarmos que as 
crianças são seres que ignoram que devem pedir permissão para começar 
a aprender, talvez comecemos a aceitar que podem saber, embora não 
tenha sido dada a elas a autorização institucional para tanto (FERREIRO, 
1985, p. 17). 
Para Chartier (2009) a alfabetização está além de uma eficiente base teórica, 
necessita de um trabalho prático e com integração com outros profissionais. Da 
mesma maneira, os estudiosos do letramento, como Magda Soares, pregam a 
importância do uso da língua escrita nas vivências sociais, mas para estes a 
alfabetização e o letramento são processos distintos que ao mesmo tempo só 
funcionam quando trabalhados simultaneamente e interligados. Não há oposição 
entre as duas perspectivas e sim diferenças conceituais, uma vez que, ambas 
defendem a compreensão do sistema e os usos sociais da leitura e da escrita. É o 
que se pode verificar, nas contextualizações de Soares (2008) e de Ferreiro (2003), 
a seguir: 
 
[...] não parece apropriado, nem etimologicamente nem pedagogicamente, 
que o termo alfabetização designe tanto o processo de aquisição da escrita 
quanto o de seu desenvolvimento: etimologicamente, o termo ‘alfabetização’ 
não ultrapassa o significado de ‘levar a aquisição do alfabeto’, ou seja, 
ensinar o código da língua escrita, ensinar as habilidades de ler e escrever; 
pedagogicamente, atribuir um significado muito amplo ao processo de 
alfabetização seria negar-lhe a especificidade, com reflexos indesejáveis na 
caracterização de sua natureza, na configuração das habilidades básicas de 
leitura e escrita, na definição da competência de alfabetizar. Toma-se, por 
isso, aqui, alfabetização em seu sentido próprio, específico: processo de 
aquisição do código escrito, das habilidades de leitura e escrita (SOARES, 
2008, p. 15). 
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Há algum tempo, descobriram no Brasil que se podia usar a expressão 
letramento. E o que aconteceu com a alfabetização? Virou sinônimo de 
decodificação. Letramento passou a ser o estar em contato com distintos 
tipos de texto, e compreender o que se lê. Isso é um retrocesso. Eu me 
nego a aceitar um período de decodificação prévio àquele em que se passa 
a perceber a função social do texto. Acreditar nisso é dar razão à velha 
consciência fonológica (FERREIRO, 2003, p. 30).  
 
Nessa discussão, é notório que Ferreiro (2003) acredita na transformação do 
tradicional conceito de alfabetização, mesmo já se passado quase 30 anos de 
pesquisas lideradas pela autora, dando a ele uma visão mais abrangente de usos e 
funções sociais. Soares (2003), observando a diminuição teórica e prática do 
conceito frente às novas demandas sociais e educacionais, escolhe acometer o 
termo letramento como suporte para a aquisição da escrita e de seu ensino. 
O letramento trouxe subsídios relevantes para o repensar das práticas de 
alfabetização, desenvolvidas na escola e historicamente centralizadas no código. Ao 
decorrer dos últimos vinte anos, as pesquisas sobre esse tema alertam os 
professores sobre a importância e necessidade do ensino da língua centrada no 
ativo uso da escrita e na inclusão do indivíduo no ambiente letrado. Assim, o 
processo de letramento, 
 
[...] está diretamente relacionado com a língua escrita e seu lugar, suas 
funções e seus usos nas sociedades letradas, ou, mais especificamente, 
grafocêntricas, isto é, sociedades organizadas em torno de um sistema de 
escrita e em que esta, sobretudo por meio do texto escrito e impresso, 
assume importância central na vida das pessoas e em suas relações com 
os outros e com o mundo em que vivem (MORTATTI, 2004, p. 98). 
 
Mesmo porque, a escola é necessária na organização social e na influência 
da participação dos indivíduos na sociedade, não podendo se restringir somente a 
instruir os estudantes a ler e escrever, a decifrar e a produzir palavras, frases e 
textos, uma vez que: 
 
[...] alfabetizar na escola não é tudo, é preciso habilitar os alunos a usarem 
esses conhecimentos de leitura e de escrita para coisas úteis para a vida, 
para serem competentes em todos os usos da linguagem oral e escrita na 
nossa sociedade, e até para servir de arma de defesa dos direitos humanos 
e da cidadania. À aquisição dessas habilidades foi dado o nome de 
letramento, como uma definição expandida do que vem a ser alfabetização 
(CAGLIARI apud SILVA, 2007, p. 66). 
 
Na realidade social atual, não basta somente saber ler e escrever é 
necessário saber fazer uso destas habilidades. Com mudanças significativas nas 
práticas sociais e por sua vez nos usos da leitura e da escrita, houve a necessidade 
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de um novo termo para designá-las e este aconteceu, a princípio, na língua inglesa, 
surgindo assim a palavra literacy (condição de ser letrado) relacionada à 
competência de uso da leitura e da escrita e desvinculada ao discurso de 
alfabetização nos países desenvolvidos, já no Brasil, a discussão sobre o termo 
citado está enraizado no conceito de alfabetização e por muito tempo não teve 
equivalente nas línguas latinas. No português de Portugal utiliza-se o termo literacia 
e no português do Brasil usa-se letramento, mas alguns autores utilizam alfabetismo. 
Segundo Soares (2008, p. 29):  
 
[...] na verdade, só recentemente esse termo tem sido necessário, porque 
só recentemente começamos a enfrentar uma realidade social em que não 
basta simplesmente ‘saber ler e escrever’: dos indivíduos já se requer não 
apenas que dominem a tecnologia do ler e do escrever, mas também que 
saibam fazer uso dela, incorporando-a a seu viver, transformando-se assim 
seu “estado” ou “condição”, como consequência do domínio dessa 
tecnologia. 
 
É importante compreender, segundo Ferreiro (1985) e Soares (2008), que 
estudantes provenientes de distintos contextos letrados podem desenvolver diversas 
trajetórias na aprendizagem.  
As autoras acreditam na influência positiva de um ambiente ‘letrado’ na vida 
da criança através das interações entre adultos, adulto e crianças e crianças entre 
si, criando assim as condições para compreender melhor os símbolos ao seu redor. 
Pois, segundo Teberosky e Colomer (2003), desde muito cedo as crianças convivem 
com materiais e com tarefas de leitura e escrita, e essa interação está incluída e 
influencia nas aprendizagens futuras. A alfabetização não se desenvolve sem as 
relações escrita - mundo, escrita – contexto, ocorrendo uma ação sociocultural na 
origem dessa aprendizagem.  
Nesse sentido, Garcia (1986, p. 19) afirma que: 
 
[...] a criança que vive num ambiente estimulante vai construindo 
prazerosamente seu conhecimento do mundo. Quando a escrita faz parte 
do seu universo cultural também constrói conhecimentos sobre a escrita e 
sobre a leitura. Ler é conhecer. Quando mais tarde ela aprender a ler a 
palavra, já enriquecida por tantas leituras anteriores, apropriar-se-á de mais 
um instrumento de conhecimento do mundo. 
 
Bourdieu (1998), também, evidencia a influencia do meio cultural familiar, 
afirmando que esse determina estímulos, habilidades e aptidões. Destaca ainda, 
como não congênitas as qualidades ressaltadas pela instituição escolar, pois as 
considera construções sociais e históricas. Assim, cada meio familiar transferi  
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[...] a seus filhos, mais por vias indiretas que diretas, um certo capital 
cultural e um certo ethos, sistema de valores implícitos e profundamente 
interiorizados, que contribui para definir, entre outras coisas, as atitudes 
face ao capital cultural e à instituição escolar. A herança cultural, que difere, 
sob dois aspectos, segundo as classes sociais, é a responsável pela 
diferença inicial das crianças diante da experiência escolar e, 
consequentemente, pelas taxas de êxito (BOURDIEU, 1998, p. 41). 
 
Um meio alfabetizado pode possibilitar componentes que incentivem a pessoa 
a refletir sobre a língua escrita como um código repleto de significados e 
representações. Essa influencia se demonstra no sujeito de modos diferentes 
quando vem a escola, pois se chega de um espaço social alfabetizado já terá 
refletido sobre este conhecimento (FERREIRO, 1985). Entretanto, ao contrário, se 
chega de um espaço que este processo não seja vivenciado, precisa, na maioria dos 
casos, realizar na escola o caminho que o outro vem realizando desde cedo. 
 
[...] O ambiente em que a criança vive independente do desejo ou das 
intenções dos que convivem com ela, a educa. Na convivência diária vão 
sendo passados valores, normas de comportamento, tipos de relações, 
informações sobre o mundo. Um ambiente alfabetizado alfabetiza (GARCIA, 
1986, p. 8). 
Além deste conjunto de convívios e influências, que “[...] não se explica, via 
de regra, na possibilidade cognitiva ou em alguma deficiência específica, mas nas 
oportunidades socioculturais diferenciadas vividas por eles” (MOLL, 2009, p. 78). 
Moll (2009) evidencia o papel importante e insubstituível da escola, que não deveria 
ser o de dar inicialmente a receita do sistema alfabético, mas o de promover 
condições para que as crianças os descubram, considerando sempre o ponto de 
partida em que estas se encontram. “À escola cabe colocar a língua escrita 
sistematicamente à disposição do aluno para sua interação e uso significativo” 
(MOLL, 2009, p. 78), vivenciando uma alfabetização contextualizada no molde do 
letramento. 
Nas palavras de Soares (2003, p. 109): 
 
[...] o termo letramento escolar, resulta da pedagogização do letramento 
social, acaba por dominar o letramento social: ultrapassa as paredes da 
escola, como consequência do prestígio dessa instituição como instância 
social e cultural, de tal forma que o conceito escolar de letramento 
contamina os eventos e práticas no contexto extraescolar, impondo 
comportamentos escolares de letramento próprios desse contexto. [...] É 
como se o letramento social, passando pelo crivo da escolarização, 
retornasse à sociedade ‘corrompido’ pelo letramento escolar. 
 
Mortatti (2004) ressalta que, repensar a alfabetização como algo dinâmico, 
como construção social, apoiada nas distintas atitudes das crianças nas práticas 
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culturais de uso da leitura e da escrita e ultrapassar o olhar linear, fragmentado e 
descontextualizado situado no ambiente escolar, incentiva o entrelaçamento do 
letramento que ocorre no âmbito escolar e no contexto social, que se tornam 
impossíveis de se separar, pois dizem respeito a uma mesma realidade e 
  
[...] não se pode separar radicalmente o letramento escolar do letramento 
social, porque, sendo ambos partes do mesmo contexto social, 
hipoteticamente as experiências de leitura e escrita na escola acabam por 
habilitar a participação em experiências extra-escolares de letramento 
(MORTATTI, 2004, p. 116). 
 
A escola, de acordo com os estudos de Ferreiro (1985) e corroborado por 
Silva (2007), pode fazer muito para ajudar as crianças, principalmente aquelas cujos 
pais não detentores do sistema da leitura e da escrita e que não podem transmitir-
lhes um conhecimento que não possuem, propondo aos professores atenuar a 
carência, criando condições para empregar o tempo e o espaço para identificar os 
conhecimentos sobre leitura e escrita, mesmo não disponha de uma metodologia 
pré-determinada, da possibilidade de instituir um progresso uniforme, linear e 
cumulativo dos conhecimentos e, sem dúvida, levando em consideração a 
diversidade social e cognitiva dos estudantes.  
Neste sentido Ferreiro (1987, p. 11) assegura que: 
 
[...] a escrita é importante na escola, porque é importante fora da escola. 
Mas a instituição escolar, ao apropriar-se deste objeto social, o converteu 
em um objeto de ensino, ocultando seu uso social. Restituir à escrita seu 
caráter de objeto social é uma tarefa muito grande que, por si só, cria uma 
ruptura com as práticas e as competições didáticas tradicionais. 
 
São os próprios educadores que demonstram dificuldade em aceitar que o 
desenvolvimento da lecto-escrita5 se dá antes da escola e estas informações 
absorvidas, são reunidas e organizadas na mesma, não sendo preciso de 
autorização para aprender, pois não se pode controlar o processo de aprendizagem, 
uma vez que, as crianças são construtoras de conhecimentos tanto individuais 
quanto coletivos (CAGLIARI in SILVA, 2007). “O professor precisa de uma formação 
sólida, abrangente, atualizada e adequada à sua tarefa como professor e como 
educador” (CAGLIARI in SILVA, 2007, p. 65), criando assim possibilidades de 
reflexão sobre a prática desenvolvida em sala de aula e oportunidades de 
                                                            
5
 Eventos cotidianos de leitura e escrita. O termo “lecto-escrita”, trazido ao Brasil na década de 1980 
e popularizado pelas primeiras traduções dos trabalhos de Emília Ferreiro e colaboradores, já consta 
do Dicionário de alfabetização de Harris e Hodges. 
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aprendizagem.  
Na prática, o essencial é: 
 
[...] fazer da escola uma comunidade de escritores que produzam seus 
próprios textos para mostrar seus ideais, para informar sobre fatos que os 
destinatários necessitem ou devem conhecer, para incidir seus leitores a 
empreender ações que consideram valiosas, para convencê-los da validade 
dos pontos de vista ou das propostas que tentam promover, para protestar 
ou reclamar, para compartilhar com os demais uma bela frase ou um bom 
escrito, para intrigar ou fazer rir... O necessário é fazer da escola um âmbito 
onde leitura e escrita sejam práticas vivas e vitais, onde ler e escrever 
sejam instrumentos poderosos que permitem repensar o mundo e 
reorganizar seu próprio pensamento, onde interpretar e produzir textos 
sejam direitos que é legítimo exercer e responsabilidades que é necessário 
assumir. O necessário é, em suma, preservar o sentido do objeto de ensino 
para o sujeito da aprendizagem, o necessário é preservar na escola o 
sentido que a leitura e a escrita têm como práticas sociais, para conseguir 
que os alunos se apropriem delas possibilitando que se incorporem à 
comunidade de leitores e escritores a fim de que consigam ser cidadãos da 
cultura escrita (LERNER, 2002, p. 18). 
 
O processo de aprendizagem envolvendo a alfabetização e o letramento traz 
consequências sociais, políticas, culturais, econômicas, cognitivas e linguísticas para 
o indivíduo e para o meio social que está inserido, uma vez que ao envolver-se em 
práticas de leitura e escrita, este, adquire um novo estado, uma nova condição 
perante a sociedade e a cultura, pois é alterado seu lugar social, sua maneira de 
viver socialmente, sua introdução na cultura e sua relação com os demais 
(SOARES, 2010).  
Esta mesma autora, ainda, completa afirmando que: 
 
[...] do ponto de vista individual, o aprender a ler e escrever – alfabetizar-se, 
deixar de ser analfabeto, tornar-se alfabetizado, adquirir a ‘tecnologia’ do ler 
e do escrever e envolver-se nas práticas sociais de leitura e escrita – tem 
consequências sobre o indivíduo, e altera seu estado ou condição em 
aspectos sociais, psíquicos, culturais, políticos, cognitivos, linguísticos e até 
mesmo econômicos; do ponto de vista social, a introdução da escrita em um 
grupo até então ágrafo tem sobre esse grupo efeitos de natureza social, 
cultural, política, econômica, linguística. O ‘estado’ ou ‘condição’ que o 
indivíduo ou o grupo social passam a ter, sob o impacto dessas mudanças, 
é que é designado por literacy. (SOARES, 2010, p. 18) 
 
As transformações pessoais, segundo a estudiosa, através do processo 
simultâneo da alfabetização e do letramento são positivas, no entanto, deve existir 
condições sociais, culturais e econômicas favoráveis para seu desenvolvimento. É 
necessário que haja, além destas, a consciência de que este processo se dá além 
do fator individual, pois o “[...] letramento não é pura e simplesmente um conjunto de 
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habilidades individuais; é o conjunto de práticas sociais ligadas á leitura e á escrita 
em que os indivíduos se envolvem em seu contexto social” (SOARES, 2010, p. 73).  
Ao envolver-se com o meio social ao qual faz parte, utilizando a leitura e a 
escrita, o ser alfabetizado torna-se capaz de analisar sua realidade e de transformá-
la, promovendo uma mudança social e segundo Lankshear e Levine (apud 
SOARES, 2010) um aumento no controle, deste, sobre sua vida e sobre a tomada 
de decisões, escolhendo produzir ou reproduzir. Mas isso dependerá também, do 
contexto em que se dá o letramento, ou seja, da natureza e da estrutura da 
sociedade, de suas crenças, valores e práticas, e dos objetivos de cada grupo que 
variam historicamente, pois ao mesmo tempo este processo pode libertar ou 
domesticar o homem (SOARES, 2010). A Declaração de Persépolis6 (apud 
SOARES, 2010, p. 77) considerou o letramento como: 
 
[...] não apenas o processo de aprendizagem de habilidades de leitura, 
escrita e cálculo, mas uma contribuição para a libertação do homem e para 
o seu pleno desenvolvimento. Assim concebido, o letramento cria condições 
para a aquisição de uma consciência crítica das contradições da sociedade 
em que os homens vivem e dos seus objetivos; ele também estimula a 
iniciativa e a participação do homem na criação de projetos capazes de 
atuar sobre o mundo, de transformá-lo e de definir os objetivos de um 
autêntico desenvolvimento humano. 
 
Considerar os múltiplos usos e funções da leitura e da escrita no meio social 
fortalece as possibilidades de pensar com maior nível de criticidade as relações 
políticas, econômicas e sociais, e aquelas existentes entre as pessoas. Deste modo, 
desenvolver, 
 
[...] a alfabetização na perspectiva do letramento é, portanto, uma opção 
política. Acreditar que é possível alfabetizar letrando é um aspecto a ser 
refletido, pois não basta compreender a alfabetização apenas como a 
aquisição de uma técnica. O ato de ensinar a ler e a escrever, mais do que 
possibilitar o simples domínio de uma tecnologia, cria condições para a 
inserção do sujeito em práticas sociais de consumo e produção de 
conhecimento e em diferentes instâncias sociais e políticas. Ciente da 
complexidade do ato de alfabetizar e letrar, o professor é desafiado a 
assumir uma postura política que envolve o conhecimento e o domínio do 
que vai ensinar (MACIEL; LÚCIO, 2008, p. 14). 
 
É imprescindível, na ideia de Frade (in SILVA, 2007), analisar as mudanças e 
os impactos da ampliação das novas práticas de leitura e escrita, além de entender 
seus processos de decifração, compreensão, fluência e desenvolvimento. 
                                                            
6
 Declaração firmada no Simpósio Internacional para o Letramento acontecido em Persépolis, em 
1975, com apoio da Unesco. 
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1.2 EDUCAÇÃO INFANTIL: DIREITO E PRINCÍPIO DE UMA EDUCAÇÃO 
EFICIENTE E DE QUALIDADE  
 
Na história da educação muito se debate sobre escola, avaliação, 
metodologias, formação inicial e continuada e práticas docentes, mas pouco existia 
sobre educação infantil como início de uma educação competente e de qualidade, 
examinada como princípio da formação do estudante. A educação infantil na 
realidade brasileira tem uma história de muitos anos, seja do ponto de vista legal ou 
do ponto de vista do que foi conquistado pelos movimentos de mulheres. Mas as 
duas últimas décadas representam um período muito importante para este nível de 
escolaridade e para a educação em geral, por constituir-se de avanços na 
democratização da educação que amplia o direito ao acesso e permanência em uma 
escola que busca qualidade (TIRIBA, 2010). 
Na contextualização de Veiga (2005), ao tratar da educação infantil, aponta 
sua ligação direta com os direitos, direito da família à guarda e cuidados dos filhos, 
da mulher estar no mercado de trabalho e principalmente o direito da criança 
pequena à educação. Nessa acepção, Ferreira (2002) e Rosemberg (2002a), 
complementam destacando que reconhecer a educação infantil, como um direito das 
crianças e das mulheres trabalhadoras, estabelece uma ferramenta de incentivo na 
busca de igualdade de gênero.  
Considerando esse contexto, é viável o resgate histórico da infância e seu 
envolvimento com o meio social para visualizar as conquistas e os progressos desta 
fase do ser humano. Mas ainda haverá muito a ser aprendido pela sociedade em 
relação à infância, determinando um processo que torne a criança um ser atuante, 
democrático e civilizado (KRAMER, 1995). 
Por alguns séculos, a responsabilidade em relação ao educar e ao cuidar das 
crianças era da família. A criança era percebida como um pequeno adulto e 
participava do ambiente dos adultos, tendo contado com várias experiências. 
A imagem de infância foi estabelecida ao longo da história, pois nem sempre 
existiu uma inquietação definida por esse tema. Os fatos que deixaram suas marcas 
na sociedade revelam que, a criança só foi vista em sua totalidade de importância 
devido às necessidades do capitalismo, que conceituou a infância: 
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[...] A ideia de infância, como se pode concluir, não existiu sempre, e nem 
da mesma maneira. Ao contrário, ela aparece com a sociedade capitalista, 
urbano industrial, na medida em que mudam a inserção e o papel da 
criança na sociedade. Se na sociedade feudal a criança exercia um papel 
produtivo direto “de adulto” assim que ultrapassava o período de alta 
mortalidade, na sociedade burguesa ela passa a ser alguém que precisa ser 
escolarizada e preparada para uma atuação futura (KRAMER, 1995, p.19). 
 
Por ser construída ao longo do tempo a concepção de criança é 
constantemente modificada, apresentando-se de forma heterogênea em uma 
mesma sociedade e época, existindo assim diferentes formas de enxergar os 
cuidados necessários ao desenvolvimento da criança que podem variar de classe 
social e grupo étnico. Como exemplo, a Proposta Curricular de Santa Catarina 
(1998, p. 21) define que: 
 
[...] a criança como todo ser humano, é um sujeito social e histórico e faz 
parte de uma organização familiar que está inserida em uma sociedade, 
com uma determinada cultura, em um determinado momento histórico. É 
profundamente marcada pelo social em que se desenvolve, mas também o 
marca. 
 
Com semelhante percepção, a Política Nacional de Educação Infantil – PNEI 
(BRASIL, 1994) define a criança como ser histórico e social, ou seja, membro de 
uma família que, está introduzida em uma sociedade. Por conseguinte, a criança é 
[...] um ser humano completo que, embora em processo de 
desenvolvimento e, portanto, depende do adulto para sua sobrevivência e 
crescimento, não é apenas um “vir a ser”. Ela é um ser ativo e capaz, 
motivado pela necessidade de ampliar seus conhecimentos e de alcançar 
progressivos graus de autonomia frente às condições de seu meio (BRASIL, 
1994, p. 16). 
 
A criança, além da família, referência essencial para seu desenvolvimento, 
constitui relações com outras instituições sociais, como a escola por exemplo, onde 
definem interações com distintas pessoas. Gerando, segundo o documento 
anteriormente citado, um desenvolvimento e uma aprendizagem mais saudável e 
segura, que deve ocorrer de maneira lúdica e afetiva. Contribuindo,  
 
[...] para o desenvolvimento das capacidades infantis de relação 
interpessoal, de ser e estar com os outros em sua atitude básica de 
aceitação, respeito e confiança, e o acesso, pelas crianças, aos 
conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural. Neste processo, 
a educação poderá auxiliar o desenvolvimento das capacidades de 
apropriação e conhecimento das potencialidades corporais, afetivas, 
emocionais, estéticas e éticas, na perspectiva de contribuir para a formação 
de crianças felizes e saudáveis (BRASIL, 1998, p, 23). 
 
O PNEI (BRASIL, 1994) aponta ainda, que o desenvolvimento infantil, embora 
tenha semelhança entre as crianças, segue singularidades de cada uma delas. 
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Exigindo assim, da educação infantil, o trabalho com duas funções integrantes e 
indissociáveis: o educar e o cuidar. Devendo: 
 
[...] (1) favorecer o desenvolvimento infantil, nos aspectos físico, motor, 
emocional, intelectual e social; (2) promover a ampliação das 
experiências e dos conhecimentos infantis, estimulando o interesse  da 
criança pequena pelo processo de transformação da natureza e pela 
dinâmica da vida social, e,  (3) contribuir para que sua interação e 
convivência na sociedade seja produtiva e marcada pelos valores de 
solidariedade , liberdade, cooperação e respeito (BRASIL, 1994, p. 17). 
 
O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – RCNEI 
(BRASIL,1998, 23) também apresenta como funções importantes da educação 
infantil o cuidar e o educar. No documento, essas ações são assumidas como 
inseparáveis, afirmando ser, também, significado do educar, “propiciar situações de 
cuidados”, e do cuidado ser “parte integrante da educação”, mesmo que exija 
informações, capacidades e instrumentos “que extrapolam a dimensão pedagógica. 
Ou seja, cuidar de uma criança em um contexto educativo demanda a integração de 
vários campos de conhecimentos e a cooperação de profissionais de diferentes 
áreas”. Assim, assinalar a educação infantil como espaço de 
 
[...] cuidado-e-educação, adquire sentido quando segue a perspectiva de 
tomar a criança como ponto de partida para a formulação das propostas 
pedagógicas. Adotar essa caracterização como se fosse um dos jardões do 
modismo pedagógico, esvazia seu sentido e repõe justamente o oposto do 
que se pretende. A expressão tem o objetivo de trazer à tona o núcleo do 
trabalho pedagógico consequente com a criança pequena. Educá-la é algo 
integrado ao cuidá-la (JUNIOR in FARIA; PALHARES, 2007, p.60, grifos do 
autor). 
 
O educar e o cuidar, de acordo com Bujes (2001), têm sido entendidos de 
maneira restrita. O cuidar tem sido compreendido como um conjunto de ações 
ligadas a cuidados elementares como sono, higiene e alimentação. Todavia, 
segundo a autora, cuidar abrange, também, outros aspectos: envolve proporcionar 
um ambiente confiável, agradável, instigador, com profissionais qualificados e com 
todo material necessário para facilitar a aprendizagem e o desenvolvimento da 
criança.  No que diz respeito ao educar, a autora coloca que quando o atendimento 
é voltado para crianças oriundas de famílias com pouco poder aquisitivo, educa-se 
para a obediência, para a subordinação, para a passividade e para conformar-se 
com os usos estabelecidos. Existem, também, compreensões que elencam educar 
como sinônimo de escolarizar, isto é, seguir o padrão da escola fundamental, 
desenvolvendo nas instituições de educação infantil atividades características do 
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ensino posterior. Assim, a autora chama a atenção para a especificidade das 
instituições de educação infantil, que não podem ser confundidas com o meio 
familiar e com o ensino fundamental, portanto, 
 
[...] ao considerarmos que a educação infantil envolve simultaneamente 
cuidar e educar, vamos perceber que esta forma de concebê-la vai ter 
consequências profundas na organização das experiências que ocorrem 
nas creches e pré-escolas, dando a elas características que vão marcar sua 
identidade como instituições que são diferentes da família, mas também da 
escola (aquela voltada para as crianças maiores de sete anos). Enquanto se 
mantiver a confusão de papéis que vê na família ou na escola os modelos a 




Nesse sentido, Machado (2004, p. 26) também assinala a importância de 
levar em consideração a especificidade da idade das crianças trabalhadas. 
Apoiando-se  
 
[...] no pressuposto de que a criança do 0 a 5 anos tem características e 
necessidades diferenciadas das outras faixas etárias, que requerem 
cuidado e atenção por parte do adulto e que, quando negligenciadas, 
colocam em risco a sobrevivência da própria criança, ou comprometem 
gravemente seu desenvolvimento posterior. 
 
Vive-se no momento que se destaca pela introdução de reformas em diversos 
campos educacionais. É um período de crescimento de democratização da 
educação brasileira que ampliaram tanto o direito ao acesso, quanto a uma 
educação que almeja qualidade. Pode-se afirmar que as alterações especificamente 
relacionadas à educação infantil estejam entre as mais relevantes. Assim pode-se 
distinguir, segundo Zabalza (1998, p. 69), um antes e um depois na escola infantil. 
 
[...] Antes um período pedagogicamente escuro na memória dos oitocentos 
(os asilos, as salas de custódia); e depois o período da alternativa na qual é 
totalmente derrubada a lógica custodial-assistencial e construída a ideia do 
direito de toda a infância à educação através dos serviços pré-escolares 
públicos e gratuitos. 
 
De acordo com Oliveira (2005), os primeiros estabelecimentos para 
atendimento de crianças foram criados no século XVIII, com influência da Revolução 
Industrial que sucedia na Europa Ocidental. Seu público alvo era as crianças 
provindas de famílias com baixo poder aquisitivo, como os filhos de trabalhadores 
das minas, fundições e fábricas. Contudo, enquanto em países como a Inglaterra e a 
França essas instituições surgiram com uma atitude beneficente, adquirindo cunho 
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escolar muitos anos após, na Alemanha o atendimento de crianças pequenas já foi 
criado com uma perspectiva educacional.  
No Brasil, segundo a autora, o atendimento infantil se estabeleceu em uma 
área de interseção das astúcias sociais, reproduzindo a influência mútua de 
conceitos sobre direito, assistência, infância e educação. Até a metade do século 
XIX, quase não havia atendimento para crianças pequenas fora do meio familiar. Foi 
somente a partir da segunda metade desse mesmo século, que ocorreram 
mudanças significativas nesta situação, influenciadas, principalmente pelo aumento 
no deslocamento de um grande contingente de pessoas do campo para as grandes 
cidades e pelo desenvolvimento industrial, incentivando assim o ingresso das 
mulheres no mercado de trabalho.   
O acolhimento e atendimento das crianças pequenas, nesse período, 
ocorriam de forma diferençada e desintegrada, em escolas maternais, jardins de 
infância, creches, parques infantis e pré-escolas. No entanto, alguns desses 
estabelecimentos, já possuíam caráter educacional e almejavam o desenvolvimento 
global de suas crianças, mesmo que tenham surgindo com o propósito de combater 
problemas enfrentados pelas crianças de famílias com um poder aquisitivo 
desfavorável. Apesar disso, prevaleciam às ideias de reparação e assistência aos 
mais carentes da sociedade: as tarefas eram compostas basicamente dos cuidados 
referentes à garantia de higiene, do desenvolvimento físico e de uma alimentação 
básica e saudável, além da estimulação da criança, compensando suas 
circunstâncias sociais de vida (OLIVEIRA, 2005). 
Posteriormente à publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBN) – Lei nº 9.394/96, as instituições de educação infantil passaram a 
ser designadas como estabelecimentos de ensino conforme a idade das crianças, 
buscando ultrapassar o afastamento entre assistência e educação. Ou seja, creche 
para a faixa etária de zero a três anos e pré-escolas para a faixa etária de quatro a 
cinco anos, integrando assim o sistema de ensino. Um avanço, uma vez que a 
LDBN, Lei nº 5.692/71, vivenciada anteriormente a citada tratava superficialmente da 
educação ao afirmar, em seu Art. 19, que “[...] os sistemas de ensino velarão para 
que as crianças da idade inferior a sete anos receberam conveniente educação em 
escolas maternais, jardins de infância e instituições equivalentes” (CARNEIRO, 
2010, p.100). 
Kacilândia Pedroza - Alfabetização e Letramento: discurso e compreensões de professoras da educação infantil. 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias -  Instituto de Educação. 
57 
No entanto, Silva e Rosseti-Ferreira (2000), Faria (2005a) e Campos (2008), 
destacam que no Brasil há uma enorme separação entre essas conquistas e as 
práticas efetivadas no dia a dia das instituições, observando ainda choque e 
encontro entre assistência e educação. Não se confirmando, segundo Campos 
(2008), a probabilidade de superação entre os pontos assistenciais e educacionais. 
Para a autora, a separação entre creches e pré-escolas segundo a idade dos 
estudantes consolida-se somente quanto “[...] dimensão conceitual, pois na prática, 
mesmo nas redes públicas municipais, creche ainda é sinônimo de atendimento em 
tempo integral para crianças de zero a cinco anos, oriundas dos segmentos mais 
pobres da população” (CAMPOS, 2008, p. 4). 
Rosemberg (2003), ao relatar o quadro da educação infantil brasileira, 
evidência três momentos contemporâneos dessa etapa inicial da educação. O 
primeiro, ocorrido entre 1970 e 1980, reporta-se à vivência de uma educação infantil 
regulada pelo quantitativo de crianças atendidas – o modelo de massa – 
fundamentado nas diretrizes da UNESCO e do UNICEF, direcionado para reparar e 
equilibrar falhas na linguagem, discrepâncias afetivas e carências culturais, e 
caracterizado pela execução de ações dos âmbitos da saúde, assistência, trabalho e 
educação. 
Após a ditadura militar, de acordo com a autora, iniciou-se o segundo período. 
Esse período é marcado pelo reconhecimento, na Constituição Federal de 1988, 
através dos movimentos sociais, do direito da criança pequena à educação e do 
direito da família a possuírem instituições que cuidassem e educassem seus filhos. 
Outro ponto relevante, dessa época, foi o estabelecimento da Política Nacional de 
Educação Infantil pelo Ministério da Educação (MEC), trazendo a conhecimento uma 
série de documentos que tratavam da comparação entre cuidar e educar e da 
necessidade de uma formação profissional com qualidade, para que esses 
profissionais pudessem atuar como professores/educadores (SILVA, 2001).  
O terceiro período configurou-se a partir da homologação da LDBN (9.394/96) 
e no financiamento, realizado pelo Banco Mundial, da educação infantil: 
 
[...] no campo específico da política de educação infantil, a década de 1990 
assiste a outra mudança: a entrada importante do Banco Mundial entre as 
organizações multilaterais que elaboram e divulgam modelos de política 
educacional, redefinindo prioridades e estratégias à luz dos conceitos de 
rede de proteção social e de focalização de políticas sociais para 
populações pobres (ROSEMBERG, 2003, p. 36). 
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O Banco Mundial firmou-se na educação infantil do Brasil, restabelecendo a 
educação não formal, trazendo novamente para vivência o modelo de massa 
utilizado no primeiro período, mas nesse momento, com o discurso da importância 
do desenvolvimento infantil (ROSEMBERG, 2003). 
A educação infantil, no seu princípio, apresentava cunho assistencialista, não 
exigindo uma preparação específica para os adultos que atuavam junto das 
crianças. Porém, no momento atual, segundo Azevedo (2001, p. 2), as recentes 
propostas indicam a necessidade da formação de professores com conhecimentos 
específicos para a educação infantil e do reconhecimento da criança como cidadã, 
fundadora da cultura e ser histórico, levando “em conta o duplo objetivo de educar-
cuidar, dois lados inerentes à ação dos seus profissionais”. 
Para Arroyo (1994), a infância nos dias atuais não é mas apenas objeto dos 
cuidados maternos familiares, passou a ser sujeito de direitos que cria deveres 
públicos para a sociedade e para o Estado. Segundo o autor, é primordial que o 
docente esteja ciente de seu papel e influência, considerando “[...] uma infância que 
muda, que constrói, que aparece não só como sujeito de direitos, mas como sujeito  
público de direitos, sujeito social de direito” (ARROYA, 1994, p. 13).  
Assim, segundo Nóvoa (1995, p. 35), os professores postos como modelos 
para seus alunos, assumem distintas posições: 
 
[...] a do professor-escultor, que molda a matéria, preenche todas as 
possibilidades que é a criança; a do professor-piloto, conduzindo a barca da 
educação pelo meio das tormentas sociais, ou o do professor-espelho, 
pondo diante dos olhos dos meninos, bons originais, que eles possam 
imitar; a do professor-jardineiro, que consiste em preparar para o aluno o 
ambiente benéfico, de tal maneira que o professor ajude o formando a 
educar-se a si próprio. O jardineiro não diz a roseira que ela deve florir; 
ninguém a manda florir; se lhe derem as condições que lhe são favoráveis, 
os botões virão, hão de abrir-se a luz. 
 
A preocupação com a educação das crianças pequenas, ao longo do 
processo de crescimento das creches e pré-escolas, já obteve avanços 
consideráveis, podendo apontar o reconhecimento da educação infantil como 
fundamental para o desenvolvimento da criança, mas nem sempre foi assim. 
Rosemberg (2002b), analisando as políticas propostas por alguns dos organismos 
ligados à ONU – UNICEF e UNESCO, verificou pontos do modelo de educação 
infantil por elas recomendado para os países em desenvolvimento e os estabeleceu: 
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[...] a expansão da educação infantil constitui uma via para a pobreza nos 
países subdesenvolvidos e melhorar o desempenho no ensino fundamental, 
portanto, sua cobertura deve crescer; 
Os países pobres não dispõem de recursos públicos para expandir, 
simultaneamente, o ensino fundamental (prioridade número um) e a 
educação infantil; 
A forma de expandir a educação infantil nos países subdesenvolvidos é por 
meio de modelos que minimizem investimentos públicos, dada a prioridade 
de universalização do ensino fundamental; 
Para reduzir os investimentos públicos, os programas devem se apoiar nos 
recursos da comunidade, criando programas denominados “não formais”, 
“alternativos”, “não-institucionais”, isto é, espaços, materiais, equipamentos 
e recursos humanos disponíveis na “comunidade”, mesmo quando não 
tenham sido concebidos ou preparados para essa faixa etária e para seus 
objetivos (ROSEMBERG, 2002b, p. 7- 8).  
 
A inquietação com a educação infantil, especificamente dos pobres e 
marginalizados, por parte do governo, segundo Kramer e Souza (1987, p. 18), 
 
[...] pode ser interpretada como uma tentativa de encontrar, naquele 
momento, uma solução para um impasse político. Se, por um lado, o 
discurso oficial apontava a pré-escola como uma necessidade inadiável, por 
outro, o planejamento orçamentário da União continuava sem uma política 
de dotação de verbas que pudesse cobrir as reais necessidades de 
educação no país. 
 
Nesta opinião, o papel da pré-escola seria presumir e compensar as 
carências nutricionais, culturais e afetivas das crianças oriundas da pobreza e um 
pré-requisito para o bom desempenho na fase da escolarização. Tentando assim, 
tornar iguais as oportunidades educacionais. É neste sentido que voltaram as 
recomendações do Parecer nº 2078/74 do Conselho Federal de Educação - CFE   
(apud ABRANTES, 1984, p.17): 
 
[...] voltar-se o atendimento para crianças oriundas das famílias de baixa 
renda, visando com isso, a equalizar as oportunidades educacionais, não 
apenas no sentido do acesso, mas também, no intuito de garantir a 
permanência dessas crianças na escola, fornecendo-lhes uma formação 
mais consistente, que compensasse a marginalização e carência cultural a 
que estavam submetidas em seu meio.  
 
Com o surgimento de novas legislações, a função da educação infantil não 
estava mais atrelada ao preparo para uma escolarização posterior, voltava-se agora 
para o desenvolvimento geral e harmônico da criança, levando em conta suas 
características físicas e psicológicas, respeitando sua idade, comunidade e cultura. 
“Ela tem, portanto objetivos em si mesma, próprios da faixa etária e adequados às 
necessidades do meio físico, social, econômico e cultural” (BRASIL, 1982, p 11 apud 
ABRAMOVAY; KRAMER, 1984, p. 32).  
Kacilândia Pedroza - Alfabetização e Letramento: discurso e compreensões de professoras da educação infantil. 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias -  Instituto de Educação. 
60 
Além disso, a instituição de educação infantil, como um ambiente facilitador 
da socialização, permite às crianças uma diversidade de relações, através das quais 
as crianças partilham e compõem saber, ideias, sentimentos, resistência e 
superação de dificuldades. Quer dizer, na influência mútua que formam, seja de 
colaboração ou discussão, as crianças constroem um “[...] conhecimento partilhado: 
símbolos coletivos e soluções comuns” (OLIVEIRA, 2005, p. 143). 
Nessa perspectiva, a ação infantil é percebida como origem para a construção 
de significados, através da inter-relação com o outro e com a mediação do 
professor. De acordo com Oliveira (2005, p. 141), a função do professor  
 
[...] junto às crianças não pode descuidar do exame das relações que elas 
estabelecem entre si nas diferentes situações. Atos cooperativos, imitações, 
diálogos, disputas de objetos e mesmo brigas, entre outros, são grandes 
momentos de desenvolvimento. Todas essas situações são frequentes nas 
creches e pré-escolas, devendo os professores criar condições para lidar 
positivamente com elas. 
 
Machado (2004, p. 40), ao destacar o ambiente da educação infantil como 
socializador, também evidencia a responsabilidade do docente: 
 
[...] a instituição educativa constitui-se, potencialmente, em um espaço 
possibilitador de uma variedade muito maior de experiências interativas 
para as crianças. Por sua vez, a responsabilidade do adulto ao aproximar 
ou afastar as crianças entre si, escolher determinado material, organizar o 
espaço de determinada maneira será, também, maior.  
 
Para a autora, a aprendizagem e o desenvolvimento não ocorrem em todas 
as situações de contado entre as crianças e por isso é indispensável a “presença de 
um mediador que entenda serem determinados conhecimentos necessários àqueles 
sujeitos, que possibilite a realização de certas atividades pelas crianças” 
(MACHADO, 2004, p. 37). Pois “[...] estar junto, lado a lado, agindo e reagindo 
mecanicamente, não é o mesmo que interagir, isto é, trocar, dar e receber 
simultaneamente” (MACHADO, 2004, p. 30). Então, para que a assimilação de 
conhecimentos científicos aconteça, é necessário gerar interações sociais com 
maior ênfase no fator qualitativo, que no fator quantitativo.  
Este desenvolvimento se dá através de fatores individuais e sociais, os quais 
se manifestam muito cedo na criança. Da mesma forma é o desenvolvimento da 
linguagem oral e escrita que está presente, segundo o Referencial Curricular 
Nacional para a Educação Infantil – RCNEI (BRASIL, 2002), no dia a dia e na prática 
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das instituições de educação infantil à medida que todos, crianças e adultos, 
articulam e se comunicam, demonstrando sentimentos e ideias. Salientando que: 
 
1. A Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica e destina-se 
à crianças de zero a seis anos de idade, não sendo obrigatório, mas um 
direito a que o Estado tem obrigação de atender. 
2. As instituições que oferecem Educação Infantil, integrantes dos 
Sistemas de Ensino, são as creches e as pré-escolas, dividindo-se a 
clientela entre elas pelo contrário pelo critério exclusivo da faixa etária 
(zero a três anos na creche e quatro a seis na pré-escola). 
3. A Educação Infantil é oferecida para, em complementação à ação da 
família, proporcionar condições adequadas de desenvolvimento físico, 
emocional, cognitivo e social da criança e promover a ampliação de 
suas experiências e conhecimentos, estimulando seu interesse pelo 
processo de transformação da natureza e pela convivência em 
sociedade. 
4. As ações de educação, na creche e pré-escola, devem ser 
complementadas pelas de saúde e assistência, realizadas de forma 
articulada com os setores competentes. 
5. O Currículo de Educação Infantil deve levar em conta, na sua 
concepção e administração, o grau de desenvolvimento da criança, a 
diversidade social e cultural das populações infantis e os conhecimentos 
que se pretendem universalizar. 
6. Os profissionais de Educação Infantil devem ser formados em cursos de 
nível médio ou superior, que contemplem conteúdos específicos 
relativos a essa etapa da educação. 
7. As crianças com necessidades especiais devem, sempre que possível, 
ser atendidas na rede regular de creches e pré-escolas (BRASIL, 1994, 
p. 15-16).  
 
A escola de Educação Infantil é a primeira instância de socialização da 
criança depois da família. Assim ela deve promover a convivência com iguais, ela 
amplia e diversifica as experiências e as formas de representações que tenham sido 
elaboradas em suas experiências familiares. Na medida em que a família e a escola 
romperem suas privacidades e isolamentos e trabalharem juntas, a criança será 
vista como sujeito de conhecimento, de criatividade e de socialização, necessitando 
assim, em termos pedagógicos, segundo Zabalza (1998, p. 68), da garantia de três 
experiências educativas fundamentais à infância: 
 
[...] – a primeira identifica-se com a incorporação-participação da criança 
nos âmbitos do seu território de vida, no povoado-bairro-região, custódia do 
mundo de coisas e valores dos quais ela mesma, como criança, é 
testemunho. 
– a segunda identifica-se com a satisfação com a satisfação daquelas 
necessidades que a atual sociedade de consumo tende a subtrair e a negar 
à infância (fazemos referência à “comunicação”, à “fantasia”, à “exploração”, 
à “construção”, ao “movimento”, ao “agir por conta própria”). 
– a terceira tem lugar através de uma experiência de socialização que seja, 
ao mesmo tempo, um processo de “assimilação” e “interiorização” (e, 
portanto, de conscientização, para dizê-lo usando as palavras de Freire) da 
escala de normas e valores estabelecidos e sancionados pela sociedade 
adulta.   
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O olhar pedagógico, sobre a infância, solicita uma maior atenção para esta 
etapa tão primordial ao desenvolvimento futuro. Especificamente, convoca-se à 
família e à escola que tencionem um conceito de criança. Assegurando uma infância 
que venha, certamente, abastecida com ilusão, emoção, percepção, e também com 
utilização do corpo, da língua, da razão, da cultura; com entrosamento social, com 
anseio de apreciar a sua realidade histórica. Descreve-se, é fato, de acordo com 
Zabalza (1998, p. 68) um ser no início de sua vida “[...] bem dotada para voar 
através dos circuitos da fantasia; mas não para adotar a face de um ser metafísico, 
sem rosto, inexistente, e sim para dilatar e enriquecer os diferentes planos 
“contingentes” da sua identidade histórica e social”. 
Nesse contexto, a criança da razão, para Zabalza (1998, p. 58) 
 
[...]  transforma-se em criança homérica (um pequeno Ulisses) a partir do 
momento em que é colocada na garupa da “fantasia” para ir em busca das 
colunas de Herculano que marcam os limites existenciais da infância: o 
conhecimento e a criatividade. É uma criança séria, concentrada, 
empenhada em ampliar – por si mesma – seus próprios horizontes de 
conhecimentos (através de uma constante atividade exploradora e 
interrogativa). É uma criança que possui grande voracidade “cognitiva”, que 
saboreia uma descoberta após a outra e que escolhe sozinha seus próprios 
itinerários formativos, suas próprias trilhas culturais, livre dos elos que 
impediam o seu crescimento. È uma criança que sabe observar o mundo 
que a cerca e que sabe perscrutar e sonhar com horizontes longínquos. É 
uma criança que saído mito e da fábula porque sabe olhar e sabe pensar 
com a sua própria cabeça. Estamos diante da infância recuperada. 
Uma criança que já não tem nada de ptolomaico (já não é o “centro” do 
preconceito e das superstições dos adultos), mas transformou-se na criança 
copernicana: a laicidade da razão e a liberdade da fantasia. 
Para uma aproximação ao tema é interessante ressaltar que foi a partir da Lei 
9394/96 que dispõe das Diretrizes e Bases da Educação que a educação, 
propriamente dita, passa a ser legalmente considerado como função da educação 
infantil, buscando assim a superação da separação entre assistência e educação. 
Mas anteriormente já se levantavam discussões sobre sua importância a partir de 
experiências de outros países. Deve-se considerar também que o primeiro 
documento que legitima a educação infantil enquanto direito da criança é a 
Constituição Federal de 1988 e que é a partir desse direito proclamado que se faz 
necessária a demarcação de algumas especificidades da educação das crianças de 
0 a 5 anos, pois fica garantido o atendimento em creche e pré-escola às crianças. 
Segundo Carneiro (2010, p. 106) a LDBEN (9.394/96) traz em sua Seção II e Art. 29: 
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[...] a educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade, 
em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade.  
 
A consideração da criança no seu desenvolvimento integral indica a 
preocupação em considerá-la em todas as suas dimensões, tanto nas necessidades 
intelectuais como sociais. A dimensão social atribuída à educação infantil é 
ressaltada por Rocha (1999), ao indicar que a relação educativa que se estabelece 
em um ambiente de convivência coletiva, muitas vezes, é o único objeto da creche e 
da pré-escola, por atenderem sujeitos pequenos. 
O aspecto social é considerado por Corsaro (2002) essencial, pois as 
crianças iniciam suas vidas como pessoas sociais introduzidas no ambiente social 
com estruturas próprias e determinadas, e por meio do crescimento da informação e 
da linguagem, em contato com as pessoas ao seu redor, estabelecem seus mundos 
sociais. Trata-se, de acordo com o autor, de um processo produtivo-reprodutivo 
configurado através do crescimento e da reorganização do conhecimento que se 
transforma pelo desenvolvimento cognitivo e pelas capacidades linguísticas das 
pequenas crianças, desta maneira, 
 
[...] o movimento da criança fora do seu seio familiar é uma mudança 
importante nestes mundos. Através da interação com os colegas no 
contexto pré-escolar, as crianças produzem a primeira de uma série de 
cultura de pares, nas quais o conhecimento infantil e as práticas são 
transformadas gradualmente em conhecimento e competências para 
participar no mundo adulto (CORSARO, 2002, p.114). 
 
Para Sarmento (2005, p. 365), compreender a ação reprodutora da 
interpretação da criança, consiste em um grande desafio: 
 
[...] A infância é historicamente construída a partir de um processo de longa 
duração que lhe atribuiu um estatuto social e que elaborou as bases 
ideológicas, normativas e referenciais do seu lugar na sociedade. Esse 
processo, para além de tenso e internamente contraditório, não se esgotou. 
É continuamente atualizado na prática social, nas interações entre crianças 
e nas interações entre crianças e adultos. Fazem parte do processo as 
variações demográficas, as relações econômicas e os seus impactos 
diferenciados nos diferentes grupos etários e as políticas públicas, tanto 
quanto os dispositivos simbólicos, as práticas sociais e os estilos de vida de 
crianças e de adultos. 
 
Henriques (2001) aponta que os instrumentos culturais ofertados pelo ensino 
infantil, possibilitam a estruturação dos conhecimentos já adquiridos pela criança no 
seu convívio extraescolar, como também oportuniza a articulação com o 
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aparecimento de novas formas de comunicação e expressão, isto é, o conhecimento 
científico. 
Anteriormente aos anos 70, segundo Bellés (2001), as crianças eram 
consideradas incapazes de possuírem entendimento ou conhecimento sobre a 
escrita, conseguindo desenvolvê-la, somente, através do trabalho com os métodos 
utilizados na escola. Mas ao passar das décadas, para a autora, a maneira de 
enxergar a criança mudou, e hoje, a educação têm se preocupado em colaborar 
com conhecimentos importantes para a formação de um ser crítico, sério e ativo na 
sociedade, seja pelo caminho da escrita, da leitura, da linguagem oral ou visual.  
O conhecimento é alcançado na comunicação entre sujeitos, em 
circunstâncias da realidade social, evoluindo através da comparação e dificuldade. 
De tal modo, a linguagem de acordo com Bakthin (1992) é característica/peculiar, ou 
seja, a pessoa constrói o seu próprio pensamento, a começar do pensamento do 
outro, é algo discutível.  
 
[...] A vida é dialógica por natureza. Viver significa participar de um diálogo: 
interrogar, escutar, responder, concordar, etc. Neste diálogo, o homem 
participa todo e com toda a sua vida: com os olhos, os lábios, as mãos, a 
alma, o espírito, com o corpo todo, com as suas ações. Ele se põe todo na 
palavra e esta palavra entra no tecido dialógico da existência humana, no 
simpósio universal (BAKHTIN, 1992, p. 112). 
 
Assim, refletir sobre a importância e a dimensão que os conhecimentos 
podem assumir na educação de crianças pequenas, como afirma Rocha (1999, p. 8) 
“[...] coloca-se numa relação extremamente vinculada aos processos gerais de 
constituição da criança: a expressão, o afeto, a sexualidade, a socialização, o 
brincar, a linguagem, o movimento, a fantasia, o imaginário [...]”. 
Entre os pontos relacionados à educação das crianças pequenas, um 
deles diz respeito à alfabetização. Nessa linha de pensamento é pertinente 
considerar que discutir alfabetização na pré-escola “[...] é re-pensar as práticas 
pedagógicas no sentido de concretização de um espaço compromissado com as 
crianças” (SAMPAIO, 2001, p. 53). Na mesma perspectiva Garcia (2001) aponta que 
os estímulos e valores coletivos, solidários e de cooperação devem fazer parte da 
escola comprometida com o desenvolvimento de seus educandos. 
Para Facchini (1999), o desenvolvimento da linguagem oral e escrita não 
é o único objetivo da educação infantil. A primeira etapa da educação básica, 
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também busca desenvolver atividades que levem ao conhecimento, construção da 
autonomia, socialização, solidariedade, criatividade, autoconfiança e cooperação. 
Nessa mesma perspectiva, Castro (1986) afirma ser papel da educação 
infantil, garantir um meio repleto de desafios, levar em consideração a naturalidade 
e a criatividade da criança, satisfazer as necessidades relacionadas a emoção e aos 
aspectos físicos e sociais, propiciar informações sobre o ambiente extraescolar e 
alfabetizar a partir das ocasiões vivenciadas. 
Segundo Sampaio (1997), a pré-escola necessita ser um ambiente que 
possibilite o contato da criança com a leitura e a escrita, incentivando a reflexão 
sobre o papel e sentido da escrita, além de proporcionar condições para entender o 
mundo ao seu redor e para desenvolver distintas maneiras de expressão. 
Significando conforme Kramer e Abramovay (1986, p. 171) que “[...] a alfabetização 
na pré-escola extrapola o saber as vogais, o escrever o nome, ou o contar de zero a 
dez, da mesma forma que vai além da mera formação de hábitos e da abstrata 
proposta de desenvolvimento globalmente a criança”. 
A linguagem está diretamente relacionada aos fatores intelectuais e 
sociais, sendo concebida de modos bastante diferentes nas diversas instituições. 
Em algumas práticas o aprendizado da linguagem oral e escrita é considerado um 
processo natural, em decorrência da maturidade biológica, necessitando assim de 
ações educativas anteriormente planejadas para favorecer essa aprendizagem. Nas 
práticas, contrárias a primeira, evidenciam-se a intervenção direta do adulto como 
fator necessário e determinante na aprendizagem da criança. Neste caso, a 
aprendizagem de dá de forma cumulativa, com aumento gradativo de complexidade 
e em situações onde o silêncio e a homogeneidade são imprescindíveis (ANTUNES, 
2011). Mas é importante considerar também, que na  
 
[...] educação infantil, ao promover experiências significativas de 
aprendizagem da língua, por meio de um trabalho com a linguagem oral e 
escrita, se constitui em um dos espaços de ampliação das capacidades de 
comunicação e expressão e de acesso ao mundo letrado pelas crianças. 
Essa ampliação está relacionada ao desenvolvimento gradativo das 
capacidades associadas às quatro competências linguísticas básicas: falar, 
escutar, ler e escrever (BRASIL, 1998, p. 117).   
 
O RCNEI (BRASIL, 2002) relata a restrição do trabalho com a linguagem oral 
e escrita, em algumas instituições de educação infantil a atividades voltadas para a 
fala do professor, onde as crianças respondem o que lhe pedem, criando uma ação 
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totalmente centrada no adulto. São ações voltadas ao processo de alfabetização 
como aquisição de um sistema de codificação, o que Ferreiro (1985) denomina de 
práticas alfabetizadoras tradicionais. Mas segundo o referido documento, pesquisas 
desenvolvidas, nas últimas décadas, fundamentadas na análise de produções dos 
estudantes e das práticas docentes: 
 
[...] têm apontado novas direções no que se refere ao ensino e à 
aprendizagem da linguagem oral e escrita, considerando a perspectiva da 
criança que aprende. Ao se considerar as crianças ativas na construção de 
conhecimentos e não receptoras passivas de informações há uma 
transformação substancial na forma de compreender como elas aprendem 
a falar, a ler e a escrever (BRASIL, 2002, p. 120). 
 
Esse novo direcionamento da aprendizagem está intrinsecamente 
relacionado ao reconhecimento do processo de letramento como fator essencial na 
construção do discurso oral como do discurso escrito. Mesmo porque, para 
aprender a ler e a escrever, o estudante precisa ter consciência que já faz parte, 
fora da escola, de um ambiente letrado, repleto de informações e conhecimentos e 
que necessita do espaço escolar para a inserção e entendimento deste ambiente 
(SOARES, 1998). 
 
1.3 DISCURSO: UMA PRÁTICA SOCIAL 
  
A língua representa épocas, tendências e autores. “Penetra na vida através 
dos enunciados concretos que a realizam, e é também através dos enunciados 
concretos que a vida penetra na língua” (BAKHTIN, 2000, p. 282).  
Para Bourdieu (2008, p. 28) é primordial que a ciência social atente: 
[...] para a autonomia da língua, sua lógica específica, suas regras próprias 
de funcionamento. Não se pode especialmente compreender os efeitos 
simbólicos da linguagem sem levar em conta o fato, mil vezes atestado, de 
que a linguagem é o primeiro mecanismo formal cujas capacidades 
geradoras são ilimitadas. Não há nada que se possa dizer, e pode-se dizer 
o nada. Pode-se enunciar tudo na língua, isto é, nos limites da 
gramaticalidade. 
 
A gramática conceitua somente e parcialmente o sentido e não é na relação 
com o mercado que se realiza a determinação completa do significado do discurso. 
O autor, também, destaca que o produto linguístico 
 
[...] só se realiza completamente como mensagem se for tratado como tal, 
isto é, decifrado; além do fato de que os esquemas de interpretação que os 
receptores põem em ação em sua apropriação criativa do produto proposto 
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podem ser mais ou menos distanciados daqueles que orientam a produção 
Por meio desses efeitos, inevitáveis, o mercado contribui para formar, não 
só o valor simbólico, mas também o sentido do discurso (BOURDIEU, 2008, 
p. 24-25).  
 
São muitas as formas de obter a significação da língua, o que levou os 
estudiosos a se interessarem de uma forma própria pela linguagem, dando origem á 
Análise de Discurso. Esta não aborda a língua e a gramática, mesmo sendo objetos 
de seu interesse, aborda o discurso como prática de linguagem que apresenta 
sentido as relações entre o homem e sua história (ORLANDI, 2005).  
Nas palavras de Orlandi (2005, p. 15) 
 
[...] a Análise de Discurso concebe a linguagem como mediação necessária 
entre o homem e a realidade natural e social. Essa mediação, que é o 
discurso, torna possível tanto a permanência e a continuidade quanto o 
deslocamento e a transformação do homem e da realidade em que ele vive. 
O trabalho simbólico do discurso está na base da produção da existência 
humana. 
 
O interesse pelos estudos sobre as maneiras de utilização da linguagem, do 
diálogo e do texto é contemporâneo e gradativo, e vem suprindo a análise do 
sistema abstrato ou da gramática de uma língua. Pois para DijK (2004, p. 7), 
 
[...] enquanto o estudo da gramática independente do contexto que, em um 
determinado momento, era proeminente, passou a se restringir quase que  
totalmente a uma pequena área da linguística, vemos que não só as demais 
áreas dessa disciplina como também a maioria das outras disciplinas nas 
humanas e nas ciências sociais se voltaram para os problemas fascinantes 
do texto e da conversação em interação, cognição, contexto social ou 
cultural. 
 
Esse desenvolvimento, do “giro linguístico”7 ou “giro discursivo”, iniciou-se em 
áreas como a antropologia, a sociologia, a psicologia e a linguística entre os anos de 
1964 e 1974. Para a linguística, a mudança ocorreu no deslocamento das estruturas 
sintáticas de frases solitárias para a utilização do texto, linguagem, diálogo, atos 
discursivos, relações e conhecimento. Na filosofia, assim como em grande parte das 
disciplinas das ciências sociais, as alterações foram ainda maiores, deslocando-se 
para a linguagem em geral. Nessa ocasião, os cientistas sociais teriam que 
conhecer o essencial da gramática formal e associar, esse conhecimento, à 
                                                            
7
 “Giro linguístico” é um termo utilizado “[...] nos anos 1970 e 1980 para designar uma certa mudança 
que ocorreu na filosofia e em várias ciências humanas e sociais, e que as estimulou a dar uma 
atenção maior ao papel desempenhado pela linguagem, tanto nos próprios projetos dessas 
disciplinas quanto na formação que elas costumam estudar” (GRACIA in IÑIGUEZ, 2004, p. 19). 
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linguagem emprega no momento, isto é, uma linguagem com autênticos usuários, 
em situações e interações sociais verdadeiras (DIJK, 2004). É esse empenho geral e 
transdisciplinar que atualmente é denominado "análise do discurso" – porém o 
vocábulo “[...] mais geral ‘estudo do discurso’ talvez seja mais apropriado, já que ele 
inclui não somente a ‘análise’ propriamente dita, mas também ‘teorias’, aplicações, 
críticas e outras dimensões da investigação acadêmica” (DIJK, 2004, p. 8). 
Gracia (2004, p. 19) acredita que o “giro linguístico” representou mais que 
uma ampliação da influência e valor da linguagem.  
 
[...] Ele contribuiu para que fossem esboçados novos conceitos sobre a 
natureza do conhecimento, seja ele o do sentido comum ou o científico, 
para permitir que surgissem novos significados para aquilo que se costuma 
entender pelo termo “realidade” – tanto “social” ou cultural quanto “natural” 
ou “física” – e a desenhar novas modalidades de investigação 
proporcionando outro contexto teórico e outros enfoques metodológicos. 
 
Nesse sentido, o conhecimento exerce papel essencial no processamento do 
discurso:  
 
[...] hoje sabemos que é impossível produzir ou ler um texto, ou participar de 
uma nova conversa, sem uma grande quantidade de conhecimento sobre a 
linguagem, sobre o discurso, sobre a comunicação, sobre o contexto atual 
e, de um modo geral, até sobre o “mundo”. Grande parte desse 
conhecimento é compartilhado socialmente entre comunidades sociais, 
profissionais ou culturais diferentes para as quais ele é denominador 
comum para a ação, a interação, o discurso e as práticas sociais (DIJK, 
2004, p. 9). 
 
As relações existentes entre a linguagem e o meio social, podem ser 
evidenciadas pelo discurso daqueles que formam as situações e momentos vividos. 
O discurso “[...] é uma prática, não apenas de representação do mundo, mas de 
significação do mundo, constituindo e construindo o mundo em significado” 
(FAIRCLOUGH, 2008, p. 91) e um efeito que proporciona sentido no diálogo entre 
locutores, tratando diretamente da linguagem em seu funcionamento singular.     
Nesse contexto, Orlandi (1994, p. 53) refleti o  
 
[...] discurso como efeito de sentidos entre locutores, temos de pensar a 
linguagem de uma maneira muito particular: aquela que implica considerá-la 
necessariamente em relação à constituição dos sujeitos e à produção dos 
sentidos. Isto quer dizer que o discurso supõe um sistema significante, mas 
supõe também a relação deste sistema com a exterioridade já que sem 
história não há sentido, ou seja, é a inscrição da história na língua que faz 
com que ela signifique. Daí os efeitos entre locutores. E, em contrapartida, a 
dimensão simbólica dos fatos. 
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De acordo com a autora, a análise de discurso aborda os conhecimentos e 
particularidades da Linguística e das Ciências Sociais, não de uma forma de 
complementação de uma pela outra, mas como superação dos limites de ambas. 
 
[...] Em suma, a Linguística exclui a exterioridade, e as Ciências Sociais 
tratam a linguagem como se fosse transparente. A análise de Discurso, por 
seu lado, ao levar em conta tanto a ordem própria da linguagem como o 
sujeito e a situação, não vai simplesmente juntar o que está 
necessariamente separado nessas diferentes ordens de conhecimento. Ao 
contrário, ela vai trabalhar essa separação necessária, isto é, ela vai 
estabelecer sua prática na relação de contradição entre esses diferentes 
saberes. Desse modo, ela não é apenas aplicação da Linguística sobre as 
Ciências Sociais ou vice-versa. A Análise de Discurso produz realmente 
outra forma do conhecimento, com seu objeto próprio, que é o discurso. 
Este, por sua vez, se apresenta como o lugar específico em que podemos 
observar a relação entre linguagem e ideologia (ORLANDI, 1994, p. 53). 
 
Conforme Henry (1997), a análise do discurso foi desenvolvida para 
proporcionar as ciências sociais uma ferramenta científica de que elas precisavam, 
possibilitando uma ampliação teórica em sua área.  
O discurso e a análise do discurso representam nas ciências sociais, de 
acordo com o autor, um espaço perfeito onde há a possibilidade de intervenção 
teórica (teoria do discurso) e de estruturação de um mecanismo experimental 
(análise automática do discurso). 
Existem dois argumentos para isto: 
 
[...] 1. A relação oculta entre a prática política e as “ciências sociais” (à 
primeira vista, a psicologia social e a sociologia, mas também a psicologia, 
mesmo que ela não seja considerada como uma “ciência social” e sim, 
eventualmente como uma “ciência humana” ou, até mesmo, como uma 
“ciência da vida”). 
2. A ligação entre prática política e o discurso. Pêcheux recusa 
completamente a concepção de linguagem que a reduz a um instrumento 
de comunicação de significações que existiriam e poderiam ser definidas 
independentemente da linguagem, isto é, “informações”. Esta teoria ou 
concepção da linguagem é, para ele, uma ideologia cuja função nas 
“ciências humanas e sociais” (onde ele é dominante) é justamente mascarar 
sua ligação com a prática política, (...) Se é sob a forma geral do discurso 
que estão apagadas as dissimetrias e as dissimilaridades entre os agentes 
do sistema de produção, sem dúvidas isso não se produz (...) através de 
uma ordem: “coloque-se aqui, este é seu lugar no sistema de produção” (...) 
(HENRY, 1997, p 25).   
 
O autor reitera a necessidade de entender que os sujeitos reconhecem seus 
lugares sem necessariamente receberem oficialmente uma ordem, ou ainda 
saberem que existe um lugar determinado no sistema de produção. Pois ao 
assumirem um espaço em um sistema de trabalho, esse processo já se desenvolveu 
anteriormente de forma automática. Assim nas palavras de Henry (1997, p. 26)  
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[...] para se compreender como este processo se situa em um mesmo 
movimento, ao mesmo tempo realizado e mascarado, e o papel que nele 
desempenha a linguagem, devemos renunciar à concepção de linguagem 
como instrumento de comunicação. Isto não quer dizer que a linguagem não 
serve para comunicar, mas sim que este aspecto é somente a parte emersa 
do iceberg. 
É justamente para romper com a concepção instrumental tradicional da 
linguagem que Pêcheux fez intervir o discurso e tentou elaborar 
teoricamente, conceitualmente e empiricamente uma concepção original 
sobre este [...]. 
 
A ideia de discurso, utilizada, interfere diretamente na concepção da Análise 
de Discurso, adquirindo significados diversificados. Nas ciências humanas e sociais 
as principais concepções de discursos, segundo IÑIGUEZ (2004, p. 122) são: 
  
[...] a) Discurso como enunciado ou conjunto de enunciados efetivamente 
falados por um/a falante. 
b) Discurso como conjunto de enunciados que constroem um objeto. 
c) Discurso como conjunto de enunciados falados em um contexto de 
interação – nesta concepção ressaltasse o poder de ação do discurso sobre 
outra ou outras pessoas, o tipo de contexto (sujeito que fala, momento e 
espaço, história, etc.). 
d) Discurso como conjunto de enunciados em um contexto conversacional 
(e, portanto, normativo). 
e) Discurso como conjunto de restrições que explicam a produção de um 
conjunto de enunciados a partir de uma posição social ou ideológica 
específica. 
f) Discurso como conjunto de enunciados em que é possível definir as 
condições de sua produção. 
 
A última compreensão de discurso, ao fazer referência às maneiras de 
produção dos enunciados, possibilita a diferenciação entre enunciado e discurso de 
uma forma, mas evidente que as outras. Desse modo, a explicação de enunciado é 
posta “[...] como a sucessão de frases emitidas entre dois brancos semânticos; e a 
definição de ‘discurso’ se concebe como o enunciado considerado do ponto de vista 
do mecanismo discursivo que o condiciona” (IÑIGUEZ, 2004, p. 124). Para Iñiguez 
(2004), essa possibilidade de diferenciação faz da concepção colocada em 
evidência, a mais adequada atualmente.  
O autor confirma que ao existir muitas definições da Análise do Discurso 
nenhuma deve ser estabelecida como determinante e conclusiva, uma vez que 
atende as inquietações dos estudiosos e enfatizam distintos aspectos. Mas, ao 
mesmo tempo, aponta a necessidade de seguir uma direção que esteja em 
concordância com as preocupações e as solicitações das diferentes linhas de 
pensamentos.  
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Nesse sentido, Iñiguez e Antaki (1994, apud IÑIGUEZ, 2004, p. 125) 
destacam está, a seguinte definição de discurso, de acordo com os interesses das 
várias orientações:  
[...] um discurso é um conjunto de práticas linguísticas que mantêm e 
promovem certas relações sociais. A análise consiste em estudar como 
essas práticas atuam no presente, mantendo e promovendo essas relações: 
é trazer à luz o poder da linguagem como uma prática constituinte e 
reguladora. 
 
Segundo Foucault (1969, apud IÑIGUEZ, 2004, p. 91), o discurso representa 
uma prática social que está além da fala e do conjunto de declarações, sendo 
possível determinar as circunstâncias de sua formação. 
 
[...] Se renunciará, portanto, a ver no discurso um fenômeno de expressão, 
a tradução verbal de uma síntese efetuada por outra parte; ao contrário, se 
buscará nele um campo de regularidade para várias posições de 
subjetividade. O discurso assim concebido não é a manifestação, 
majestosamente desenvolvida, de um sujeito que pensa, que conhece e que 
o diz: é, ao contrário, um conjunto onde é possível determinar a dispersão 
do sujeito e a sua descontinuidade consigo mesmo. É um espaço de 
exterioridade onde se desenvolve uma rede de âmbitos distintos. 
 
De acordo com Iñiguez (2004), o discurso é uma prática social com um 
âmbito de produção composto pela formação discursiva. O autor a considera como 
um conjunto de relações que unem os discursos, atuando como instituto da ordem 
do discurso, preparando táticas para determinar ou distinguir algo. Segundo 
Foucault (1969, apud IÑIGUEZ, 2004, p. 92), a formação discursiva é definida no 
tempo e restringida no espaço e consiste em 
[...] um conjunto complexo de relações que funcionam como regras: 
prescreve o que deveria ter sido posto na relação, em uma prática 
discursiva, para que essa se refira a tal ou qual objeto, para que ponha em 
jogo tal ou qual enunciado, para que utilize tal ou qual conjunto, para que 
organize tal ou qual estratégia. Definir, em sua individualidade singular, um 
sistema de formação, portanto, é caracterizar um discurso ou um grupo de 
enunciados pela regularidade de uma prática. 
A escola é um espaço de discussão e construção de conhecimentos, e se 
desenvolve à medida que, considera o ensino da língua como necessário para 
trabalhar as diferentes necessidades sociais. Chartier (2009, p. 241) menciona:  
 
[...] as leis sociais que modelam a necessidade ou a capacidade de leitura, 
as da escola estão entre as mais importantes, o que coloca o problema, ao 
mesmo tempo histórico e contemporâneo, do lugar da aprendizagem 
escolar numa aprendizagem da leitura, nos dois sentidos da palavra, isto é, 
a aprendizagem da decifração e do saber ler em seu nível elementar e, de 
outro lado esta outra coisa de que falamos, a capacidade de uma leitura 
mais hábil, que pode se apropriar de diferentes textos. 
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Nessa perspectiva, as leis sociais decorrem pelo processo de aprendizagem 
escolar, na expectativa de conseguir uma leitura que facilite a compreensão de 
mundo, e a uma escrita que supere a junção de fonemas, influenciando a interação 
do sujeito com o meio social. Orlandi (1994) indaga o papel da Análise de Discurso 
que, ao pensar a relação entre linguagem e sociedade, não indica meramente uma 
conexão entre elas, faz mais do que isso, define o discurso como processo social 
cuja especificidade está em que sua materialidade é linguística. Existe, pois, um 
crescimento em parceria entre o social e o linguístico, pois  
 
[...] o discurso, que coloca como base a noção de materialidade, seja 
linguística, seja histórica, ligando de modo particular linguagem e 
exterioridade. Esse objeto, o discurso, trabalhando esse espaço disciplinar, 
faz aparecer  outra noção de ideologia, passível de explicitação a partir da 
noção mesma de discurso e que não separa linguagem e sociedade na 
história. É no discurso que se pode apreender a relação entre linguagem e 
ideologia, tendo a noção de sujeito como mediadora: não há discurso sem 
sujeito nem sujeito sem ideologia. O efeito ideológico elementar é o que 
institui o sujeito (ORLANDI, 1994, p. 55).  
 
Para tal, Fairclough (2008, p. 22) ressalta a importância do discurso, 
descrevendo que:  
 
[...] os discursos não apenas refletem ou representam entidades e relações 
sociais, eles as constroem ou as ‘constituem’; diferentes discursos 
constituem entidades-chave (sejam elas a ‘doença mental’, a ‘cidadania’ ou 
o ‘letramento’) de diferentes modos e posicionam as pessoas de diversas 
maneiras como sujeitos sociais (por exemplo, como médicos ou pacientes), 
e são esses efeitos sociais do discurso que focalizados na análise de 
discurso. 
 
O autor observa a estreita relação entre a linguagem e a vida social, 
acreditando no surgimento de mudanças significativas no funcionamento social da 
linguagem ocasionado pela centralização da mesma nas mais importantes 
alterações sociais ocorridas nas últimas décadas. Grande parte destas mudanças 
não foi propiciada unicamente pela linguagem, mas pelas alterações significativas 
em suas práticas. No meio educacional, por exemplo,  "[...] as pessoas encontram-
se sob pressão para se envolver com novas atividades que são definidas em grande 
parte por novas práticas discursivas (como marketing) e para adotar novas práticas 
discursivas em atividades existentes (como o ensino)" (FAIRCLOUGH, 2008, p. 25). 
O discurso é um objeto particular, onde seu trabalho leva a um conhecimento 
específico sobre um objeto, lhe proporcionando sentido. Um sentido que não está 
anteriormente fixado, nem tampouco qualquer um, pois sofre determinações 
Kacilândia Pedroza - Alfabetização e Letramento: discurso e compreensões de professoras da educação infantil. 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias -  Instituto de Educação. 
73 
históricas que geram diferenciações e transformações nas noções de linguagem, de 
social, de histórico e de ideológico (ORLANDI, 2005). 
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CAPÍTULO II: PROCESSOS METODOLÓGICOS: DESVELANDO O CAMINHO 
PERCORRIDO  
 
 2.1 HIPÓTESE 
Acreditamos que os docentes da rede pública tem dificuldade em trabalhar os 
processos de alfabetização e letramento na educação infantil de forma conjunta, 
apropriada, crítica e reflexiva por não possuírem conhecimentos suficientes sobre 
essas temáticas. Por conseguinte, eles apresentam diversas compreensões e 
discursos, produzindo confusão dos conceitos e, consequentemente, na prática em 




2.2.1 Geral  
 
Compreender os conceitos sobre alfabetização e letramento inseridos nos 





A partir do objetivo geral, construíram-se os seguintes objetivos específicos 
para percorrer o caminho:  
 
 Verificar o conceito que os professores têm acerca dos processos de 
alfabetização e letramento; 
 Analisar se as concepções docentes estão no âmbito dos moldes 
tradicionais ou se nos usos sociais da língua; 
 Identificar a função e a importância da educação infantil nos discursos 
dos docentes; 
 Conhecer a visão dos professores em relação à contribuição da 
alfabetização e do letramento para o ensino na educação infantil. 
  
2.3 TIPO DE ESTUDO 
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A busca do saber, pelo ser humano, ocorre desde os primórdios da 
civilização. Laville e Dionne (1999) pontuam a necessidade do indivíduo em dispor e 
construir saber, pois este influencia sua sobrevivência e promove sua existência. 
Mas um saber, segundo os autores, para além da intuição, do senso comum ou da 
tradição, um saber fundamentado em conhecimentos pautados em métodos 
elaborados e, por consequência mais confiáveis, ou seja, a pesquisa científica. 
 
[...] A responsabilidade de toda pesquisa é fazer o conhecimento avançar. 
Para que isso seja possível, é necessário dominar o conteúdo, os 
conceitos, os métodos e os procedimentos de cada área que se investiga 
(PIMENTA; GHEDIN; FRANCO, 2006, p. 7). 
 
Pimenta, Ghedin e Franco (2006) afirmam que um objeto de investigação 
exige uma inquietação metodológica segura, onde possibilite a ação do sujeito e o 
distanciamento de sua passividade diante do objeto investigado e das opiniões 
analíticas empregadas nos estudos das relações presentes no processo 
investigativo. Sabendo o quanto é importante, também, 
 
[...] determinar os focos da investigação e estabelecer os contornos do 
estudo decorre do fato de que nunca será possível explorar todos os 
ângulos do fenômeno num tempo razoavelmente limitado. A seleção de 
aspectos mais relevantes e a determinação do recorte é, pois, crucial para 
atingir os propósitos do estudo de caso e para chegar a uma compreensão 
mais completa da situação estudada (LÜDKE e ANDRÉ,1986, p. 22). 
 
Partindo deste pressuposto, a metodologia de investigação selecionada para 
compreender o discurso e as compreensões dos professores da educação infantil a 
frente do processo de alfabetização e letramento terá como abordagem os 
paradigmas qualitativos e quantitativos, possibilitando uma maior aproximação com 
o ambiente estudado (GIL, 2006). 
O trabalho de pesquisa de campo consente a aproximação entre o 
pesquisador e a realidade estudada, como também cria um conjunto de interações 
com os sujeitos que compõem esta realidade e, assim possibilita um conhecimento 
empírico valioso para quem realiza pesquisa social (MARQUES, 2006).  
Nesse contexto, Gil (2009, p. 26) pontua a pesquisa como:  
 
[...] o processo formal e sistemático de desenvolvimento do método 
científico. O objeto fundamental da pesquisa é descobrir respostas para 
problemas mediante o emprego de procedimentos científicos. A partir dessa 
conceituação, pode-se, portanto, definir pesquisa social como o processo 
que, utilizando a metodologia científica, permite a obtenção de novos 
conhecimentos no campo da realidade social.  
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Nessa perspectiva, acerca da conceituação de pesquisa Minayo (2001, p.23) 
diz: 
[...] atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta da 
realidade. É uma atitude e uma prática teórica de constante busca que 
define um processo intrinsecamente inacabado e permanente. É uma 
atividade de aproximação sucessiva da realidade que nunca se esgota, 
fazendo uma combinação particular entre teoria e dados. 
 
Na atualidade, destaca-se no meio científico uma orientação que indica o 
surgimento de um novo padrão metodológico, o modelo quali-quantitativo, apto para 
preencher as necessidades do investigador (GOMES; ARAÚJO, 2005). Para Demo 
(2000), esse modelo aborda os aspectos positivos dos enfoques qualitativos e 
quantitativos apresentando importância e significância metodológica. 
A investigação quali-quantitativa pode ser vista como um conjunto de ações, 
baseada em processos lógicos e ordenados, cujo desígnio é conseguir solucionar 
um problema. Considerando que se desenvolve uma investigação quando existe 
uma dificuldade e não existe solução para ela por falta de informações (SILVA; 
MENEZES, 2001). 
A partir deste contexto escolheu-se a pesquisa quali-quantitativa, guiada por 
um estudo empírico e com nível exploratório descritivo, levando em conta o caráter 
proficiente da mesma, que apresenta uma maior competência na identificação e 
compreensão dos dados. 
Segundo Triviños (1987), o estudo de caráter descritivo procura executar uma 
representação exata dos acontecimentos estudados. Para Cervo e Bervian (1998) a 
pesquisa descritiva possibilita observar, registrar, analisar e correlacionar estes 
acontecimentos. 
A opção da perspectiva quali-quantitativa, dessa pesquisa, explica-se por 
avaliar-se ser esta a mais apropriada para compreender os processos de 
alfabetização e letramento, na construção da prática pedagógica da educação 
infantil. 
Esse tipo de pesquisa é enfatizado como um método de estudo que reúne a 
análise estatística e a investigação dos sentidos dos vínculos humanos. 
Proporcionando um melhor entendimento do tema pesquisado, e auxilia a 
interpretação dos dados adquiridos (SILVA; MENEZEZ, 2001). 
Para May (2004, p. 146), é importante à utilização dos enfoques qualitativos e 
quantitativos. Pois,  
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[...] ao avaliar esses diferentes métodos, deveríamos prestar atenção, (...), 
não tanto aos métodos relativos a uma divisão quantitativa-qualitativa da 
pesquisa social – como se uma destas produzisse automaticamente uma 
verdade melhor do que a outra, mas aos seus pontos fortes e fragilidades 
na produção do conhecimento social. Para tanto é necessário um 
atendimento de seus objetivos e da pesquisa. 
 
Pesquisas com estas características se desenvolvem a partir de informações 
coletadas de diversas formas, tais como: pesquisa empírica ou em laboratório, 
questionário, entrevista, gravação em áudio e vídeo, formulário, análise de 
documentos, entre outros (OLIVEIRA, 2007). 
A pesquisa qualitativa produz uma compreensão detalhada de alguns 
fenômenos sociais, baseados na importância das características subjetivas da ação 
social, visto que foca no mundo real, coletando e analisando os dados. Seguindo 
este pensamento, Chizzotti (2006) descreve o termo qualitativo como uma divisão 
com pessoas, fatos e locais que formam objetos de pesquisa, para tirar desse 
convívio os pontos visíveis e ocultos que somente através de uma atenção sensível 
serão perceptíveis. Nas palavras de Marques (2006, p. 38-39), a pesquisa qualitativa  
 
[...] é aquela cujos dados não são passíveis de serem matematizados. É 
uma abordagem largamente utilizada no universo das ciências sociais, e por 
conseguinte da educação (...). Busca uma explicação da realidade via 
abordagem qualitativa corresponde compreendê-la a partir da revelação dos 
mapas mentais dos sujeitos-objetos da Investigação. Interessa, pois, nessa 
abordagem apreender as percepções comuns e incomuns presentes na 
subjetividade das pessoas envolvidas na pesquisa, notadamente na 
condição de objeto-sujeito. 
 
No estudo do enfoque qualitativo, Lüdke e André (1986, p. 11-13) apresentam 
cinco particularidades fundamentais que representam a abordagem qualitativa:  
 
[...] 1. A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta 
de dados e o pesquisador como seu principal instrumento; o que atende aos 
objetivos dessa pesquisa; 
2. Os dados e coletas de dados são predominantemente descritivos; o que 
dá liberdade para buscar informações em fontes variadas; 
3. A preocupação com o processo é muito maior do que com o produto: isto 
permite investigar o problema por meio dos procedimentos dos professores 
e pelas interações ocorridas na sala de aula; 
4. O significado que as pessoas dão às coisas e a sua vida, são focos de 
atenção especial pelo pesquisador; ‘detalhes’, muitas vezes aparentemente 
insignificantes, podem contribuir com ricas informações sobre as 
“perspectivas dos participantes”; 
5. A análise dos dados tende a seguir um processo indutivo; não existe uma 
preocupação em buscar evidências apenas para se confirmar hipóteses 
previamente estabelecidas. 
 
Conforme Minayo (1994 apud PIMENTA, GHEDIN; FRANCO, 2006), este tipo 
de pesquisa remete à ideia de que o imaginário do indivíduo pesquisado não pode 
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ser simplesmente quantificado, uma vez que seu mundo de significados, intuitos, 
crenças, valores e posturas estão relacionados a um espaço mais intenso de 
relações e de processos que não podem ser minimizados à operacionalização de 
variáveis. 
De acordo com Serrano (1998), a pesquisa qualitativa expõe uma diversidade 
de aspectos e métodos, dentre eles é possível destacar: estudo de caso, 
investigação-ação, análise de conteúdo, investigação dialógica, pesquisa descritiva, 
análise do discurso, estudo de documento, pesquisa participativa e estudos acerca 
de biografias de vidas, dentre outros.  
Assim, para Gómez (1999 apud GONZAGA, 2006, p. 70),  
 
[...] a pesquisa do tipo qualitativa apresenta como característica peculiar a 
diversidade metodológica, de tal maneira que permite extrair dados da 
realidade com o fim de ser contrastados a partir do prisma do método. 
Possibilita também realizar exames cruzados dos dados obtidos, angariar 
informação por meio do processo de triangulação, chegar a contrastar e 
validar as informações obtidas por meio de fontes diversas sem perder a 
flexibilidade. 
 
Diferente do tipo qualitativo, a pesquisa quantitativa remete-se ao aspecto 
estatístico enfatizando os indicadores numéricos e percentuais sobre determinado 
objeto/fenômeno pesquisado. Para Marques (2006, p. 39) “[...] é aquela cujos dados 
coletados podem ser matematizados, ou seja, a análise é feita mediante tratamento 
estatístico. O pesquisador se vale de tabelas, gráficos, porcentagens e estudos 
probabilísticos”. 
A pesquisa quantitativa apresenta o propósito de assegurar a veracidade dos 
dados obtidos para não haver distorções e apresentar uma margem segura quanto 
aos números apresentados. Assim, na busca de compreender a conduta geral de 
um público alvo, Richardson (1999, p.70) menciona que a abordagem quantitativa, 
 
[...] caracteriza-se pelo emprego de quantificação tanto nas modalidades de 
coletas de informações, tanto no tratamento delas por meio de técnicas 
estatísticas, desde a mais simples como percentual, média, desvio- padrão, 
as mais complexas, como coeficiente de correlação, análise de regressão, 
etc. 
  
Nesse sentido, este tipo de abordagem enfoca o valor real das pesquisas, por 
estarem inseridas na visão reducionista que, por sua vez, restringem a importância 
dos objetos de estudo.  As reflexões reducionistas não contribuem para a 
compreensão da complexidade do mundo contemporâneo, pois o avanço do 
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conhecimento científico não admite, somente, a investigação da realidade através 
dos esquemas das ciências, guiadas pela matemática (SOUZA, 2003). 
Gil (1999) ressalta a importância do caráter quantitativo no intuito de garantir 
a precisão dos dados, impedindo distorções de análise e decifração, assegurando 
uma margem segura das inferências realizadas. Logo, sua utilização é bastante 
comum em estudos de levantamento survey, numa tentativa de compreender 
através de uma amostra, o comportamento de uma população. Para o autor,  
 
[...] as pesquisas de levantamento se caracterizam pela interrogação direta 
das pessoas cujo comportamento se deseja conhecerem. Basicamente 
procede-se a solicitação de informações a um grupo significativo acerca do 
problema estudado para em seguida, mediante análise quantitativa, obter as 
conclusões correspondentes aos dados coletados (GIL, 1999, p. 70). 
 
A abordagem exclusivamente qualitativa ou quantitativa, por sua vez, pode 
mostrar-se difícil, pela necessidade de produção de teorias abrangentes a partir de 
pesquisas separadas (GOMES; ARAÚJO, 2005).  
Portanto, devido às lacunas e limitações de cada enfoque e para um maior 
aprofundamento e clarificação dos resultados, é necessário à utilização de 
elementos e contribuições tanto da pesquisa qualitativa, quanto da quantitativa 
(MAY, 2004).  
 
2.4 LÓCUS DA INVESTIGAÇÃO 
 
2.4.1 Contextualizando a população de estudo  
 
Nossa pesquisa foi realizada em um município brasileiro do estado de 
Pernambuco (Mapa 1), Garanhuns (Mapa 2). Localizado no Planalto da Borborema, 
a 230 km de distancia da capital do Estado, Recife. O município possui uma área 
territorial de 472,46 km² e 131.313 mil habitantes, segundo o levantamento do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE8 2009, com uma concentração 
urbana de 88,00% dos habitantes (GARANHUNS, 2012).  
 
                                                            
8
 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - se constitui no principal provedor de dados e 
informações do país, que atendem às necessidades dos mais diversos segmentos da sociedade civil, 
bem como dos órgãos das esferas governamentais federal, estadual e municipal. 
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Mapa 1. Localização do Estado.  




Mapa 2. Localização do Município.  
Fonte: Auta Laurentino, 2011. 
 
A cidade de Garanhuns é considerada, na região do Agreste Meridional, um 
centro de comércio, saúde e educação. Ela possui 07 (sete) Instituições de Ensino 
Superior, sendo 02 (duas) públicas e 05 (cinco) privadas, 05 (cinco) Institutos de 
nível médio técnico, 59 (cinquenta e nove) escolas estaduais e 72 (setenta e duas) 
escolas municipais, das quais 06 (seis) tornaram-se foco de nossa investigação. 
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O campo de investigação selecionado foi o espaço escolar por ser um 
ambiente propício e privilegiado ao estudo das ações desenvolvidas pela educação.  
Para elegermos as escolas, fizemos uma visita a Secretaria de Educação do 
município e pedimos orientações quanto às características, à faixa etária de 
atendimento, ao trabalho desenvolvido, a estrutura física, aos números do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e aos resultados referentes às 
avaliações internas e externas das escolas que ofertam a Educação Infantil.  
As informações coletadas possibilitaram observar uma grande variação e 
irregularidade nos itens anteriormente citados, entre as escolas. Então, elencamos 
como principais critérios para escolha das escolas apenas: oferta da educação 
infantil para as crianças de cinco anos, o Infantil II – fase em que há um contado 
mais sistemático com a escrita e a leitura e que antecede a entrada no ensino 
fundamental –, localização no perímetro urbano e autorização para coletas de 
dados.   
Das 37 (trinta e sete) unidades-escolas que oferecem a educação infantil no 
município, 07 (sete) foram convidadas a participar do estudo, através de contato 
prévio com os gestores das unidades escolares, por responderem aos três critérios 
de escolha – oferta do Infantil II, localização na cidade e autorização. No entanto, a 
autorização para realização da coleta de dados, através da entrevista, só foi 
permitida por 06 (seis) escolas, as quais serviram de campo de pesquisa para nossa 
investigação. 
As unidades escolares foram denominadas: Escola A, Escola B, Escola C, 
Escola D, Escola E, Escola F. 
A Escola A foi fundada há 18 (dezoito) anos, na cidade de Garanhuns, atende 
exclusivamente a etapa da educação infantil e é considerada uma das principais 
unidades escolares do município, em estrutura e qualidade. Seu quadro de 
funcionários é composto por 32 (trinta e dois) funcionários, exercendo distintas 
funções, e 14 (quatorze) professores. Atendem 160 (cento e sessenta) estudantes, 
divididos nos horários matutino e vespertino. A estrutura física desta unidade escolar 
inclui: 07 (sete) salas de aulas, secretaria/diretoria, sala de leitura, cozinha, sala da 
coordenação e parque com alguns brinquedos. 
 A Escola B foi fundada há 15 (quinze) anos, na cidade de Garanhuns, atende 
as etapas da educação infantil e do ensino fundamental – anos iniciais e é 
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considerada uma unidade escolar de qualidade. Seu quadro de funcionários é 
composto por 18 (dezoito) funcionários, exercendo distintas funções, e 10 (dez) 
professores, sendo 01 (um) da educação infantil. Atendem 186 (cento e oitenta e 
seis) estudantes, desses 23 (vinte e três) na educação infantil, divididos nos horários 
matutino e vespertino. A estrutura física desta unidade escolar inclui: prédio 
adaptado (casa), 04 (quatro) salas de aulas, secretaria, diretoria, sala de leitura e 
cozinha. 
A Escola C foi fundada há 8 (oito) anos, na cidade de Garanhuns, é uma 
Organizações Não Governamental – ONG em parceria com a Prefeitura, atende 
exclusivamente a etapa da educação infantil e é considerada uma unidade escolar 
de qualidade. Seu quadro de funcionários é composto por 25 (vinte e cinco) 
funcionários, exercendo distintas funções, e 06 (seis) professores. Atendem 75 
(setenta e cinco) estudantes, divididos nos horários matutino e vespertino. A 
estrutura física desta unidade escolar inclui: prédio adaptado (casa), 03 (três) salas 
de aulas, secretaria/diretoria, sala de leitura, cozinha e ambiente externo com alguns 
brinquedos. 
A Escola D foi fundada há 61 (sessenta e um) anos, na cidade de Garanhuns, 
atende as etapas da educação infantil, do ensino fundamental – anos iniciais e a 
modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, e é considerada uma unidade 
escolar de baixa qualidade. Seu quadro de funcionários é composto por 20 (vinte) 
funcionários, exercendo distintas funções, e 11 (onze) professores, sendo 01 (um) 
da educação infantil. Atendem 304 (trezentos e quatro) estudantes, desses 22 (vinte 
e dois) na educação infantil, divididos nos horários matutino, vespertino e noturno. A 
estrutura física desta unidade escolar inclui: 04 (quatro) salas de aulas, secretaria, 
diretoria, sala de leitura, cozinha e pátio. 
A Escola E foi fundada há 16 (dezesseis) anos, na cidade de Garanhuns, 
atende as etapas da educação infantil, do ensino fundamental – anos iniciais, a 
modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA e os programas acelera e 
travessia, e é considerada uma unidade escolar de baixa qualidade. Seu quadro de 
funcionários é composto por 67 (sessenta) funcionários, exercendo distintas 
funções, e 32 (trinta e dois) professores, sendo 05 (cinco) da educação infantil. 
Atendem 987 (novecentos e oitenta e sete) estudantes, desses 115 (cento e quinze) 
na educação infantil, divididos nos horários matutino, vespertino e noturno. A 
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estrutura física desta unidade escolar inclui: 15 (quinze) salas de aulas, secretaria, 
diretoria, sala de leitura, cozinha e pátio. 
A Escola F, anexo de outra instituição, foi fundada há 01 (um) ano, na cidade 
de Garanhuns, atende as etapas da educação infantil e do ensino fundamental – 
anos iniciais e é considerada uma unidade escolar com mediano nível de qualidade. 
Seu quadro de funcionários é composto por 08 (oito) funcionários, exercendo 
distintas funções, e 04 (quatro) professores, sendo 02 (dois) da educação infantil. 
Atendem 93 (noventa e três) estudantes, desses 57 (cinquenta e sete) na educação 
infantil, divididos nos horários matutino e vespertino. A estrutura física desta unidade 
escolar inclui: prédio adaptado (casa), 02 (duas) salas de aulas, secretaria/diretoria, 
e cozinha. 
 
2.5 SUJEITOS DA INVESTIGAÇÃO  
 
Conforme Triviños (1987), corroborado por Duarte (2002), a escolha dos 
sujeitos mais adequados para a obtenção dos objetivos de uma investigação, não é 
fácil.  
 
[...] A definição de critérios segundo os quais serão selecionados os sujeitos 
que vão compor o universo de investigação é algo primordial, pois interfere 
diretamente na qualidade das informações a partir das quais será possível 
construir a análise e chegar á compreensão mais ampla do problema 
delineado (DUARTE, 2002, p. 141).  
 
De acordo com Marques (2006, p. 56) “[...] o universo da pesquisa significa o 
conjunto, a totalidade de elementos que possuem determinadas características, 
definidas para um estudo”. O conjunto desses elementos figurativos do universo 
concebe a amostra, tornando-se um subconjunto representante da união das partes 
do todo da população. Assim, “[...] a fim de resguardar a cientificidade do estudo e 
condições para a comprovação das hipóteses é necessário ter uma amostra 
representativa do universo” (MARQUES, 2006, p. 56). 
Portanto, do universo de 113 (cento e treze) professores que atuam nas salas 
de toda a educação infantil de Garanhuns, foi possível o acesso a 100 (cem) 
docentes para aplicação do questionário. A aplicação ocorreu em um encontro 
pedagógico organizado pela Secretaria Municipal de Educação de Garanhuns, 13 
(treze) não compareceram ao evento. Por esses fatores, a amostra usada foi a 
probabilística por possibilitar aos elementos do universo da pesquisa a mesma 
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chance de serem escolhidos (MARQUES, 2006). 
Constituiu, também, como parte da amostra para realização das entrevistas – 
parte qualitativa – 10 (dez) professoras que lecionam nas turmas do Infantil II, dos 
estudantes com cinco anos e última etapa da educação infantil, antecedendo o 
ensino fundamental. Nas quais segundo o documento regulador da educação infantil 
do município de Garanhuns é a fase em que os estudantes têm maior contato com a 
leitura e a escrita, em comparação as outras salas que atendem as crianças com 
menor idade. Lembrando, que do universo das 29 (vinte e nove) docentes atuantes 
na educação infantil das escolas investigadas, apenas 10 (dez) ministravam aulas 
nesta fase da educação infantil, as demais trabalhavam com crianças menores de 
cinco anos e por isso não fizeram parte desta fase. Neste caso, a amostra de 10 
professoras utilizada foi a não-probabilística por ser composta de forma intencional 
(MARQUES, 2006). 
 
2.6 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 
 
Almejando maior entendimento dos objetos da nossa investigação utilizamos 
instrumentos para melhor esboçar nosso estudo. Nesse sentido, Rodrigues (2006, 
p.92) afirma que: 
 
[...] A escolha das técnicas de coleta de dados a serem empregadas deverá 
estar de acordo com o problema, as hipóteses e os objetivos da pesquisa. E 
dependerá também dos sujeitos a serem pesquisados, do tempo disponível 
para realização da pesquisa, dos recursos financeiros e humanos e de 
outros elementos que possam surgir no desenvolvimento da pesquisa. Na 
coleta de dados, são mais utilizados: a observação, a entrevista, o 
formulário e o questionário. 
 
Por ser uma investigação quanti-qualitativa foi possível a utilização variada de 





O questionário é um instrumento que facilita o conhecimento de uma 
específica população e admite a aproximação a um maior número de elementos, 
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organização da coleta, administração da informação e um olhar homogêneo dos 
dados (QUIVY; CAMPENHOUDT, 2005).  
Nessa perspectiva, Richardson (2010, p.189) evidencia a influência da 
utilização do questionário, pois “a informação obtida por um questionário permite 
observar as características de um individuo ou grupo”. 
Existem situações onde há a necessidade e vantagem na utilização de um 
instrumento fechado e padronizado como o questionário uniformizado. Assegurando, 
segundo Laville e Dionne (1999), um olhar único das pessoas sobre as questões, 
sua ordem e opção, sejam elas acerca de conhecimentos, crenças, sentimentos, 
valores, interesses, expectativas, aspirações, temores e comportamentos. 
Facilitando a reunião e comparação das respostas escolhidas, além de aceitar o uso 
do aparelho estatístico no momento de análise.  
De acordo com Gil (2006, p. 129), “[...] construir um questionário consiste 
basicamente em traduzir os objetivos da pesquisa em questões específicas. As 
respostas a essas questões é que irão proporcionar os dados requeridos para testar 
as hipóteses ou esclarecer o problema da pesquisa”. 
Lakatos (1991) ressalta que a elaboração de um questionário institui 
observação das regras com a finalidade de acrescer a eficácia e legitimidade em sua 
organização. No momento de sua construção, devem ser observados alguns pontos 
relevantes como: o tipo, a ordem, os grupos de perguntas e a formulação das 
mesmas, considerando que o tema escolhido deve está em conformidade com o 
objetivo geral e com os específicos. A esse respeito, Augras (1974 apud Lakatos 
1991, p. 202) afirma que: 
 
[...] A elaboração de um questionário requer a observância de normas 
precisas, a fim de aumentar sua eficácia e validade. Em sua organização, 
devem-se levar em conta ao tipo, a ordem, os grupos de perguntas, a 
formulação das mesmas e também “tudo aquilo que se sabe sobre 
percepção, estereótipos, mecanismos de defesa, liderança etc”. 
 
A escolha pela aplicação do questionário uniformizado, nesta investigação, 
constitui em utilizar outro tipo de instrumento de coleta, que possibilite uma maior 
amplitude na apreensão da realidade estudada. 
Optamos por usar o questionário construído por Pinto (2009), em sua 
dissertação de mestrado, que buscou esboçar o atual cenário do trabalho dos 
professores da educação infantil no município de Belo Horizonte – MG.  
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Considerando a eficácia e objetividade do questionário elaborado pela autora, 
foi escolhido, com algumas adaptações, seu uso como instrumento de investigação 
aplicado ao contexto dos processos de alfabetização e letramento na educação 
infantil do município de Garanhuns.   
 
2.6.1.1 Adaptação do questionário 
 
A adaptação do questionário, só foi realizada após solicitação para 
utilização e autorização por Pinto (2009) (Apêndice I).  
O questionário original (Apêndice II) está composto por 22 (vinte e duas) 
questões de perguntas fechadas, que versam sobre o trabalho do professor da 
educação infantil. A adaptação efetuada foi fundamentada nas singularidades do 
ensino da alfabetização e do letramento na educação infantil, nos objetivos da 
pesquisa e na revisão literária. Foram retiradas 14 (treze) questões por não serem 
aplicadas ao novo contexto populacional; foram adaptadas 07 (sete) questões, 
reformuladas para tornarem-se aplicáveis ao novo contexto; e foram inseridas 10 
(dez) questões novas. Portanto, o questionário adaptado foi constituído por 17 
(dezessete) questões (Apêndice III).  
No momento posterior à adaptação do questionário, as perguntas 
relacionadas entre si foram agrupadas, a fim de facilitar a organização para a 
codificação dos dados e apresentação dos resultados. A primeira categoria delas diz 
respeito à identificação pessoal e profissional das docentes, contendo 08 (oito) 
questões acerca das variáveis: gênero, estado civil, faixa etária e idade, raça, 
titulação acadêmica, tempo de formação, tempo de docência experiências 
profissionais. A segunda contempla à identificação pessoal das crianças, contendo 
01 (uma) questão sobre a variável: faixa etária e idade dos estudantes. Segue-se 
com a terceira categoria referente às compreensões sobre a educação infantil e os 
processos de alfabetização e letramento, contendo 05 (cinco) questões acerca das 
variáveis: função da educação infantil, conceito de alfabetização, conceito de 
letramento, papel da educação infantil em relação aos processos de alfabetização e 
letramento e relação alfabetização/letramento. A quarta categoria diz respeito à 
prática utilizada na educação infantil, contendo 02 (duas) questões sobre as 
variáveis: forma de alfabetizar e suportes da prática pedagógica. A quinta categoria 
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contempla a orientação perante a alfabetização e o letramento em contexto 
educativo, contendo 01 (uma) questão acerca da variável: proposta do município de 
Garanhuns para a educação infantil (Quadro 1). 
 
Descrição das variáveis do questionário adaptado e aplicado aos docentes 
do município de Garanhuns – Educação Infantil 
Q1 Gênero 
Q2 Estado civil 
Q3 Faixa etária e Idade 
Q4 Raça 
Q5 Titulação acadêmica 
Q6 Tempo de formação 
Q7 Tempo de docência 
Q8 Experiências profissionais 
Q9 Faixa etária e Idade dos estudantes 
Q10 Função da educação infantil 
Q11 Conceito de alfabetização 
Q12 Conceito de letramento 
Q13 Papel da educação infantil em relação aos processos de alfabetização e 
letramento 
Q14 Relação alfabetização/letramento 
Q15 Forma de alfabetizar 
Q16 Suportes da prática pedagógica 
Q17 Proposta do município de Garanhuns para a educação infantil 
Quadro 1.  Descrição das variáveis do questionário adaptado e aplicado aos docentes. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
 
2.6.1.2 Validação do questionário 
 
Por se tratar de uma investigação que utiliza técnicas do domínio quantitativo, 
faz-se necessário que os requisitos fidelidade e precisão sejam considerados. Deste 
modo, no processo de adaptação de um instrumento é recomendável levar em conta 
a adequação da prova à população a que vai ser aplicada. Neste contexto, o 
questionário utilizado foi submetido a um processo de validação, organizado da 
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seguinte forma: posteriormente às adequações necessárias, no mês de novembro 
de 2011, o questionário foi aplicado para comprovar sua fiabilidade a uma amostra 
composta por 20 (vinte) professores, de uma Escola de Educação Infantil do 
município de Calçado, em Pernambuco, por apresentarem semelhantes 
características à população estudada. 
Para Gil (2006, p. 134), anteriormente a aplicação definitiva do questionário, é 
importante e indispensável submetê-lo a uma prova preliminar, sobre os elementos 
pertencentes à população investigada, uma vez que, “[...] evidencia possíveis falhas 
na redação do questionário, tais como: complexidade das questões, imprecisão na 





Para coleta dos dados com as professoras da Educação Infantil foi utilizada 
como instrumento de investigação uma entrevista semiestruturada, pois conforme 
Banister (1994 apud SZYMANSKI, 2010, p. 18), “a entrevista aberta muitas vezes 
mascara pressupostos, agendas e expectativas. Por esse motivo, é importante ter 
claros os objetivos – quais conhecimentos ele estará trazendo e em que contribuirá 
para responder ao problema a ser pesquisado”.  Este modelo de instrumento 
conserte que o indivíduo apresente seus pensamentos e suas reflexões através de 
um esquema básico de entrevista, não aplicado rigidamente, consentindo 
adequações necessárias, além de favorecer a coleta imediata das informações 
almejadas (LÜDKE; ANDRÉ, 1986).  
O tipo de entrevista semiestruturada, as perguntas são realizadas “em uma 
ordem prevista, mas na qual o entrevistador pode acrescentar perguntas de 
esclarecimento” (LAVILLE e DIONNE, 1999, p. 188). 
Para Trivinõs (1987, p. 146) a entrevista semiestruturada é 
 
[...] aquela que parte de certos questionamentos básicos, apoiados em 
teorias e hipóteses, que interessam à pesquisa, e que, em seguida, 
oferecem amplo campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão 
surgindo à medida que se recebem respostas do informante. Desta maneira, 
o informante, seguindo espontaneamente a linha de seu pensamento e de 
suas experiências dentro do foco principal colocado pelo investigador, 
começa a participar na elaboração do conteúdo da pesquisa. 
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Lüdke e André (1986), Gil (2006), assim como Laville e Dionne (2008) 
descrevem a entrevista como algo vantajoso para o estudo realizado e como forma 
de interação social e de diálogo. “É a técnica de coleta de dados mais utilizada no 
âmbito das ciências sociais” (GIL, 2006, p. 109). 
A entrevista, de acordo com Szymanski (2010, p. 14), tem sido muito utilizada 
como alternativa para o estudo de significados subjetivos e de pontos mais difíceis 
para serem pesquisadas por instrumentos fechados e uniformes, e possibilita “[...] 
intercâmbio contínuo entre significados e os sistemas de crenças e valores, 
perpassando pelas emoções e sentimentos dos protagonistas”. 
Nesse sentido, Lakatos (1993) aponta a entrevista como instrumento 
investigativo de acontecimentos, juízos sobre fatos, planos de ação, 
comportamentos, atuais ou do passado. Razões conscientes para expressar críticas 
e emoções. 
Conforme Szmanski (2010), no momento da representatividade da fala, pode 
haver omissão e distorções inevitáveis. Mesmo assim, segundo a autora, a 
entrevista permite a “[...] organização das ideias e de construção de um discurso 
para o interlocutor, o que já caracteriza o caráter de recorte da experiência e 
reafirma a situação de interação como geradora de um discurso particularizado” (p. 
14).  
A entrevista semiestruturada escolhida para utilização na presente 
investigação foi construída por Lucas (2008), em seu estudo de doutoramento, para 
delinear as contribuições teóricas e as concepções, da alfabetização e do 
letramento, dos professores da educação infantil. 
Levando em consideração a clareza e objetividade da entrevista formada pela 
autora, que possibilita a expressão do pensamento e discursos das pessoas, foi 
escolhida, com algumas adaptações, sua utilização como instrumento de 
investigação aplicado ao contexto dos processos de alfabetização e letramento na 
educação infantil do município de Garanhuns.  
As questões escolhidas nesse procedimento tornam-se adequadas por tornar 
possível a expressão do pensamento dos sujeitos, de seus discursos, consentindo 
ao pesquisador o entendimento do pensamento de definida coletividade.  As 
questões que fazem parte da entrevista semiestruturada foram alusivas à: 
identificação pessoal e profissional dos docentes; função da educação infantil; 
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conceito de alfabetização; conceito de letramento e prática pedagógica (Quadro 2). 
Foi elaborado um guião de entrevista utilizada durante o procedimento de coleta dos 
discursos. 
Descrição das variáveis da entrevista adaptada e aplicada aos docentes do 
município de Garanhuns – Educação Infantil 
Q1 Identificação pessoal e profissional dos docentes 
Q2 Função da educação infantil 
Q3 Conceito de alfabetização 
Q4 Conceito de letramento 
Q5 Prática pedagógica 
Quadro 2.  Descrição das variáveis da entrevista adaptada e aplicado aos docentes. 
Fonte: Entrevista aplicada (2011). 
 
A princípio procedeu-se à apresentação pessoal e profissional de ambas as 
partes, seguida da solicitação para gravação da entrevista e comunicação da 
garantia do anonimato da Instituição e do entrevistado, como também do acesso às 
gravações (SZYMANSKI, 2010). Garantindo-lhes que os dados expostos seriam 
transcritos de maneira fidedigna para melhor visualização dos resultados, e ao 
mesmo tempo instituindo uma relação cordial para favorecer um espaço agradável 
para perguntas, dúvidas e acesso às informações mais significativas. 
 
[...] O aceso as informações mais significativas, porém, requer alguns 
cuidados especiais. O entrevistador deve manter-se na escuta ativa e com 
atenção receptiva a todas as informações prestadas, quaisquer que sejam 
elas, intervindo com discretas interrogações de conteúdo ou com sugestões 
que estimulem a expressão mais circunstanciada de questões que 
interessam à pesquisa. A atitude disponível à comunicação, a confiança 
manifesta nas formas e escolhas de um diálogo descontraído devem deixar 
o informante inteiramente livre para exprimir-se, sem receios, falar sem 
constrangimentos sobre seus atos e atitudes, interpretando-os no contexto 
em que ocorrem, (Chizzotti, 2009, p. 93). 
 
Após a execução das 10 (dez) entrevistas, foi realizada a transcrição dos 
discursos das entrevistadas, utilizando-se a técnica de anonimato (GIBBS, 2009), 
pondo no lugar dos nomes dos docentes, sua função.  No caso da nossa 
investigação, a função profissional das entrevistadas é a de professora, tendo sido 
então aplicada a letra inicial da palavra, “P”, seguido de um algarismo arábico, de 
acordo com a ordem de realização da entrevista, tendo sido usados os números 1,2, 
3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10. Assim, as professoras foram identificadas como: P1, P2, P3, 
P4, P5, P6, P7, P8, P9 e P10. 
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No momento da transcrição das entrevistas observou-se atentamente a 
questão da legibilidade, sem realizar qualquer substituição de termo ou palavra 
pronunciada nos discursos, nem modificar a ordem das questões. Procurou-se, 
ainda, a compreensão e apresentação não somente do discursado, mas também 
aquilo que as entrevistadas evidenciaram estar sentido durante as entrevistas, aquilo 
que por meio da gravação, não se pode captar, como orientado por Bourdieu (1996). 
 
2.6.2.1 Adaptação da entrevista 
 
A adaptação da entrevista, só foi iniciada após solicitação para utilização e 
autorização pela autora Lucas (2008) (Apêndice IV).  
A entrevista original (Apêndice V) está composta por 05 (cinco) 
categorias/questões, com 02 (duas) perguntas cada uma, organizando-se, 
respectivamente, sobre: função da educação infantil, conceito de alfabetização, 
conceito de letramento, produção bibliográfica sobre alfabetização e letramento e 
prática pedagógica. A adaptação efetuada foi fundamentada nas peculiaridades do 
ensino da alfabetização e do letramento na educação infantil, nos objetivos da 
pesquisa e na revisão literária. Foi retirada 01 (uma) categoria/questão por não fazer 
parte do objetivo da pesquisa; e foi inserida 01 (uma) categoria/questão nova, 
referente à identificação pessoal e profissional dos docentes. Portanto, a entrevista 
adaptado foi constituído por 05 (cinco) categorias/questões, tendo a 1ª (primeira) 04 
(quatro) perguntas, a 2ª (segunda) 01 (uma) pergunta e as demais 02 (duas) 
perguntas (Apêndice VI).  
Posteriormente à adaptação da entrevista, foi criado um guião da mesma para 
utilização na coleta dos discursos, como apresentado anteriormente no Quadro 2. 
 
2.7 PROCEDIMENTOS DA INVESTIGAÇÃO 
 
Com relação aos procedimentos da investigação, entrou-se, a princípio, em 
contato com a Secretaria municipal de Educação de Garanhuns. Onde se buscou 
realizar o levantamento das escolas que ofertavam a Educação Infantil na etapa do 
Infantil II, bem como informações sobre um possível encontro agendado com todos 
os professores da educação infantil do município, e ao mesmo tempo obter a 
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autorização para realização do presente estudo, através de um ofício contendo uma 
carta-convite com os objetivos da investigação e solicitação da lista dessas escolas 
e das datas e horários previstos para a realização dos encontros pedagógicos, 
organizados pela Secretaria de Educação, para aplicação dos questionários 
(Apêndice VIII). 
Com autorização para a coleta dos dados no encontro ofertado pela 
Secretaria de Educação, os questionários foram entregues a todos os professores 
presentes na reunião, e coletados no mesmo dia. A pesquisadora fez uma 
explanação dos objetivos do estudo e instruções de preenchimento para que não 
houvesse dúvidas. Os professores foram instruídos a marcar “x” a resposta, ou as 
respostas, uma vez que algumas questões do questionário permitiam mais de uma 
resposta, como também, a enumeração de uma questão, do 1º (primeiro) ao 3º 
(terceiro) lugar a resposta. O tempo médio de preenchimento do questionário foi de 
14 minutos. 
De posse dos dados, entramos em contado com os gestores das 07 (sete) 
escolas de educação infantil que ofertam o Infantil II, na área urbana da cidade, por 
meio de um ofício contendo carta-convite com os objetivos da pesquisa, a relevância 
social deste trabalho e a solicitação da lista dos docentes que lecionam no Infantil II 
em sua escola (Apêndice IX). 
Foi obtida autorização para coleta de dados em 06 (seis) escolas de 
Educação Infantil. As professoras listadas pelas escolas, disponíveis a participar da 
investigação, foram então contatadas através de um ofício contendo uma carta-
convite explicando os objetivos do estudo, a relevância social do trabalho e a 
solicitação para agendamento de data e horário para preenchimento do questionário 
(Apêndice X). 
Por fim, foram realizadas as entrevistas com as professoras das turmas do 
Infantil II, da Educação Infantil, de cada Escola. As informações obtidas através das 
entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas para análise. 
 
2.8 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DOS DADOS 
 
A perspectiva utilizada nesta investigação considera a conexão existente 
entre o sujeito pesquisador e o sujeito pesquisado. Evidenciadas a partir de um 
conjunto de distintas técnicas interpretativas que objetivam relatar e escrever em 
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linhas claras e comuns o sentido dos fenômenos sociais, diminuindo os empecilhos 
entre a teoria e os dados, os discursos e a práxis. Para Demo (2001, p. 38) “[...] o 
pesquisador é um ativo descobridor do significado das ações e reações das 
estruturas sociais e o objeto não é um dado comum neutro e está carregado de 
significado, pois recebe constante influência na sua situação social”.  
Para Serrano (1998 apud PIMENTA; GHEDIN; FRANCO, 2006, p.86), é 
importante a utilização de variados, 
 
[...] dados e métodos para referi-los ao mesmo tema ou problema. Implica 
também que dados sejam recolhidos a partir de pontos de vista diferentes e 
implica realizar comparações múltiplas de um fenômeno único de um grupo 
– e em vários momentos –, utilizando perspectivas diversas e múltiplos 
procedimentos.  
 
Os procedimentos da pesquisa científica reportam-se a maneira como se 
dirige o estudo e, consequentemente, se adquirem os dados. Gil (1999, p. 65) 
destaca que o componente “[...] mais importante para a identificação de um 
delineamento é o procedimento adotado para a coleta de dados”, possibilitando a 
análise e a interpretação das informações e por consequente as conclusões. Nessa 
acepção, Laville e Dionne (1999, p. 197) apontam que: 
 
[...] os dados que o pesquisador tem em mão são de momento, apenas 
materiais brutos: respostas assinaladas em formulário, frases registradas no 
gravador, notas trazidas por uma observação participativa, séria de mapas 
antigos, fotocópias de artigos publicados por tal jornal ou coleções de 
jornais tratando de um tema particular... Esses dados precisam ser 
preparados para se tornarem utilizáveis na construção dos saberes. O 
pesquisador deve organizá-los, podendo descrevê-los, transcrevê-los, 
ordená-los, codificá-los, agrupá-los em categorias [...] Somente ele poderá 
proceder às análises e interpretações que o levarão às suas conclusões. 
 
Portanto, após a coleta de dados é necessário, de acordo com os autores, 
transformar este material até então sem significado real em algo útil na construção 
de saberes.  
 
2.8.1 Instrumentos de análise dos dados quantitativos 
 
Na análise dos dados quantitativos obtidos por meio da aplicação do 
questionário, foram usados os processos estatísticos descritivos apresentados 
através de distribuições integrais, e percentuais. O programa estatístico utilizado 
para digitação dos dados e aquisição dos números da investigação Software 
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Aplicativo SPSS (Statisitical Package for the Social Sciences) versão 18.0 – pacote 
estatístico para as ciências sociais, que serve de apoio a tomada de decisões que 
inclui a aplicação analítica, Data Mining, Text Mining e estatísticas responsáveis pela 
transformação dos dados em aplicações, proporcionando a redução de custos e 
aumento dos lucros, por isso muito usado na pesquisa de mercado. E os gráficos 
feitos através do Microsoft Excel 2007. Possibilitando, assim, organizar e apresentar 
a base de dados da investigação. 
 
2.8.2  Instrumentos de análise dos dados qualitativos 
 
De acordo com Bourdieu (2008), é indispensável visualizar nas palavras dos 
sujeitos da pesquisa a estrutura das semelhanças objetivas. Pois, é através dessa 
manifestação de pensamentos que é admissível obter o essencial e a complexidade 
das ações e reações. Assim, a análise qualitativa dos dados desta investigação 
buscou adentrar nas palavras dos sujeitos envolvidos, com a finalidade de entender 
seus sentidos e analisar suas experiências.  
Em relação à análise dos dados qualitativos, Lüdke e André (1986, p. 45) 
afirmam que:  
 
[...] Significa “trabalhar” todo material obtido durante a pesquisa, ou seja, os 
relatos de observação, as transcrições de entrevista, as análises de 
documentos e as demais informações disponíveis. A tarefa de análise 
implica, num primeiro momento, a organização de todo o material, dividindo- 
o em partes, relacionando essas partes e procurando identificar nele 
tendências e padrões relevantes. Num segundo momento essas tendências 
e padrões são reavaliados, buscando- se relações e inferências num nível 
de abstração mais elevado. 
 
Para a análise dos dados advindos das entrevistas, aspecto da pesquisa 
qualitativa, foi utilizado a Análise de Discurso (AD)9, por enfatizar a importância da 
discursividade, e não reduzi-la a um instrumento, além de fundamentar-se em 
conceitos que auxiliam a compreensão do fenômeno que é o objeto de estudo 
(GOMES, 2000).  
                                                            
9
 A sigla AD, doravante utilizada, refere-se à Análise de Discurso. Na nossa investigação foi feito uso 
da AD de perspectiva francesa, estruturada por Michel Pêcheux. Essa orientação teórica defende a 
tese de que a linguagem possui uma relação com a exterioridade, situando sua reflexão entre a 
Linguística e a Teoria do Discurso.  
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Para se alcançar a compreensão sobre a AD, é necessário conhecer e 
entender o conceito de discurso. O discurso nas palavras de Maingueneau (2001, p. 
15) é “[...] uma dispersão de textos cujo modo de inscrição histórica permite definir 
como um espaço de regularidades enunciativas”. Para Orlandi (2005, p.15) 
“discurso, etimologicamente, tem em si a ideia de curso, de percurso, de correr por, 
de movimento. [...] Não há começo absoluto ou ponto final para o discurso. Um dizer 
tem relação com outros dizeres realizados, imaginados ou possíveis”.  
Nessa perspectiva, Foucault (2005, p. 171) aponta o discurso como: 
[...] o caminho de uma contradição a outra: se dá lugar às que vemos, é que 
obedecem à que oculta. Analisar o discurso é fazer com que desapareçam 
e reapareçam as contradições, é mostrar o jogo que nele elas 
desempenham; é manifestar como ele pode exprimi-las, dar-lhes corpo, ou 
emprestar-lhes uma fugidia aparência.  
 
De acordo com Fairclough (2001, p. 90), o discurso é uma prática de 
representação e significação do mundo, uma vez que considera no “uso da 
linguagem como forma de prática social e não como atividade puramente individual 
ou reflexa de variáveis situacionais”. 
A partir do crescimento de pesquisas sobre as perspectivas construtivas da 
linguagem na interação social, a AD foi constituída não somente para analisar as 
incumbências da linguagem, mas também em indicá-las por meio da análise de sua 
constante movimentação e modificação. Isto é, “[...] das perspectivas cambiantes e 
variadas de seu mundo que os próprios participantes em uma relação nos 
proporcionam em sua interação e intercâmbios linguísticos” (IÑIGUEZ, 2004, p. 121).  
A capacidade do discurso para papéis específicas, segundo Wheterell & Potter 
(1996, apud IÑIGUEZ, 2004, p. 122), 
 
[...] guia o analista para o lugar onde o discurso se fabrica a partir de 
recursos linguísticos preexistentes com características próprias. [...] nos 
lembra que entre os muitos recursos linguísticos disponíveis, alguns foram 
utilizados e outros não. [...] está orientado para a ação: ele tem 
consequências práticas. Em sentido profundo, portanto, pode-se dizer que o 
discurso “constrói” nossa realidade vivida.  
 
Portanto, o discurso apresenta regularidade e funcionamento segundo os 
fatores sociais e históricos, requerendo procedimentos e técnicas que conduzam o 
emissor e o receptor ao mesmo sentido. Porque para Orlandi (2005, p. 21): 
 
[...] a Análise de Discurso, não se trata apenas de transmissão de 
informação, nem há essa linearidade na disposição dos elementos da 
comunicação, como se a mensagem resultasse de um processo assim 
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serializado: alguém fala, refere alguma coisa, baseando-se em um código, e 
o receptor capta a mensagem, decodificando-a. (...) Desse modo, diremos 
que não se trata de transmissão de informação apenas, pois no 
funcionamento da linguagem que põe em relação aos sujeitos e sentidos 
afetados pela língua e pela história. 
 
Conforme Orlandi (2005, p. 16), a AD não emprega a língua a medida de um 
processo incompreensível, mas "com a língua no mundo, com maneiras de 
significar, com homens falando, considerando a produção de sentidos enquanto 
parte de suas vidas, seja enquanto sujeitos seja enquanto membros de uma 
determinada forma de sociedade”.  
Segundo a autora, o discurso é produzido em uma multiplicidade de sentidos, 
á medida que o indivíduo prepara e assimila o conteúdo e o manifesta através da 
linguagem, levando em consideração questões sociais. Portanto, a AD possibilita o 
sentido da linguagem, por meio do entendimento e percepção dos sentidos dos 
discursos construídos no ambiente social.  
Nesse contexto, Foucault (2005, p 25) ressalta que: 
 
[...] é preciso estar pronto para acolher cada momento do discurso em sua 
irrupção de acontecimentos, nessa pontualidade em que se aparece e 
nessa dispersão temporal que lhe permite ser repetido, sabido, esquecido, 
transformado, apagado até nos menores traços, escondido bem longe de 
todos os olhares, na poeira dos livros. Não é preciso remeter o discurso à 
longínqua presença da origem: é preciso tratá-lo no jogo da sua instância. 
 
O discurso é produzido a medida que o indivíduo elabora mentalmente o 
conteúdo e o expressa pela linguagem. A expressão conteúdo elaborado 
mentalmente é direcionado por questões sociais, indo muito além das palavras ditas 
pelo enunciador. Como afirma Orlandi (2005, p. 20) "A multiplicidade de sentido é 
inerente à linguagem". Portanto, a AD propõe a compreensão dos sentidos dos 
discursos socialmente construídos, é a linguagem fazendo sentido. 
De acordo com Pêcheux (1999 apud ORLANDI, 2005, p. 62), "[...] o sentido 
não existe em si mesmo. Ele é determinado pelas posições ideológicas colocadas 
em jogo no processo histórico no qual as palavras são produzidas". 
Focaliza-se, na AD, o ponto de associação entre a linguagem e a ideologia do 
conteúdo expressado, sendo indispensável entender como o texto pode produzir 
distintos sentidos, como o discurso pode assumir a função de construtor de 
significados produzidos (ORLANDI, 2005). 
Para compreensão do processo de produção e efeitos dos sentidos do 
discurso, a AD se utiliza da variabilidade dos sentidos expressões na fala do sujeito. 
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Fazendo uso das seguintes noções fundamentais: 
 Condição de produção do discurso: abrange o sujeito, a análise do 
discurso do sujeito, considerando situação, intenção, aceitação e 
informação. De acordo com Maingueneau (2001), simboliza “o 
contexto social que envolve um corpus, isto é, um conjunto 
desconexo de fatores entre os quais são selecionados previamente 
os elementos que permitem descrever uma conjuntura”. 
 Corpus: se refere ao recorte dado na seleção dos textos a serem 
analisados no discurso. 
 Interdiscurso: é uma memória discursiva, isto é, um discurso 
proferido anteriormente, esquecido e retomado em outra ocasião 
(ORLANDI, 2005). 
 Formações discursivas: um conjunto de relações que vincula os 
discursos (IÑIGUEZ, 2005), possibilitam diferentes interpretações 
(MAINGUENEAU, 2001) e definem ordem, interdependência, 
posições e função (FOUCAULT, 2005). 
 
Todavia, a AD se apresenta para analisar o que é dito e o que não é dito em 
um discurso, buscando construir escutas que admitam considerar os efeitos, e fazer 
conhecer a relação com o saber que não se aprende e não se ensina, mas que gera 
seus efeitos. 
 
[...] Essa nova prática de leitura, que é a discursiva consiste em considerar 
o que é dito em um discurso e o que é dito em outro, o que é dito de um 
modo e o que é dito de outro, procurando escutar o não-dito naquilo que é 
dito como uma presença de uma ausência necessária. (ORLANDI, 2005, p. 
35). 
 
Fairclough (2008) aponta a influência do discurso nas mudanças sociais, 
como destas nas transformações do mesmo e também a contribuição das práticas 
discursivas para a identificação das posições do sujeito, para a construção das 
relações entre pessoas e para a construção de conhecimentos e crenças. 
Possibilitando assim, a desconstrução dos saberes culturais e científicos, para 
através da AD criar a possibilidade de compreender os sentidos e significados 
contidos nas construções discursivas. 
Na nossa investigação, a apresentação dos resultados da AD das professoras 
da educação infantil obtidos por meio da entrevista semiestruturada está realizada a 
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partir de Formações Discursivas (FD) que envolvem os sentidos construídos a partir 
do depoimento das docentes. 
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CAPÍTULO III: APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
3.1 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS ALCANÇADOS 
ATRAVÉS DA ANÁLISE QUANTITATIVA 
 
3.1.1. Identificação pessoal e profissional das docentes 
 
3.1.1.1 Gênero  
 
 No universo pesquisado, houve predominância total de docentes do gênero 
feminino, representando 100% (n = 100) das pessoas entrevistadas, conforme 
Quadro 3.  
Variável Freq. % 
Q1. Gênero Feminino 100 100,0 
Masculino 00 0,0 
Total 100 100,0 
Quadro 3. Distribuição dos docentes por gênero. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
Muitas pesquisas têm evidenciado esta tendência feminina entre os 
professores de educação infantil (FERRONATTO 2005; CORREIA, 2007; LUCAS, 
2008; PICCOLI, 2009; PINTO, 2009; STUEPP, 2010; ANDRADE, 2011; SILVA, 
2011; e OLIVEIRA, 2012, entre outros), ao ponto de utilizarem as nomenclaturas 
professora ou educadora, de uma forma geral, para designar o profissional da 
primeira etapa da educação básica. 
Historicamente, segundo Kramer (2008), as atividades do magistério na 
educação infantil estão ligadas as funções exercidas pelas mulheres, caracterizadas 
por circunstâncias que reproduzem o meio, o dia a dia e as atividades domésticas. 
Dessa forma, tais situações estariam associadas ao afeto e a função social 
concedido às mulheres. 
Outra possível explicação é aumento da presença de estudantes do gênero 
feminino em todos os níveis do ensino brasileiro, como afirma o estudo sobre a 
trajetória da mulher na educação brasileira, realizado pelo MEC no período de 1996 
a 2003. Nesse estudo foi apontado que em 73,0% dos municípios brasileiros, as 
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mulheres são maioria no ensino médio e simbolizam 56,5% dos matriculados no 
ensino superior e 62,9% dos que o finalizam (GODINHO, 2005). 
 
3.1.1.2 Estado civil  
 
Com relação ao estado civil das professoras da educação infantil que fizeram 
parte da amostra, foram verificadas com expressividade as que se consideram 
casadas, concebendo 52% (n= 52), e as que se consideram solteiras, representando 
44% (n= 44), conforme Quadro 4 e Gráfico 1. 
Variável Freq. % 
Q2. Estado civil Solteiro(a) 44 44,0 
Casado(a) 52 52,0 
Viúvo(a) 00 0,0 
Divorciado(a) 04 4,0 
Total 100 100,0 
Quadro 4. Distribuição dos docentes por estado civil. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
  
Gráfico 1. Distribuição dos docentes por estado civil. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
3.1.1.3 Faixa etária  
A faixa etária preponderante entre as professoras foi entre vinte e cinco e 
trinta e quatro anos, simbolizando 58,0% (n= 58) da amostra. Somente 10,0% (n= 
10) dos docentes foram situados na faixa etária acima de quarenta e cinco anos, 
conforme Quadro 5 e Gráfico 2.  
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Variável Freq. % 
Q.3 Faixa etária Até 24 anos 17 17,0 
25 a 34 anos 58 58,0 
35 a 44 anos 15 15,0 
Acima de 45 
anos 
10 10,0 
Total 100 100,0 
Quadro 5. Distribuição dos docentes por faixa etária. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
Gráfico 2. Distribuição dos docentes por faixa etária. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
Como é percebido, trata-se de uma amostra composta, em sua maioria, por 
sujeitos jovens. Isso pode ser explicado pelo fato da ocorrência, nos anos de 2006 e 
2008, de concursos no Município de Garanhuns, possibilitando a entrada de 
universitários, recém-concluintes de cursos de graduação e estudantes ou atuais 
concluintes de especialização (Pós-graduação Lato Sensu) como apontados 
posteriormente.  
 
3.1.1.4 Raça  
Observou-se significativos números em relação à raça, na composição da 
amostra das professoras que se auto declaram brancas, 45,0% (n= 45), e entre 
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Variável Freq. % 
Q4. Raça Branco(a) 45 45,0 
Negro(a) 06 6,0 
Pardo(a) 43 43,0 
Amarelo(a) 04 4,0 




Total 100 100,0 
Quadro 6. Distribuição dos docentes por raça. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
Gráfico 3. Distribuição dos docentes por raça. 
Fonte: questionários aplicados (2011). 
É possível visualizar na distribuição dos resultados da amostra, que a ideia de 
Etnocentrismo10, nas professoras, não estava presente. Podendo cada uma 
identificar e optar pela raça que se enquadra, sem julgar e evidenciar uma como 
soberana.  
 
3.1.1.5 Titulação acadêmica  
Quanto à titulação acadêmica das docentes da educação infantil que 
compõem a amostra, foi averiguado que 42,0% (n= 42) possuem como mais alto 
nível de escolaridade a Graduação, 34,0% (n= 34) a Especialização e ainda 24,0% 
(n= 24) o Ensino Médio. O Mestrado e o Doutorado, pela falta de acesso e oferta no 
interior do Estado, não foram citados (Quadro 7e Gráfico 4). 
                                                            
10
 Etnocentrismo: tendência a considerar as normas e valores da própria sociedade ou cultura como 
critério de avaliação de todas as demais (FERREIRA, 2001, p. 300). 
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Variável Freq. % 
Q5. Titulação 
acadêmica 
Ensino Médio 24 24,0 
Ensino Superior 42 42,0 
Especialização 34 34,0 
Mestrado 00 0,0 
Doutorado 00 0,0 
Total 100 100,0 
Quadro 7. Distribuição dos docentes por titulação acadêmica. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
Gráfico 4. Distribuição dos docentes por titulação acadêmica. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
 Segundo Carneiro (2010, p. 165), a LDBEN (9.394/96) aponta em sua Seção 
VI e Art. 62 que a formação do professor para exercer suas funções do magistério 
na “educação básica far-se-á em nível superior, em cursos de licenciaturas, [...] 
admitida, como formação mínima [...] na educação infantil [...], a ofertada em nível 
médio, na modalidade Normal”.   Essa lei, momentaneamente, explica a existência 
de profissionais da educação sem um curso superior. Outro fato que também 
contribui para o aparecimento dos 24,0% (n= 24) de docentes com ensino médio é o 
fato do município, para suprir algumas necessidades, efetuar contratos de cursistas 
de cursos superiores, como estagiários. 
Esses dados demonstram, também, que, apesar de exigência mínima a 
titulação ofertada no nível médio, as docentes da amostra buscaram uma evolução 
nos estudos. Pois a formação do professor é parte fundamental no desenvolvimento 
da educação e “[...] se encontra na ordem do dia” (NÓVOA, 1992).  
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3.1.1.6 Tempo de formação  
Foi observado em relação ao tempo de formação, que 29,0% (n= 29) das 
docentes da educação infantil da amostra, referente ao universo pesquisado, têm 
até quatro anos de conclusão de curso e 40,0% (n= 40) têm de cinco a dez anos, 
segundo o Quadro 8 e Gráfico 5. 
Variável Freq. % 
Q6. Tempo de formação Menos de 4 
anos 
29 29,0 
De 5 a 10 anos 40 40,0 
De 11 a 15 anos 12 12,0 
Mais de 15 
anos 
13 13,0 
Não informado 06 6,0 
Total 100 100,0 
Quadro 8. Distribuição dos docentes por tempo de formação. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
Gráfico 5. Distribuição dos docentes por tempo de formação. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
Através dos dados coletados, é evidenciado que se trata em sua maioria 
(69,0% (n= 69)) de uma amostra composta por professoras em início de carreira, o 
que está em conformidade com o fato da grande maioria das docentes que 
compõem este estudo serem jovens, como constatado anteriormente.  
 
3.1.1.7 Tempo de docência  
 
Referente ao tempo de docência verificou-se que, expressivamente, 40,0% 
(n= 40) das participantes da pesquisa possuem de um a três anos de experiência 
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docente e que há um equilíbrio entre aqueles que possuem de três a cinco anos, 
representando 25,0% (n= 25), e os que possuem de cinco a dez anos, simbolizando 
21,0% (n= 21). Observou-se, também, que 8,0% (n= 8) dos professores atuam há 
menos de um ano, e somente 1,0% (n= 1) ensinam entre dez e quinze anos e 5,0% 
(n= 5) há mais de quinze anos (Quadro 9 e Gráfico 6). 
Variável Freq. % 
Q7. Tempo de docência Menos de 1 ano 08 8,0 
De 1 a 3 anos 40 40,0 
De 3 a 5 anos 25 25,0 
De 5 a 10 anos 21 21,0 
De 10 a 15 anos 01 1,0 
Mais de 15 
anos 
05 5,0 
Total 100 100,0 
Quadro 9. Distribuição dos docentes por tempo de docência. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
Gráfico 6. Distribuição dos docentes por tempo de docência. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
Como é possível observar 73,0% (n=73) das professoras têm de um a cinco 
anos de experiência docente, evidenciando ser composto o quadro de professores 
da educação infantil de Garanhuns, em sua maioria, por iniciantes na docência. Isso 
pode ser explicado, mas uma vez por se tratar de uma amostra composta por: 
jovens; professoras admitidas nos últimos dois concursos (anos de 2006 e 2008); e 
estudantes de licenciaturas (estagiárias). 
Masetto (2000) destaca que para o desenvolvimento de professores 
competentes, é necessário possuir a capacidade de ir à busca de novas informações 
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e a partir dessas, construir novos conhecimentos. Conhecimentos que se encontram 
em constante mudança. 
3.1.1.8 Experiências profissionais  
 
Quanto às experiências profissionais, observa-se que 23,0% (n= 23) das 
professoras que compõem a amostra da investigação, atuam no seu primeiro 
emprego, enquanto 22,0% (n= 22) já exerceram suas funções docentes em outra 
etapa da educação básica, o ensino fundamental anos iniciais. Há também, aquelas 
que já trabalharam em outras atividades, representando 16,0% (n= 16) e as que 
desempenharam outras funções não docentes, especificamente no município onde 
hoje são professoras, 5,0% (n= 05). Ao ingressarem na Rede Municipal de 
Educação de Garanhuns, 25,0% (n= 25) já haviam desenvolvido um trabalho em 
outras escolas de educação infantil e 9,0% (n= 09) não informaram suas atividades 
anteriores (Quadro 10 e Gráfico 7). 
Variável Freq. % 
Q8. Experiências 
profissionais  
Não, foi o meu primeiro trabalho 23 23,0 
Sim, em outras escolas de educação infantil 25 25,0 
Sim, nos anos iniciais do ensino fundamental 22 22,0 
Sim, em outros setores da Administração Municipal 05 5,0 
Outras atividades 16 16,0 
Não informado 09 9,0 
Total 100 100,0 
 Quadro 10. Distribuição dos docentes por experiências profissionais. 
 Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
Gráfico 7. Distribuição dos docentes por experiências profissionais. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
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A partir desta análise, é possível verificar que, 44,0% (n= 44) das 
respondentes tiveram sua primeira experiência docente, na educação infantil e 
47,0% (n= 47), já possuíam experiências na área do magistério. 
3.1.1.9 Faixa etária dos estudantes  
 
Os estabelecimentos de ensino que ofertam a primeira etapa da educação 
básica, a educação infantil, organizam e distribuem seus estudantes exclusivamente 
pela faixa etária, ou seja, de zero a três anos na creche e de quatro a cinco na pré-
escola (ANTUNES, 2011). 
Quanto à faixa etária dos estudantes das salas de aulas das professoras 
investigados, identificou-se predominância entre a de quatro e cinco anos, com 
68,0% (n= 68) da amostra. Com 16,0% (n= 16) apresentou-se a faixa etária de três a 
quatro anos e com apenas 4,0% (n= 04), 3,0% (n= 03) e 7,0% (n= 07), 
respectivamente, as entre zero e um ano, um e dois anos e dois e três anos, 
segundo Quadro 11 e Gráfico 8. 
Variável Freq. % 
Q9. Faixa etária dos 
estudantes 
0 a 1 ano 04 4,0 
1 a 2 anos 03 3,0 
2 a 3 anos 07 7,0 
3 a 4 anos 16 16,0 
4 a 5 anos 68 68,0 
Não informado 02 2,0 
Total 100 100,0 
Quadro 11. Distribuição dos docentes por faixa etária dos estudantes. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
Gráfico 8. Distribuição dos docentes por faixa etária dos estudantes. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
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3.1.1.10 Função da educação infantil  
Referente à função da educação infantil constatou-se que 8,0% (n= 08) das 
professoras, por falta de conhecimento ou segurança, não manifestaram suas 
opiniões. Mas 72,0% (n= 72) da amostra acreditam ser a primeira função da 
educação infantil, em complementação à atuação da família, o oferecimento de 
condições apropriadas para o desenvolvimento dos aspectos físico, emocional, 
cognitivo e social da criança. Verificou-se em segundo lugar, com 12,0% (n= 12), a 
ampliação da aprendizagem por meio dos processos de alfabetização e letramento e 
em terceiro lugar, representando 8,0% (n= 08), a educação infantil como ambiente 
facilitador e construtor de interações e convivências bem-sucedidas, guiadas por 
valores essenciais ao convívio social (Quadro 12 e Gráfico 9).  
Variável Freq. % 
Q10. Função da educação 
infantil 
Favorecer a aprendizagem através do processo de 
alfabetização e letramento 
12 12,0 
Propiciar o desenvolvimento infantil, nos aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da 
comunidade 
72 72,0 
Contribuir para uma interação e convivência 
produtiva e marcada pelos valores de 
solidariedade, liberdade, cooperação e respeito 
08 8,0 
Não informado 08 8,0 
Total 100 100,0 
  Quadro 12. Distribuição dos docentes por função da educação infantil. 
  Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
Gráfico 9. Distribuição dos docentes por função da educação infantil. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
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A inserção da Educação Infantil no âmbito da Educação Básica, como 
primeira etapa simboliza um grande avanço para as responsabilidades públicas 
sobre a educação. Uma vez que havia omissão a tal respeito, tratando 
superficialmente desse assunto e oferecendo a criança apenas o direito a uma 
conveniente educação (CARNEIRO, 2010).  
Segundo Kramer e Abramovay (1986, p. 35) a educação infantil deve 
desenvolver: 
[...] um trabalho que toma a realidade e os conhecimentos  infantis como 
ponto de partida e os amplia, através de atividades que têm um significado 
concreto, para a vida das crianças e que, simultaneamente, assumem a 
aquisição de novos conhecimentos.  
 
Os 72,0% (n= 72) das professoras acreditam na necessidade e importância 
da oferta de educação a crianças de zero a cinco anos e ainda determinam sua área 
de abrangência, ou seja, o desenvolvimento integral da criança nos processos físico, 
psicológico, intelectual e social. Pois este momento promove “[...] a ampliação de 
suas experiências e conhecimentos, estimulando seu interesse pelo processo de 
transformação da natureza e pela convivência em sociedade” (ANTUNES, 2001, p. 
14). 
3.1.1.11 Conceito de alfabetização 
 
Quanto ao conceito de alfabetização foi registrada com maior percentual 
77,0% (n= 77) a alfabetização como processo de aprendizagem da língua que se dá 
de forma longa, precoce, complexa e indivisível e não uma decodificação. 
Incorporando automaticamente seu uso social (letramento) e proporcionando uma 
aprendizagem contextualizada e significativa para as crianças. A minoria das 
professoras, 22,0% (n=22), acredita ser a alfabetização um processo pelo qual se 
adquire o domínio de um código e das habilidades para utilizá-lo para ler e para 
escrever, ou seja: o domínio da tecnologia - do conjunto de técnicas - para exercer a 
arte e ciência da escrita (Quadro 13 e Gráfico 10). 
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Variável Freq. % 




A O processo pelo qual se adquire o domínio de um 
código e das habilidades de utilizá-lo para ler e 
para escrever, ou seja: o domínio da tecnologia - 
do conjunto de técnicas - para exercer a arte e 
ciência da escrita 
22 22,0 
B É um processo de aprendizagem da língua que se 
dá de forma longa, precoce, complexa e indivisível 
e não uma decodificação e incorpora 
automaticamente seu uso social (letramento), o 
que proporciona uma aprendizagem 
contextualizada e significativa para as crianças 
77 77,0 
C Não informado 01 1,0 
Total 100 100,0 
Quadro 13. Distribuição dos docentes por conceito de alfabetização. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
Gráfico 10. Distribuição dos docentes por conceito de alfabetização. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
Ferreiro (1985) pontua que a alfabetização – aprendizagem do sistema de 
escrita – incorpora o letramento – práticas sociais de leitura e de escrita –, pois a 
alfabetização é um longo processo de aprendizagem que inicia bem antes da escola 
onde se espera que a criança seja alfabetizada e aprenda a ler e escrever. 
Para Soares (2008, p. 15), não é apropriado que a alfabetização nomeie tanto 
o processo de obtenção da língua escrita quanto o seu desenvolvimento. Pois é um 
processo onde se apropria do código escrito e de competências para ler e escrever, 
uma vez que etimologicamente, o vocábulo alfabetização restringisse a “[...] levar à 
aquisição do alfabeto”. 
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3.1.1.12 Conceito de letramento 
 
Com predominância 74,0% (n= 74) das professoras conceituam o letramento 
como processo de alfabetização, ou seja, aprendizagem do sistema de escrita e das 
práticas sociais de leitura e escrita. Segundo Ferreiro (1985), a alfabetização 
automaticamente agrupa os dois processos, não havendo a necessidade do termo 
letramento. Uma vez que, quando se fala em alfabetização não está se referindo a 
uma técnica que se aprende separada dos usos sociais da escrita.  
Foi registrado também que 24,0% (n= 24) da amostra, pontuam o letramento 
como processo distinto da alfabetização, uma vez que resulta da ação de ensinar ou 
de aprender a ler e escrever: o estado ou a condição que adquire um grupo social ou 
um indivíduo como consequência de ter-se apropriado da escrita (Quadro 14 e 
Gráfico 11).   
De acordo com Soares (2003, p. 20): 
 
[...] só recentemente passamos a enfrentar esta nova realidade social em 
que não basta apenas saber ler e escrever, é preciso também saber fazer 
uso do ler e escrever, saber responder às exigências de leitura e escrita que 
a sociedade faz continuamente. 
 
Klein (2000, p. 11) ao expandir a compreensão de letramento explica que: 
 
[...] não há dúvida que o letramento é, hoje, uma das condições necessárias 
para  a realização do cidadão: ele o insere num círculo extremamente rico 
de informações, sem as quais ele, inclusive, nem poderia exercer livre e 
consciente sua vontade [...] o homem contemporâneo é afetado por outros 
homens, fatos e processos por vezes tão distantes de seu cotidiano que 
somente uma rede muito complexa de informações pode dar conta de situá-
lo, minimamente, na teia de relações em que se encontra inserido. Neste 
universo, tão mais vasto e complexo, a escrita assume relevante função, 
registrando e colocando ao seu alcance as informações que podem 
esclarecê-lo melhor. 
 
Assim, segundo Soares (2003, p. 21), o desenvolvimento do processo da 
leitura e da escrita na escola, altera-se à medida que os estudantes inserem-se nas 
práticas sociais de leitura e escrita e superam a obtenção da “tecnologia do ler e 
escrever”. 
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Variável Freq. % 
Q12. Conceito de letramento A Processo distinto da alfabetização, uma vez 
que resulta da ação de ensinar ou de 
aprender a ler e escrever: o estado ou a 
condição que adquire um grupo social ou 
um indivíduo como consequência de ter-se 
apropriado da escrita 
24 24,0 
B Processo de alfabetização, ou seja, 
aprendizagem do sistema de escrita e das 
práticas sociais de leitura e escrita.  
74 74,0 
C Não informado 02 2,0 
Total 100 100,0 
Quadro 14. Distribuição dos docentes por conceito de letramento. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
Gráfico 11. Distribuição dos docentes por conceito de letramento. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
 
3.1.1.13 Papel da educação infantil em relação aos processos de alfabetização e 
letramento 
 
Expressivamente 90,0% (n= 90) das docentes acreditam ser, também, papel 
da educação infantil inserir a criança nos processos de alfabetização e letramento, 
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apenas 9,0% (n= 09) aponta que não é papel desta etapa da educação básica 
alfabetizar e letrar, e ainda 1,0% (n= 01) não expôs sua opinião de acordo com 
Quadro 15 e Gráfico 12.  
Variável Freq. % 
Q13. Papel da educação 
infantil 
Não 09 9,0 
Sim 90 90,0 
Não informado 01 1,0 
Total 100 100,0 
Quadro 15. Distribuição dos docentes por papel da educação infantil. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
Gráfico 12. Distribuição dos docentes por papel da educação infantil. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
Brandão e Rosa (2010, p. 8) apontam que ler e escrever, na atualidade 
representa um patrimônio cultural que deve ser garantido a todos. Levando em 
conta, portanto, que no cotidiano das pessoas está presente a cultura letrada, ainda 
que de formas diferenciadas, a leitura e a escrita também interessam as crianças 
menores de cinco anos. Segundo as autoras, o ambiente institucional da educação 
infantil deve “dar subsídios para que o leitor possa caminhar na direção de novas 
práticas que integrem, desde cedo, o letramento e a alfabetização”. 
Para Stemmer (2007, p. 136) não identificar como necessários a alfabetização 
e o letramento na educação infantil é um resultado do professor que: 
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[...] diante do evidente interesse demostrado pelas crianças em querer 
aprender a ler e escrever ficam sem saber o que fazer, e em muitos casos, 
acabam por reproduzir práticas de ensino a que eles próprios estiveram 
submetidos em suas experiências escolares, sem, no entanto, terem o 
conhecimento necessário para compreender as razões do que fazem e sem 
subsídios teórico algum para alicerçar suas práticas.  
 
Assim, Ferreiro e Teberosky (1979) alertam para a importância do papel da 
instituição escolar na inclusão da criança na cultura escrita desde cedo, bem como 
outras necessidades referentes ao desenvolvimento e realidades da infância. 
 
3.1.1.14 Relação alfabetização/letramento  
 
Foi observado que, 70,0% (n= 70) das professoras ao serem instigadas a 
refletirem conjuntamente os processos de alfabetização e letramento, os apontam 
como processos distintos, mas interdependentes e indissociáveis, e 30,0% (n= 30) 
os veem como um processo único e uniforme, onde não há distinção entre ambos 
(Quadro 16 e Gráfico 13). 
 
Variável Freq. % 
Q14. Relação 
alfabetização/letramento  
Como processos distintos, mas interdependentes 
e indissociáveis 
70 70,0 
Como processo único e uniforme, não havendo 
distinção entre ambos 
30 30,0 
Total 100 100,0 
 Quadro 16. Distribuição dos docentes por relação alfabetização/letramento. 
 Fonte: Questionário aplicado (2011). 
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Gráfico 13. Distribuição dos docentes por relação alfabetização/letramento. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
Conforme Ferreiro (2003), o vocábulo letramento trouxe para a alfabetização 
no Brasil, um sentido apenas de decodificação, incapacitando-a de desenvolver a 
compreensão da leitura. A autora não acredita na existência de um momento prévio 
à aprendizagem da função social da leitura e da escrita, pois a alfabetização 
desempenha também o papel do letramento, é um único processo. 
Muitas vezes, segundo Soares (2008), ao evidenciar as distinções entre as 
concepções e práticas da alfabetização e do letramento pode criar à falsa inferência 
que se pode separar esses dois processos, ou seja, a via técnica da que diz respeito 
ao uso social. Nessa perspectiva, 
[...] teríamos alfabetizar e letrar como duas ações distintas, mas não 
inseparáveis, ao contrário: o ideal seria alfabetizar letrando, ou seja: ensinar 
a ler e a escrever no contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, de 
modo que o indivíduo se tornasse, ao mesmo tempo, alfabetizado e letrado 
(SOARES, 2010, p. 47). 
 
Assim, a escola criaria oportunidades para a formação de leitores 
competentes.  
 
3.1.1.15 Forma de alfabetizar  
 
Expressivamente 97,0% (n= 97) das docentes que compõem a amostra, 
evidenciam ser à forma mais eficaz para alfabetizar, a que ensina a ler e escrever, e 
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seus usos a partir de habilidades e conhecimentos que o indivíduo sabe, dando-lhe 
oportunidade de ter contato com diferentes formas de leitura e escrita, apenas 2,0% 
(n= 02) apontam ser aquela pautada na memorização, na repetição e na aquisição 
do código escrito e das habilidades de leitura e escrita e 1,0% (n= 01) não 
informaram sua opinião, conforme Quadro 17 e Gráfico 14. 
Variável Freq. % 
Q15. Forma de alfabetizar A Aquela pautada na memorização, na 
repetição e na aquisição do código 
escrito e das habilidades de leitura e 
escrita 
02 2,0 
B Ensinar a ler e escrever, e seus usos a 
partir de habilidades e conhecimentos 
que o indivíduo sabe, dando-lhe 
oportunidade de ter contato com 
diferentes formas de leitura e escrita 
97 97,0 
C Não informado 01 1,0 
Total 100 100,0 
Quadro 17. Distribuição dos docentes por forma de alfabetizar. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
Gráfico 14. Distribuição dos docentes por forma de alfabetizar. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
As práticas que envolvem a alfabetização, somente na correlação entre 
grafemas e fonemas restringem a aprendizagem da língua a uma representação de 
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sons por letras. Esse aspecto tradicional da alfabetização está sendo discutido, mas 
não significa que não haja a necessidade de estudar a correspondência das letras e 
seus sons. Significa que este representa uma das partes constitutivas da 
alfabetização, uma vez que o estudante deve construir uma aprendizagem além das 
letras para compreender e utilizar os múltiplos usos e formas da língua (ABREU, 
2000). 
 
3.1.1.16 Suportes da prática pedagógica  
 
A atividade docente, na educação infantil, envolve a procura por 
conhecimentos que possam auxiliar na construção das atividades realizadas na 
prática do dia a dia. Foi registrado que a grande maioria das docentes respondentes 
desta investigação se apoia em alguns tipos de suportes para subsidiá-las na sala 
de aula, observa-se que, para o desenvolvimento do trabalho das professoras 29,3% 
(n= 88) apoia-se, em primeiro lugar, nos conhecimentos sobre as necessidades das 
crianças, em segundo lugar, com 23,7% (n= 71) em livros, revistas e outros meios 
de informações e em terceiro lugar, representando 21,3% (n= 64), na troca de 
experiências com seus colegas, dentre outras como pode ser observado no Quadro 
18 e no Gráfico 15. 
 
Variável Freq. % 
Q16. Suportes da 
prática pedagógica 
Conhecimentos sobre as 
necessidades das crianças 
88 29,3 
Troca de experiência com seus 
colegas 
64 21,3 
Experiência profissional 23 7,7 
Formação acadêmica e cursos de 
atualização 
46 15,3 
Livros, revistas e outros meios de 
informação 
71 23,7 
Outras fontes não contempladas que 
você considere relevante. 
Especificar: Computador, internet 
01 0,4 
Não informado 07 2,3 
Total 300 100,0 
Quadro 18. Distribuição dos docentes por suportes da prática pedagógica. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
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Nota: Tratando-se de respostas múltiplas, a soma das respostas será maior que o total. 
 
Gráfico 15. Distribuição dos docentes por suportes da prática pedagógica. 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
Segundo Antunes (2011, p. 42), com a assistência de um professor 
capacitado que propicia um ambiente seguro e considera as reais necessidades dos 
estudantes, as crianças em seus primeiros anos de vida desenvolvem aspectos 
como:  
[...] o pensamento criativo, a sociabilidade e a arte de fazer, manter e administrar 
amizades, a consciência essencial de ser e das coisas, as bases do pensamento 
lógico, a abertura infinita das inteligências, a plenitude das capacidades cognitivas, 
emocionais e motoras, o sentido da independência, o verdadeiro espírito de 
iniciativa, a sensibilidade para identificar, analisar e resolver problemas,  a criação 
da hipótese, a segurança na expressão de sentimentos e opiniões, o controle do 
corpo e a imagem positiva de si mesmo que fundamenta a autoestima. 
 
3.1.1.17 Alfabetização e letramento na proposta do município para a educação 
infantil  
 
Com relação a estar presente na proposta do município de Garanhuns, para a 
educação infantil, um ensino pautado, também, nos processos de alfabetização e 
letramento 67,0% (n= 67) da amostra, evidenciam fazer parte sim esses dois 
processos do documento norteador para o trabalho na educação infantil. Mas 22,0% 
(n= 22) dos docentes afirmam que a alfabetização e o letramento pouco aparecem e 
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0,6% (n= 06) apontam não estarem incluídos na proposta do município esses 
processos. Outros 5,0% não se posicionaram, conforme Quadro 19 e Gráfico 16. 
 
Variável Freq. % 
Q17. Relação 
alfabetização/letramento  
Como processos distintos, mas interdependentes e 
indissociáveis 
70 70,0 
Como processo único e uniforme, não havendo distinção 
entre ambos 
30 30,0 
Total 100 100,0 
Quadro 19. Distribuição dos docentes por alfabetização e letramento na proposta do   município para a 
educação infantil. 
Fonte: Questionário aplicado (2011). 
 
 
Gráfico 16. Distribuição dos docentes por alfabetização e letramento na proposta do 
município para a educação infantil 
Fonte: Questionários aplicados (2011). 
 
3.2 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS ATRAVÉS 
DA ANÁLISE QUALITATIVA 
 
Após aceitação pelos professores e agendamento prévio da data da 
realização das entrevistas, as mesmas foram realizadas após serem evidenciados 
pontos essenciais, conforme Szymanski (2010): dados sobre o entrevistador, sua 
instituição, tema de pesquisa, preservação do anonimato do entrevistado e acesso 
as gravações. Em momento posterior as entrevistas foram transcritas para 
procedimentos às análises do discurso (Apêndice VIII). 
As Formações Discursivas (FD) trabalhadas nesta dissertação alocam os 
discursos de acordo com as categorias que emergem da produção discursiva. Esta 
produção de discurso foi reunida em 07 (sete) Formações Discursivas (FD): Função 
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da educação infantil, Conceitos acerca da alfabetização, Papel da educação infantil 
em relação à alfabetização, Compreensão acerca do letramento, Papel da educação 
infantil em relação ao letramento, Promoção de atividades que estimulem o 
desenvolvimento de alfabetização e letramento e Planejamento das atividades na 
educação infantil. 
 
3.2.1 Identificação pessoal e profissional das professoras 
 
A partir da entrevista realizada com os 10 (dez) professores do Infantil II, da 
Educação Infantil, que participaram desta investigação, foi possível delinear um 
conciso perfil, reunindo questões sobre idade, gênero, nível de escolaridade, tempo 
de formação e tempo de função, colaborando incontestavelmente para análise mais 
definida de quem são esses sujeitos (Tabela 1). 
 
Tabela 1 - Distribuição tabular da identificação pessoal e profissional das 
professoras das turmas do Infantil II, da Educação Infantil, da pesquisa. 
 





P1 39 anos F Licenciatura em Letras 10 anos 2 anos 
P2 19 anos F 
Nível Médio/ 
Normal Médio 
Cursando 3 anos 
P3 21 anos F 
Nível Médio/ 
Normal Médio 
Cursando 3 anos 
P4 41 anos F Licenciatura em Pedagogia Cursando 6 anos 
P5 34 anos F 
Licenciatura em Pedagogia/ 
Especialização em Psicopedagogia 
15 anos 10 anos 
P6 26 anos F 
Licenciatura em Letras/ 
Especialização em Ensino de Língua 
Portuguesa 
3 anos 3 anos 
P7 33 anos F Licenciatura em Pedagogia 1 ano 5 anos 
P8 32 anos F Licenciatura em Pedagogia 2 anos 2 anos 
P9 24 anos F 
Licenciatura em Biologia/ 
Especialização em Ensino da 
Biologia 
3 anos 3 anos 
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P10 28 anos F Licenciatura em Pedagogia Cursando 5 anos 
Fonte: Entrevista realizada (2011) 
 
As professoras são representadas pela letra “P” acompanhada de um número 
arábico, para facilitar a exposição dos resultados e conservar o anonimato das 
entrevistadas. É possível observar que, igualmente como foi apontado através do 
questionário aplicado as professoras de toda a educação infantil, o total das 
docentes participantes da investigação é do gênero feminino, reforçando mais uma 
vez a associação das atividades do magistério as funções desempenhadas pelas 
mulheres e a predominância de estudantes mulheres no ensino superior, e 
consequentemente, a predominância de mulheres na educação infantil.  
Em relação à idade, escolaridade, tempo de formação e de função, também 
está em consonância com a análise da amostra, o que pode ser explicado por serem 
estas professoras, provavelmente, as mesmas que participaram na aplicação do 
questionário.  
 
3.2.2 (FD) - Função da educação infantil 
 
Na AD do corpus da nossa investigação com as professoras, observou-se 
uma diversidade de conceitos em relação à educação infantil, agrupando-se os 
discursos sobre o papel da educação infantil na FD função da educação infantil. Os 
Excertos de Depoimento (ED) da P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9 e P10, podem 
ser identificados no Quadro 20. A sigla ED, posteriormente utilizada, reporta-se a 
fragmentos de depoimentos discursados que são analisadas a partir do contexto de 
sua produção. 
FD: função da educação infantil 
Identificação da 
professora 
Excerto de Depoimentos (ED) 
P1 “(...) é uma base pra tudo na educação, através da educação infantil o aluno 
pode, é levando os conhecimentos dele, que ele já vai adquirindo na vida pra 
com isso ele ir sabendo fazer tudo”. 
P2 “(...) proporcionar aos alunos das séries iniciais novas aprendizagens de forma 
lúdica e atrativa, proporcionando ao desenvolvimento físico e mental do 
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educando”. 
P3 “(...) tem o papel de promover aprendizagem de forma divertida, trabalhar a 
importância do brincar junto à aprendizagem em fim de promover o seu 
desenvolvimento”. 
P4 “(...) tem a função de proporcionar um ambiente acolhedor e agradável para a 
criança, através de métodos em que elas estejam inseridas na sociedade como 
cidadão construtivista e interacionalista, de acordo com a educação básica”. 
P5 “(...) é auxiliar a criança a desenvolver suas habilidades e aptidões, além de 
desenvolver-se socialmente, compreendendo que ele faz parte de uma 
sociedade e como tal ela tem direitos e deveres”. 
P6 
“Vejo que é dar suporte a criança para que ela possa construir um conhecimento 
em sociedade”. 
P7 “(...) desenvolver a autonomia e o espírito de solidariedade e a convivência em 
grupo, nos primeiros anos de idade, se inserindo no mundo da leitura e da 
escrita”. 
P8 “(...) tem como papel principal desenvolver o cognitivo das crianças, ou seja, 
através de atividades lúdicas desenvolvendo na criança o seu aprendizado como 
também explorar o equilíbrio, coordenação, identidade e autonomia e a 
expressão corporal”. 
P9 “(...) propor e desenvolver caminhos que ligue o conhecimento de mundo da 
criança com os conhecimentos sistematizados, tornando uma aprendizagem 
significativa”. 
P10 “(...) é favorecer o desenvolvimento integral da criança de 0 a 5 anos de idade 
(...). Promover a socialização, a interação, o desenvolvimento da autonomia, da 
identidade da criança (...) eu penso que é notória a diferença de uma criança que 
participou da educação infantil e de uma criança que não participou em todos os 
aspectos (...)”. 
Quadro 20. Apresentação de ED das professoras, agrupadas na FD “Função da educação infantil”. 
Fonte: Entrevista aplicada (2011). 
 
É cada vez mais frequente, segundo Machado (2004), entre os professores 
da educação infantil, o esforço para caracterizar a instituição de educação que 
atende as crianças de 0 a 5 anos, apontando essa como alicerce para o 
desenvolvimento e futuras aprendizagens. É possível verificar esta postura no 
depoimento da P1 ao afirmar que este nível de ensino “é uma base pra tudo na 
educação, através da educação infantil o aluno pode, é levando os conhecimentos 
dele, que ele já vai adquirindo na vida pra com isso ele ir sabendo fazer tudo” e nas 
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palavras da P6 ao alegar que “é dar suporte a criança para que ela possa construir 
um conhecimento em sociedade”. Como também no depoimento da P5, pois nota-se 
a apresentação das funções de socialização e de acessão do desenvolvimento, ao 
garantir que essa deve “auxiliar a criança a desenvolver suas habilidades e aptidões, 
além de desenvolver-se socialmente, compreendendo que ele faz parte de uma 
sociedade e como tal ela tem direitos e deveres”, e na fala da P4 que atribui a 
educação infantil “(...) a função de proporcionar um ambiente acolhedor e agradável 
para a criança, através de métodos em que elas estejam inseridas na sociedade 
como cidadão (...)". Uma vez que, a propagação da  
 
[...] educação infantil no Brasil e no mundo tem ocorrido de uma forma 
crescente nas últimas décadas, acompanhando a intensificação da 
urbanização, a participação da mulher no mercado de trabalho e as 
mudanças na organização e estrutura das famílias. Por outro lado, a 
sociedade está mais consciente da importância das experiências na 
primeira infância, o que motiva demandas por uma educação institucional 
para crianças de 0 a 5 anos (BRASIL, 1998, p. 11). 
 
Investigar a função concedida a esta etapa de ensino, pelas professoras, é de 
grande valia para a realização desta pesquisa porque de acordo com nossos 
estudos, há uma relação entre os propósitos da educação infantil e a maneira de 
compreender os processos de alfabetização e letramento, que por suas vezes foram 
questionados separadamente para verificar se as professoras diferiam ou não um 
processo do outro. 
Para Fairclough (2001), o discurso pode colaborar para a constituição da 
estrutura social, apresentando uma prática de representação e significação de 
mundo, de uma dada realidade. 
Ao longo dos anos a forma de pensar a infância tem progredido, devido ao 
desenvolvimento cultural, de civilização e dos povos. Contudo para Zabalza (1998), 
o que foi oferecido às crianças sempre foi ofertado como consequência proveniente 
da maior ou menor sensibilidade dos sujeitos adultos. Não como alguma coisa que 
lhes fosse certo como um direito. Assim, segundo Zabalza (1998, p. 19), 
 
[...] atualmente, encontramo-nos neste contexto. Mesmo que se trabalhe 
com um conceito ainda difuso e paternalista de “direito”, o importante é que 
começa a ser configurado um mapa de direitos da infância cada vez mais 
preciso e comprometedor. A última Convenção Internacional sobre os 
Direitos da Infância (1989) reuniu artigos nos quais são descritos os 
diferentes compromissos que a sociedade atual deveria assumir em relação 
à infância. 
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Entre outros pontos, é apresentado ali o direito a ser educado em 
circunstâncias que admitam obter o global desenvolvimento pessoal, a partir de um 
ensino capaz de estabelecer um elo entre a realidade da criança e os objetivos da 
escola. Como observado no depoimento da P9, ao declarar que a educação infantil 
deve “propor e desenvolver caminhos que ligue o conhecimento de mundo da 
criança com os conhecimentos sistematizados, tornando uma aprendizagem 
significativa”. 
Esta preocupação pelo desenvolvimento pleno do estudante é percebida, 
também, no depoimento da P10 quando assegura que a função da educação infantil 
“é favorecer o desenvolvimento integral da criança de 0 a 5 anos de idade (...). 
Promover a socialização, a interação, o desenvolvimento da autonomia, da 
identidade da criança”.  
Dentre os discursos, pode ser verificada, também, a visão da educação 
infantil como ambiente que proporciona através do brincar, do lúdico e de atividades 
atrativas um meio real de aprendizagem, onde os professores compreensivos e 
competentes aprendam sobre as crianças e suas necessidades (MOYLES, 2002). 
Como apontado nos depoimentos das professoras P2, P3 e P8, respectivamente, 
onde esta etapa de ensino deve “proporcionar aos alunos das séries iniciais novas 
aprendizagens de forma lúdica e atrativa, proporcionando ao desenvolvimento físico 
e mental do educando”, ter "o papel de promover aprendizagem de forma divertida, 
trabalhar a importância do brincar junto à aprendizagem em fim de promover o seu 
desenvolvimento” e apresentar "como papel principal desenvolver o cognitivo das 
crianças, ou seja, através de atividades lúdicas desenvolvendo na criança o seu 
aprendizado (...)". Assim, para El'Kounin (1982 apud MOYLES, 2002, p. 13), "no 
brincar, a criança opera com objetos, estes possuindo significado; ela opera com 
significado das palavras que substituem o objeto; portanto, no brincar, a palavra se 
emancipa do objeto". 
Brandão e Leal (2010, p. 13), exprimem ser, também, papel da educação 
infantil ampliar o contato da criança com o mundo da escrita, considerando as 
“práticas de leitura e escrita, sem que isso signifique desconsiderar suas 
necessidades e interesses”. 
Desse modo, Malaguzzi (1999) defende o espaço da linguagem escrita ao 
lado das outras linguagens (plástica, corporal, musical, de faz de conta) como forma 
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das crianças se expressarem e se desenvolverem. É possível identificar a relação 
entre a educação infantil e a escrita no depoimento da P7 ao afirmar ser função 
dessa “desenvolver a autonomia e o espírito de solidariedade e a convivência em 
grupo, nos primeiros anos de idade, se inserindo no mundo da leitura e da escrita”. 
Contudo, percebemos que as funções incumbidas à educação infantil ao 
decorrer da história, tais como assistir e cuidar das crianças e guardá-las não 
marcaram presença nos depoimentos das professoras.   
 
3.2.3 (FD) - Conceitos acerca da alfabetização 
 
Foram agrupados na FD conceitos acerca da alfabetização os depoimentos 
das professoras referentes ao pensamento que cada uma possui sobre a 
alfabetização. Através da AD do corpus relacionado a esta FD, constatou-se que as 
professoras P3 e P7 afirmam ser a alfabetização um pré-requisito para o letramento, 
as professoras P1, P4 e P10 relatam ser esta, algo indissociável do letramento e a 
P2 relatou ser a construção da aprendizagem a partir da brincadeira. Desde que a 
brincadeira, segundo Lucas (2008), possua intencionalidade pedagógica. Enquanto 
as professoras P5, P6, P8 e P9 mencionaram este processo, como a aquisição 
técnica, propriamente dita, da leitura e da escrita. Os Excertos de Depoimentos (ED) 
da P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9 e P10, podem ser identificados no Quadro 21. 
FD: conceitos acerca da alfabetização 
Identificação da 
professora 
Excerto de Depoimentos (ED) 
P1 “(...) alfabetizar não é só ensinar as letras, mas levar os alunos, a saber, e gostar 
da leitura, para com isso eles poderem ler tudo o que encontram pela frente. É 
levar o conhecimento aos alunos”. 
P2 “Algo que poderá formar aprendizagem de modo que a brincadeira tenha 
importância na educação”. 
P3 “(...) um aluno alfabetizado silaba, escreve e encaminhasse para o processo 
letrado”. 
P4 “(...) que o aluno consegue escrever, mesmo sem dominar as regras ortográficas. 
É um processo que se dá é na apropriação da escrita mesmo que ele não 
escreva corretamente, mas tem compreensão do que ler e escreve... ler e 
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interpretar sua leitura e escrita”. 
P5 “(...) é um processo de transição na escola. Que se inicia desde o momento em 
que a criança está inserida na escola, não é, e que perdura durante toda a sua 
vida escolar e também é o processo pelo qual o indivíduo se apropria do sistema 
da escrita alfabética”. 
P6 “É inserir o educando no mundo escrito e da leitura”. 
P7 “A iniciação no mundo letrado”. 
P8 “(...) no processo de alfabetização é preciso utilizar técnicas para que as crianças 
ao pouco desenvolva a leitura. É preciso utilizar relações entre os sons da fala e 
a grafia, mesmo que não saibam ler convencionalmente”. 
P9 “(...) é um processo de aquisição da leitura e da escrita, propriamente dito. Ou 
seja, decodificação do sistema alfabético, mas não necessariamente o significado 
da mensagem”. 
P10 “(...) pensando só no sentida mais, no sentido mais seco, digamos assim, 
codificar e decodificar, ler e escrever mas como nós não queremos só pessoas 
que leiam, que não interpretem, que são sensíveis ai eu penso que alfabetização 
não se deve dissociar de letramento, porque qualquer pessoa alfabetizada deve 
ter a capacidade de ler e interpretar aquilo que está lendo”. 
Quadro 21. Apresentação de ED das professoras, agrupadas na FD “Conceitos acerca da 
alfabetização”. 
Fonte: Entrevista aplicada (2011). 
 
Por meio dos segmentos de depoimentos das professoras foi possível conferir 
vários conceitos em relação à percepção da alfabetização, indicando que a 
consideram, entre outros, como algo que ultrapassa o estudo do sistema da escrita, 
ao abranger o entendimento do sentido da escrita, seus objetivos e suas utilidades, 
ou seja, é a alfabetização e o letramento apresentados como processos 
inseparáveis e interdependentes. Ressaltado no depoimento das professoras: P4 
que afirma ser possível, ao aluno, através da alfabetização “ler e interpretar sua 
leitura e escrita”; P1 ao expor que "alfabetizar não é só ensinar as letras, mas levar 
os alunos, a saber, e gostar da leitura, para com isso eles poderem ler tudo o que 
encontram pela frente. É levar o conhecimento aos alunos”; e na declaração da 
professora P10 ao afirmar que “não queremos só pessoas que leiam, que não 
interpretem, que são sensíveis ai eu penso que alfabetização não se deve dissociar 
de letramento, porque qualquer pessoa alfabetizada deve ter a capacidade de ler e 
interpretar aquilo que está lendo”. 
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Nesse contexto, para Ferreiro e Teberosky (1985), a escrita apresenta tanto a 
relação com o código oral, quanto com o mundo real. Constituindo a linguagem 
escrita, uma representação simbólica da realidade. 
Cada discurso conserva interações muito próximas com outros discursos, 
pronunciados por vezes em tempo e espaço diferentes, mas que se deslocam em 
direção a outros, dialogando com eles,  ora em concordância ora em discordância. 
Acerca disso, Pinto (2010, p.56) expõe que: "o discurso é movimento dos sentidos, é 
a palavra se metamorfoseando pela história, pela língua e pelo sujeito além de 
constituir um conjunto de práticas sociais do homem na sua relação com a 
realidade".  
Observa-se a partir do depoimento da professora P3 ao indagar que na 
alfabetização “um aluno alfabetizado silaba, escreve e encaminhasse para o 
processo letrado” e no da professora P7 que relaciona a alfabetização “a iniciação 
no mundo letrado”, a existência de dois processos distintos e simultâneos, onde o 
processo de alfabetização ocorre preliminarmente ao letramento. 
De acordo com Tfouni (2010), corroborado por Soares (1998), o ser 
alfabetizado é aquele capaz de ler e escrever, e não aquele que conseguiu a 
condição de quem se apossou da leitura e da escrita, incorporando-a as atividades 
sociais que as exigem. 
Identifica-se nas falas das professoras P5, P6, e P8 que a alfabetização 
restringisse apenas a aprendizagem da leitura e escrita, sendo complementado pela 
P9 ao declarar ser essa o processo de “(...) decodificação do sistema alfabético, mas 
não necessariamente o significado da mensagem”. É o que Mortatti (2004) pontua 
como ensinar os estudantes a ler e escrever, mas não proporcionar um ensino 
capaz de construir a utilização competente da leitura e da escrita. O que produz um 
ensino descontextualiza, pautado no fracasso escolar. Assim, para a autora,  
 
[...] do ponto de vista de uma escola que se queira democrática, o fracasso 
não deveria ser imputado ao aluno, mas à própria escola, que não 
conseguia oferecer condições de permanência digna, nem ensino de 
qualidade àqueles a quem oferece a oportunidade de nela entrar 
(MORTATTI, 2004, p. 71). 
 
 
3.2.4 (FD) - Papel da educação infantil em relação à alfabetização 
 
Os depoimentos das professoras associados à relação existente entre a 
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educação infantil e a alfabetização foram agrupados na FD papel da educação 
infantil em relação à alfabetização. 
Por meio da AD do corpus referente a esta FD, verificou-se que as 
professoras P5, P6, P7, P8 e P9 relatam ser primordial a existência do contado da 
leitura e escrita na educação infantil, sendo que a P6 assim como a P2 acreditam 
ser, também, papel dessa a preparação para a vida escolar posterior. As 
professoras P1 e P4 relatam a ligação entre os conhecimentos trazidos pelos alunos 
e o que é vivenciado através da alfabetização na escola e a P3 foi a única que 
atribuiu ser uma preparação para o letramento. Enquanto a professora P10 
menciona não ser obrigatório o processo de alfabetização na educação infantil. Os 
Excertos de Depoimentos (ED) da P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9 e P10 podem 
ser identificados no Quadro 22. 
FD: papel da educação infantil em relação à alfabetização 
Identificação da 
professora 
Excerto de Depoimentos (ED) 
P1 “(...) é a base da educação, é o alicerce da vida. Eu acho que devemos 
alfabetizar as crianças desde pequenas, que cada criança tem um conhecimento 
e este tem que ser aperfeiçoado”. 
P2 “(...) é preparar o aluno para dinamizar o conhecimento e a aprendizagem nas 
séries seguintes. Já alfabetizo”. 
P3 “(...) é preparar o aluno para o letramento de forma que a aprendizagem seja 
dinâmica”. 
P4 “(...) de considerar o conhecimento de mundo trazido pelos alunos, 
compreendendo e valorizando a cultura individual já adquirida por cada aluno, de 
acordo com os estudos da aprendizagem e do sistema da leitura e escrita”. 
P5 “(...) quando a criança tem contato desde cedo com o mundo da alfabetização, 
esse processo torna-se mais, mais simples e o resultado cada vez mais 
significativo”. 
P6 “(...) é inicializar o estudante e apresentar-lhe o universo escrito, preparar para 
que mais tarde desenvolva com autonomia isso”. 
P7 “(...) é levar o aluno a ter um maior contato com o mundo da leitura e da escrita, 
de modo que a criança aprenda de acordo com o ritmo individual de cada uma”. 
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P8 “(...) educação infantil no processo de alfabetização é importante, porque desde 
cedo o aluno aprende a pseudoleitura, manifesta interesse pela leitura, aprende a 
identificar a primeira letra do seu nome, como também identificar as letras do 
alfabeto e aprende a ler imagens em contextos diversos”. 
P9 “(...) sistematizar o conhecimento da criança frente ao sistema de escrita e 
leitura, tanto no meio escolar quanto no seu cotidiano, ou seja, fazer a relação e 
tornar significativo. É perceber o sistema de escrita, inclusive numérico no seu 
meio (...)”. 
P10 “(...) a educação infantil não tem essa obrigatoriedade de alfabetizar a criança 
então o que que a educação infantil vai fazer iniciar esse processo de 
alfabetização, nós não precisamos concluir mas nós temos que iniciar esse 
processo porque alfabetização de fato é um processo então a gente ver no 
ensino fundamental (...) nós iniciamos esse processo é óbvio que no ensino 
fundamental ela não vai ter tanta dificuldade (...) nós não podemos negar o direito 
da criança alfabetização”. 
Quadro 22. Apresentação de ED das professoras, agrupadas na FD “Papel da educação infantil em 
relação à alfabetização”. 
Fonte: Entrevista aplicada (2011). 
 
As professoras P5, P6, P7, P8 e P9 ao refletirem sobre a alfabetização na 
educação infantil acreditam, ao contrário de Arce e Martins (2007), que há muito a 
ser ensinado para as crianças menores de cinco anos através do contato com a 
leitura e a escrita, ou seja, esse nível de ensino é responsável pela alfabetização 
das crianças. No entanto, a exceção da P9, não evidenciam claramente qual a visão 
mencionada referente ao trabalho com a leitura e com a escrita (alfabetização), se 
corresponde à capacidade de codificar e decodificar, ou de apropriar-se destas 
técnicas e utilizá-las em práticas sociais, algo mais amplas. Nesse sentido, segundo 
Brandão e Leal (2010, p. 13) é importante levar em consideração “um ensino pleno 
de significado para as crianças e que, portanto, considere suas reações, o que 
aprendem, como aprendem e o que lhes interessa aprender”. 
Como assegura Cagliari (1999, p. 106): 
[...] aos cinco anos uma criança está mais do que pronta para ser 
alfabetizada, basta o professor desenvolver um trabalho correto de ensino e 
de aprendizagem na sala de aula. Nessa idade ela já conheceu e aprendeu 
muita coisa da vida, do mundo e até da história, já testou sua participação 
na sociedade, seu relacionamento com pessoas diferentes. 
 
Identifica-se na fala da professora P2 “(...) preparar o aluno para dinamizar o 
conhecimento e a aprendizagem nas séries seguintes (...)” e na da P6 “(...) preparar 
para que mais tarde desenvolva com autonomia isso”, à preocupação em habilitar 
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ainda, as crianças para a série posterior, mesmo que os cursos atuais de formação 
de professores não enfoquem a educação infantil com essa função e ainda que as 
produções bibliográficas não abordem tal questão teórica. 
É possível encontrar, de uma forma geral, subjacente à intenção de preparar 
para a escolaridade futura a ideia de uma alfabetização que prioriza a aprendizagem 
do código. Onde, “as crianças devem, assim, ser preparadas, mediante o 
treinamento de suas habilidades psicomotoras por meio de exercícios de 
coordenação motora, acuidade visual e auditiva, orientação espacial e temporal” 
(LUCAS, 2008, p. 248). Contudo, Ferreiro (1988) e Luria (2006) abordam a 
aprendizagem da leitura e da escrita como um sistema vasto e superior aos 
aspectos motores, pois abrange o desenvolvimento da competência de simbolizar e 
a conferição das intenções da linguagem escrita, suas aplicações e suas atribuições. 
Os discursos da P1 e da P4 enfatizam a necessidade, na educação infantil, 
da observação e do respeito aos conhecimentos e as experiências com a leitura e a 
escrita que os estudantes trazem de seu meio. Para com isso desenvolver novas e 
maiores experiências de aprendizagens. Já a P3 ao afirmar que na educação infantil 
ocorre a preparação do “(...) aluno para o letramento (...)” foi a única professora que 
explicitamente diferenciou a alfabetização do letramento, ou seja, a separação entre 
a apropriação do sistema alfabético de escrita, de seus usos sociais. No entanto, 
conforme Brandão e Leal (2010, p. 24), esses dois eixos devem andar juntos na 
educação infantil. Pois, 
 
[...] não se trata, portanto, de defender o letramento (...) ou a alfabetização 
(...). Da mesma forma como estamos entendendo a alfabetização (ou seja, 
algo distinto da aprendizagem de um código), defendemos que desde muito 
cedo é possível envolver as crianças em situações em que elas comecem a 
aprender alguns princípios do sistema de escrita alfabética, dando início ao 
seu processo de alfabetização, inserindo-as, em paralelo, nas práticas 
sociais em que a escrita está presente. 
 
É notória a preocupação da P10 em instigar a aprendizagem da leitura e 
escrita. Mas deixa claro não ser obrigação da educação infantil concluir este 
processo, ou seja, deve iniciar. Mesmo porque ele se dá durante todo o processo 
educacional. Como podemos observar em seu discurso: 
 
“(...) a educação infantil não tem essa obrigatoriedade de 
alfabetizar a criança então o que que a educação infantil vai 
fazer iniciar esse processo de alfabetização, nós não 
precisamos concluir mas nós temos que iniciar esse processo 
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porque alfabetização de fato é um processo então a gente ver 
no ensino fundamental (...) nós iniciamos esse processo é 
óbvio que no ensino fundamental ela não vai ter tanta 
dificuldade (...) nós não podemos negar o direito da criança 
alfabetização” (P10) 
 
Neste contexto, Ferreiro (1993, p. 39) pontua não ser 
 
[...] obrigatório dar aulas de alfabetização na pré-escola, porém é possível 
dar múltiplas oportunidades para ver a professora ler e escrever; para 
explorar semelhanças e diferenças entre textos escritos; para explorar o 
espaço gráfico e distinguir entre desenho e escrita; para perguntar e ser 
respondido; para manifestar sua curiosidade em compreender essas 
marcas estranhas que os adultos põem nos mais diversos objetos. 
 
Deste modo, para Ostetto (2004), Faria (2005b) e Mello (2005), incumbe 
também à educação infantil investigar e reconhecer outras formas de linguagens, 
para desenvolver junto com a linguagem escrita, um ensino significativo. 
 
3.2.5 (FD) - Compreensão acerca do letramento 
 
Foram agrupados na FD compreensão acerca do letramento os 
depoimentos das professoras referentes à visão que cada uma apresenta em 
relação ao letramento. Por meio da AD do corpus referente a esta FD, foi possível 
constatar que as professoras P3 e P7 relacionam o letramento a capacidade de ler e 
interpretar e as P1 e P6 como um conhecimento adquirido no meio social. Enquanto 
as professoras P2, P5 e P8 explicitam ser o letramento algo que engloba 
automaticamente a alfabetização e as P4, P9 e P10, ao contrário dessas, definem 
ser um processo distinto da alfabetização. Os Excertos de Depoimentos (ED) da P1, 
P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9 e P10 podem ser identificados no Quadro 22. 
FD: compreensão acerca do letramento 
Identificação da 
professora 
Excerto de Depoimentos (ED) 
P1 
É o conhecimento de vida que o aluno carrega (...) é o saber cultural, é a 
bagagem adquirida de cada um, de cada aluno. 
P2 
É o processo de alfabetização, que auxilia na escrita do educando. 
P3 
Um processo de leitura, interpretação. O aluno ler escreve e interpreta. 
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P4 
“(...) é mais que alfabetizar, é ensinar a ler e escrever dentro de um contexto 
onde a escrita e a leitura tenham sentido e façam parte da vida do aluno”. 
P5 
“(...) é o resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever e bem 
como o resultado da ação de usar essas habilidades em práticas sociais, vividas 
pelas crianças”. 
P6 
“É a leitura realizada, mesmo que não seja de modo convencional, é o 
conhecimento da diversidade de gêneros e a função que cada um estabelece 
com a sociedade”. 
P7 
“É a aquisição da leitura e da escrita com compreensão”. 
P8 
“Não tenho muita certeza em seu conceito, mas acho que deve partir do aluno 
adquirir progressivamente, domínio do sistema alfabético a partir do contato com 
diversos gêneros e suportes textuais, ou seja, consciências de que a leitura e a 
escrita têm funções sociais e estão inseridas em determinados contextos, o 
letramento é um acesso ao conhecimento no relacionamento social, no sucesso 
escolar”. 
P9 
“Além do processo de alfabetização, o letramento inclui um ponto mais 
abrangente, o significado do sistema da escrita. Quer dizer, compreender a 
escrita e a ordenação das letras na formação de uma mensagem e que esta 
mensagem seja compreendida por todos (...)”. 
P10 
“(...) é a pessoa ser capaz de participar de práticas sociais. Então está 
alfabetizado e compreender o que acontece ao seu redor, ai nós podemos 
separar o letramento da alfabetização no sentido, sentido mesmo porque existe 
pessoas que não são alfabetizadas, mas que são letradas (...)”. 
Quadro 23. Apresentação de ED das professoras, agrupadas na FD “Compreensão acerca do 
letramento”. 
Fonte: Entrevista aplicada (2011). 
 
É possível observar nos discursos das professoras P3 e P7, ao vincularem o 
letramento à habilidade de ler e interpretar, sua associação, de forma implícita, ao 
processo de alfabetização. Pois, segundo Cavazotti e Brito (2009, p. 53), a 
alfabetização   
 
[...] pressupõe o desenvolvimento da prática de leitura como forma de 
produção de sentido, por meio da interação do leitor ativo com o texto. Ler, 
portanto, é dialogar com o texto, estabelecendo  interlocução significativa, 
ou seja, não apenas decodificação de letras. 
 
No discurso da P1, "é o conhecimento de vida que o aluno carrega (...) é o 
saber cultural, é a bagagem adquirida de cada um, de cada aluno", o letramento é 
visto como a variedade de conhecimentos construídos através das relações 
estabelecidas socialmente. É algo que extrapola a técnica e a individualidade, e é 
levado a escola. Como observado nas palavras da P6 ao indagar “é a leitura 
realizada, mesmo que não seja de modo convencional, é o conhecimento da 
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diversidade de gêneros e a função que cada um estabelece com a sociedade”. 
Portanto, nesse contexto, o letramento é o "[...] processo de estar exposto aos usos 
sociais da escrita" (TFOUNI, 1995, p. 7-8). 
No discurso da P1 é possível perceber características pautadas no 
interdiscurso, que segundo Orlandi (1994) é caracterizado pelo surgimento de novos 
discursos modificados diante dos percursos discursivos que se colocam em contato 
com outros discursos. 
Para Ferreiro (2003), não existe um período de aprendizagem do código 
escrito prévio àquele em que se passe a compreender o emprego social da escrita. 
O que está em consonância com os depoimentos das professoras P2, P5 e P8 ao 
considerarem que os processos de alfabetização e letramento acontecem 
simultaneamente. É importante destacar, nesse contexto, que a P2 ao conceituar 
letramento sentiu a necessidade de fazer referência a alfabetização, e a P8 ao 
utilizar a expressão "não tenho muita certeza em seu conceito" indicou uma certa 
dúvida ou imprecisão, o que de acordo com Mortatti (2004), é compreensível pela 
fato da alfabetização e do letramento serem manifestações complexas que 
sustentam entre si relações também complexas, mesmo apresentando 
singularidades. 
  Entretanto para as professoras P4, P9 e P10, assim como para Soares 
(2004b) o letramento é um processo distinto da alfabetização, mas que ao mesmo 
tempo ocorre de forma indissociável e interdependente. Onde, a alfabetização é a 
obtenção do sistema tradicional da escrita, e o letramento remete ao 
desenvolvimento das habilidades de utilização desse sistema em ações de leitura e 
escrita existentes em variadas práticas sociais. A P10 em sua fala, "(...) existe 
pessoas que não são alfabetizadas, mas que são letradas” evidencia também existir 
pessoas que podem não apresentar um conhecimento sobre letras, palavras, etc., 
mas podem possuírem um certo nível de letramento. Pois o "letramento é uma 
variável contínua, e não discreta ou dicotômica" (SOARES, 1998, p. 71). 
 
3.2.6 (FD) - Papel da educação infantil em relação ao letramento 
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Os discursos das professoras vinculados à relação existente entre a 
educação infantil e o letramento foram agrupados na FD papel da educação infantil 
em relação ao letramento. 
Através da AD do corpus referente a esta FD, constatou-se que as 
professoras P1 e P4 relataram a sistematização dos conhecimentos adquiridos 
socialmente, as P2 e P3 a organização de um ensino de forma lúdica, a P8 a 
apresentação de diversas formas de linguagens, as professoras P5, P7 e P9 o 
estímulo à aprendizagem e uso da leitura e da escrita e a P6 e P10 a necessidade 
de um ensino que ultrapasse a escola. Os Excertos de Depoimentos (ED) da P1, P2, 
P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9 e P10 podem ser identificados no Quadro 24. 
FD: papel da educação infantil em relação ao letramento 
Identificação da 
professora 
Excerto de Depoimentos (ED) 
P1 “O de aproveitar o conhecimento que o aluno traz, para ensinar os alunos a 
saberem usar estes conhecimentos na alfabetização dos alunos”. 
P2 “(...) trabalhar de forma lúdica as letras para os nomes, para os nomes e obter 
conhecimentos da escrita através de gravuras”. 
P3 “Ensinar através do lúdico, para facilitar o modo de aprendizagem e tornar a aula 
dinâmica e divertida”. 
P4 “(...) o letramento está associado ao conhecimento de mundo do aluno, com isso 
devemos aproveitar esse conhecimento e transformar em aulas diversificadas e 
construtivas”. 
 
P5 “(...) é de mostrar desde cedo como se utilizar as letras, onde elas aparecem e 
deixar que a criança em contato direto e constante com materiais diversos para 
auxiliá-las no processo de letramento”. 
P6 “A todo momento realizamos letramento na educação infantil, pois ao meu ponto 
de vista, realizamos o letramento antes mesmo de alfabetizar e a educação 
infantil insere atividades como pseudoleitura de contos, histórias em quadrinho, 
leitura de placas, entre outras”. 
P7 “(...) eu sei que existe alguma diferença entre letramento e alfabetização, mas pra 
me elas são sinônimos, portanto acredito que é inserir a criança no mundo 
letrado”. 
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P8 “(...) o professor tem papel de desenvolver e valer do uso de diversas linguagens 
para perceber se o aluno tem a compreensão de desenho, pintura e a escrita. 
Portanto, na educação infantil, tais ações viabilizam desde cedo interesse e 
participação, mesmo que ainda de modo não convencional, em práticas de 
leitura”. 
P9 “É instigar na criança a reflexão da escrita e da linguagem, como forma de 
compreensão dos diversos meios de comunicação, através de inúmeras fontes 
como forma de ilustrar”. 
P10 “(...) nossa obrigatoriedade não é alfabetizar as crianças, mas iniciar o processo 
de alfabetização e eu penso que o letramento é que não possa ser deixado de 
lado. A criança pode sair daqui totalmente letrada, ou totalmente não, mas com 
um bom nível de letramento (...) é um nível, mas a criança pode sair daqui com 
um nível de letramento muito bom , a criança vai compreender as coisas que 
acontece ao seu redor, porque a criança não é um cidadão em formação, não é 
um futuro cidadão, a criança já é cidadão porque ela tem direitos e deveres então 
ela já é cidadão. Então a gente pode favorecer isso, pode torná-la consciente 
disso, pode fazer com que ela entenda as coisas que acontece ao seu redor, 
mesmo que ela não leia um texto mas que ela possa ver coisas e mais outras 
coisas e compreender o que tá acontecendo”. 
Quadro 24. Apresentação de ED das professoras, agrupadas na FD “Papel da educação infantil em 
relação ao letramento”. 
Fonte: Entrevista aplicada (2011). 
 
Através dos trechos de depoimentos das professoras, conferiu-se uma 
amplitude de concepções em relação ao letramento na educação infantil. Ao 
observar o relato da professora P1 “o de aproveitar o conhecimento que o aluno traz, 
para ensinar os alunos a saberem usar estes conhecimentos na alfabetização dos 
alunos” e da P4 “(...) o letramento está associado ao conhecimento de mundo do 
aluno, com isso devemos aproveitar esse conhecimento e transformar em aulas 
diversificadas e construtivas”, é possível verificar que o letramento está atrelado aos 
conhecimentos trazidos pelas crianças de seu convívio extraescolar, que por sua 
vez devem ser considerados e utilizados no ensino da leitura e da escrita e no 
pensar da aula, como concluíram as professoras, respectivamente, em suas falas.   
Identifica-se a partir dos ED da P2 e da P3 a preocupação de propiciar a 
criança um ensino real e concreto, mas desenvolvido através da ludicidade, da 
brincadeira. Para Brandão e Leal (2010, p. 21), na faixa etária até os cinco anos de 
idade a brincadeira compõe prática fundamental do cotidiano infantil. Desta forma “é 
brincando que as crianças participam do mundo do adulto e apreendem suas 
características. Brincando, elas podem, também, ingressar na cultura escrita”. 
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A professora P8 salientou a importância da exploração das muitas formas de 
linguagem, na educação infantil, como maneira de incentivar a atuação em práticas 
de leitura. Acredita que, através dessas, é possível à transmissão de informações, 
sendo necessário ao estudante aprender a compreendê-las. Ostetto (2004), assim 
como a P8, destaca ser necessário combinar, nessa etapa de ensino, a linguagem 
escrita com outros modos de interpretação, manifestação e leitura do mundo. 
As professoras P5, P7 e P9, em seus discursos, evidenciam ser o letramento 
um processo inteiramente associado e interligado a alfabetização. Apresentando 
como objetivo único, o alcance de uma aprendizagem significativa. Pois, na 
educação infantil “não basta estimular a criança a refletir sobre o funcionamento do 
sistema de escrita, nem apenas inseri-la em práticas sociais de leitura e escrita ou 
nos limitarmos a responder a sua curiosidade natural sobre esse tema” (BRANDÃO; 
LEAL, 2010, p. 24). A P6 ao afirmar “(...) realizamos o letramento antes mesmo de 
alfabetizar (...)” e a P10 ao indagar “(...) nossa obrigatoriedade não é alfabetizar as 
crianças, mas iniciar o processo de alfabetização e eu penso que o letramento é que 
não possa ser deixado de lado”, entretanto, diferenciam esses processos. Esta 
última, por sua vez, estabelece um maior destaque ao processo de letramento. 
 Observa-se no depoimento da professora P6, assim como no da P10, que a 
educação infantil deve proporcionar atividades que levem as crianças a 
compreender as coisas a sua volta sem necessariamente saber ler e escrever. De 
acordo com Tfouni (1988), não existe, no meio social, pessoas que não apresentem 
nenhum grau de letramento; existem variados níveis de letramento. Ou seja, uma 
pessoa pode ser analfabeta, mas compreender muitas situações do seu cotidiano e 
participar de práticas sociais que demandam leitura e escrita. 
 
3.2.7 (FD) - Promoção de atividades que estimulam o desenvolvimento dos 
processos de alfabetização e letramento 
 
Foram agrupados na FD promoção de atividades que estimulam o 
desenvolvimento dos processos de alfabetização e letramento os depoimentos das 
professoras referentes às práticas por elas vivenciadas em sala de aula. Por meio da 
AD do corpus referente a esta FD, foi possível constatar que as professoras não 
discerniram quais atividades estão voltadas para a alfabetização ou para o 
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letramento, somente pontuaram as atividades utilizadas. Os Excertos de 
Depoimentos (ED) da P1, P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9 e P10 podem ser 
identificados no Quadro 25. 
FD: promoção de atividades que estimulam o desenvolvimento dos processos de 
alfabetização e letramento 
Identificação da 
professora 
Excerto de Depoimentos (ED) 
P1 “Narração de histórias criadas por cada aluno com seus personagens, o seu 
conhecimento. Músicas conhecidas por cada aluno, conversas informal levando 
os alunos a descreverem o que sabem sobre cada assunto que é dado na sala 
de aula”. 
P2 “(...) Visitas a sala de leitura fluentemente, jogos jogos didáticos, leituras de 
imagens, trabalho de coordenação motora e conto e reconto de histórias”. 
P3 “(...) Jogos didáticos, leitura de gravuras, atividades físicas para o 
desenvolvimento da coordenação motora, visitas semanais a sala de leitura, 
entre outras”. 
P4 “(...) Através de símbolos e letras para formação de palavras simples que esse 
trabalho é para distinguir fonemas de grafemas. (...) aulas-passeios, rótulos de 
alimentos diversos, jogos didáticos (dominó, palavras mágicas, entre outros), 
livros diversos, jornais e panfletos de farmácia e supermercado é e a leitura diária 
em sala de aula, entre outros né”. 
P5 “(...) leituras diárias de histórias infantis, manuseio por parte das crianças de 
material impresso, uso do alfabeto móvel e atividades diversificadas”. 
P6 “(...) as atividades realizadas na sala têm como objetivo desenvolver e estimular 
esse processo de alfabetização e letramento. Atividades como contagem e 
recontagem de histórias, criar sequências de acontecimentos, atividades escritas 
diárias que explorem a parte escrita (letras, números, sílabas)”. 
 
P7 “(...) fazendo psedoleituras, interpretação de pequenos textos, trabalhando com 
palavras-chaves retiradas de músicas, que a gente trabalha na sala, fazendo 
produção de textos orais e depois escritos no coletivo e também trabalhamos 
famílias silábicas”. 
P8 Realizo atividades que estimulam a leitura e a sua compreensão, também utilizo 
um jogo da memória com as letras do alfabeto, faço atividades envolvendo 
músicas do alfabeto relacionadas à atividade proposta. 
P9 “Minha prática pedagógica está relacionada e embasada no conceito e prática da 
consciência fonológica. Identificar através do som das palavras as letras que 
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compõem cada som, assim como um processo ordenado e não o simples fato de 
enfileirar letras para formar palavras. Algumas atividades como: parlendas, rimas, 
alfabeto móvel, bingo fonológico, poesia etc.”. 
P10 “(...) iniciando com o nome dela é a identidade dela ai daí partir do nome a gente 
dá sequência as demais coisas, letramento também. (...) vai trabalhando a 
alfabetização não é porque é, são coisas do dia a dia delas, então é muito 
diferente eu pegar a letra, palavras que não tem nada a ver com o sentida com o 
dia a dia da criança e começar a querer iniciar o processo de alfabetização dessa 
maneira, então eu já parto de coisas do cotidiano delas, , coisas do dia a dia que 
eu já vou trabalhando o letramento e vou trabalhando alfabetização 
Quadro 25. Apresentação de ED das professoras, agrupadas na FD “Promoção de atividades que 
estimulam o desenvolvimento dos processos de alfabetização e letramento”. 
Fonte: Entrevista aplicada (2011). 
 
Os trechos de alguns dos discursos descritos estão em concordância, ao 
evidenciarem uma forte influência do processo de alfabetização, nos tipos de 
atividades desenvolvidas. Processo esse, caracterizado pela prática que leva a falta 
de sentido, a repetição, ao conhecimento das letras do alfabeto e a consciência 
fonológica, a observar: “(...) jogos didáticos, trabalho de coordenação motora (...)” 
P2; “(...) jogos didáticos (...) atividades físicas para o desenvolvimento da 
coordenação motora (...)” P3; “Através de símbolos e letras para formação de 
palavras simples que esse trabalho é para distinguir fonemas de grafemas. (...)” P4; 
“(...) utilizo um jogo da memória com as letras do alfabeto, faço atividades 
envolvendo músicas do alfabeto relacionadas à atividade proposta.” P8; e “minha 
prática pedagógica está relacionada e embasada no conceito e prática da 
consciência fonológica. Identificar através do som das palavras as letras que 
compõem cada som, assim como um processo ordenado (...)” P9. 
No entanto, as professoras P2, P4 e P8, também se utilizam de atividades 
que estão associadas ao letramento, propondo a leitura de histórias, a leitura com 
compreensão e o uso de materiais que apresentam algumas funções sociais da 
leitura e escrita, como destacado: “(...) conto e reconto de histórias” P2; “(...) aulas-
passeios, rótulos de alimentos diversos, jogos didáticos (dominó, palavras mágicas, 
entre outros), livros diversos, jornais e panfletos de farmácia e supermercado é e a 
leitura diária em sala de aula, entre outros né” P4; “realizo atividades que estimulam 
a leitura e a sua compreensão (...)” P8.  
Assim, para Freire (2002, p. 58), “aprender a ler e escrever já não é, pois, 
memorizar sílabas, palavras ou frases, mas refletir criticamente sobre o próprio 
processo de ler e escrever  e sobre o profundo significado da linguagem”. 
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As professoras P5 e P6 dentre as atividades elencadas, apontam a leitura e a 
contagem de história, que cientes ou não, estão executando práticas de letramento. 
Segundo Kleiman (1995), é importante o professor dialogar com seus estudantes no 
momento da contagem da história, permitindo e incentivando as crianças a 
compreender a história, estimulando-as a criar outras histórias através da contada. 
O que, também, está em consonância com as palavras da professora P1, ao relatar 
que utiliza, “narração de histórias criadas por cada aluno com seus personagens, o 
seu conhecimento (...)”, em sua sala de aula. 
Nesse contexto, Britto (2005) evidencia a necessidade da conversa ao 
decorrer da leitura, para propiciar não simplesmente a decifração de um código, 
mas, sobretudo, a interação com a escrita. É uma forma, segundo o autor, de 
fortalecer a função da leitura para expandir o letramento das crianças. Para 
Deheinzelin (1990), também é papel da educação infantil promover o contato da 
criança com a escrita através da leitura de textos como requisito para o processo de 
alfabetização, por ela entendida em sentido vasto. Assim, a partir do exposto, é 
fundamental a atuação do professor, na organização dessas ações. 
Somente a P7, ao ser requerida a relatar as atividades realizadas com sua 
turma, citou a produção de texto escrito de maneira coletiva. Essa é uma atividade 
que pode ser realizado antes mesmo do domínio do sistema da escrita e para a 
exploração de outros conteúdos, e constitui uma prática de letramento. De acordo 
com Schmidt, Marques e Costa (2003), as crianças podem escrever seus textos 
guiados pelas concepções que formaram a respeito da escrita, como também, por 
meio do professor ao assumir o papel de escrevente. 
A P10, por sua vez, fez menção à necessidade de um ensino que estabeleça 
sentido entre o que está sendo ensinado e a realidade das crianças.  As professoras 
P10 e P6, citaram desenvolver práticas de alfabetização e letramento, mas não 
expuseram quais atividades são utilizadas em cada processo, uma vez que os 
colocaram como processos distintos e interligados. 
A alfabetização compreendida em sentido amplo, ou como desenvolvimento 
de capacidades técnicas necessárias para ler e escrever em conformidade com o 
letramento, melhora a exploração exercida pelas crianças das funções sociais da 
escrita. Ostetto (2004) afirma a necessidade de elas testemunharem situações 
sólidas e verdadeiras de leitura e escrita. Ainda neste sentido, Frangella (1999) 
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enfatiza a importância de apresentar as funções e usos sociais da escrita para o 
estudante da educação infantil, pois esse aprendizado estará sendo trabalhado 
como uma prática social e não como um conhecimento escolar. 
O depoimento da P10, também, destaca o uso de atividades a partir do nome 
das crianças, o que segundo Ferreiro (1985) é um dos principais conteúdos 
existentes nas tentativas dos estudantes se apoderarem do código escrito. Para 
Sampaio (1993), ao ler e escrever o nome próprio, as crianças podem construir 
conhecimento do sistema de escrita. Ao estudar a escrita do nome no processo de 
alfabetização, inserem-se os fatos da vida da criança e sua personalidade ao âmbito 
pedagógico, afirma Perez (1993). 
 
3.2.8 (FD) - Planejamento das atividades na educação infantil 
 
Os discursos das professoras relacionados à forma de planejamento das 
atividades na educação infantil, considerando os processos de alfabetização e 
letramento, foram agrupados na FD planejamento das atividades na educação 
infantil. 
Através da AD do corpus referente a esta FD, verificou-se que todas as 
professoras declaram que as atividades ofertadas as crianças, são anteriormente 
planejadas, mas não expressaram claramente a relação das atividades com os 
processos de alfabetização e letramento. Os Excertos de Depoimentos (ED) da P1, 
P2, P3, P4, P5, P6, P7, P8, P9 e P10 podem ser identificados no Quadro 26. 
 
FD: planejamento das atividades na educação infantil 
Identificação da 
professora 
Excerto de Depoimentos (ED) 
P1 “(...) dia a dia. Todas as minhas aulas são planejadas na parte da tarde e a 
noite”. 
P2 "Todas as atividades realizadas dependem de um planejamento. As atividades 
são planejadas, semanalmente, de modo a serem realizadas diariamente de 
acordo com a proposta da educação infantil”. 
P3 “Todas as atividades são planejadas diariamente, de acordo com a proposta 
pedagógica da educação infantil”. 
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P4 “Através de planejamento é, semanal, é trazendo atividades que buscam é, 
familiarização com as letras, números e objetos diversos”. 
P5 “Procuro me basear em livros, em leituras sobre meios de como alfabetizar, 
artigos sobre educação infantil, sobre o desenvolvimento dos pequenos e, 
sobretudo a troca de experiências com meus colegas”. 
P6 “(...) levamos em consideração o planejamento da educação infantil do município 
e as datas comemorativas, a partir disso, elaboramos o que deverá ser 
vivenciado durante a semana”. 
P7 “(...) de acordo com o referencial curricular da educação infantil, são planejadas 
semanalmente, e é são planejadas semanalmente atividades para os eixos 
específicos da referente modalidade”. 
P8 “Geralmente planejo estas atividades com uma coleção de livros para a 
educação infantil, CDs, vídeos, como também com a proposta curricular da 
educação infantil, proposta essa que é fornecida pela Prefeitura. Planejo 
semanalmente”. 
P9 “Estudos contínuos frente ao tema consciência fonológica, avaliação contínua do 
desenvolvimento da cada aluno, pesquisas, atividades em grupos e material 
concreto”. 
P10 “(...) não foi planejado sistematicamente nada, primeiro nós viemos conhecemos 
as crianças, vimos em que nível ela está para a partir disso nós planejarmos 
nossas atividades sempre voltando atrás se a criança não, se as crianças não 
alcançar aquilo que era nosso objetivo, sempre voltando porque não adianta 
nada a gente dá sequência (...)” 
Quadro 26. Apresentação de ED das professoras, agrupadas na FD “Planejamento das atividades na 
educação infantil”. 
Fonte: Entrevista aplicada (2011). 
 
As professoras P2, P4, P6, P7 e P8, em seus discursos, apontam construírem 
seus planejamentos semanalmente, enquanto as P1 e P3 diariamente, 
demonstrando uma divergência de orientações por parte das escolas, mesmo 
compondo um único sistema de ensino, o municipal.    
Conforme Vasconcellos (2000, p. 35), “planejar é antecipar mentalmente uma 
ação a ser realizada e agir de acordo com o previsto; é buscar fazer algo incrível, 
essencialmente humano: o real ser comandado pelo ideal”. 
Identifica-se nas falas das P2, P3, P6 e P8 que o ensino da educação infantil 
do município, possui um documento norteador que as orientam na escolha dos 
conteúdos, mas que ao mesmo tempo abre espaço para a utilização de outras 
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fontes, a perceber: “Procuro me basear em livros, em leituras sobre meios de como 
alfabetizar, artigos sobre educação infantil, sobre o desenvolvimento dos pequenos 
e, sobretudo a troca de experiências com meus colegas” P5; “(...) de acordo com o 
referencial curricular da educação infantil, são planejadas semanalmente, e é são 
planejadas semanalmente atividades para os eixos específicos da referente 
modalidade” P7; “geralmente planejo estas atividades com uma coleção de livros 
para a educação infantil, CDs, vídeos, como também com a proposta curricular da 
educação infantil, proposta essa que é fornecida pela Prefeitura. (...)” P8. 
No depoimento da P10, “(...) primeiro nós viemos conhecemos as crianças, 
vimos em que nível ela está para a partir disso nós planejarmos nossas atividades 
sempre voltando atrás se a criança não, se as crianças não alcançar aquilo que era 
nosso objetivo (...)”, assim como da P9, “(...) avaliação contínua do desenvolvimento 
da cada aluno (...)”, é possível detectar uma forte preocupação com a aprendizagem 
das crianças, desenvolvendo o planejamento a partir das suas reais necessidades. 
Nesse contexto, Libâneo (1993, p. 221) afirma que “o planejamento é uma 
tarefa docente que inclui tanto a previsão das atividades didáticas em termos da sua 
organização e coordenação em face de objetivos propostos, quanto a sua revisão e 
adequação no decorrer do processo de ensino”. 
Para Brandão e Leal (2010, p. 24), é função do docente, ao decorrer desta 
etapa, “planejar atividades que contribuam para a alfabetização na perspectiva do 
letramento”.   
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Brandão e Rosa (2010) afirmam que a leitura e a escrita compõem um 
patrimônio cultural que deve ser ofertado a todos, inclusive as crianças com idade 
inferior a cinco anos.  Esta afirmação despertou interesse, enquanto docente da 
Educação Infantil, de investigarmos e compreendermos, nesta pesquisa, os 
conceitos dos professores acerca da alfabetização, do letramento e da educação 
infantil, e como se produz a interação entre esses dois processos e a educação 
infantil. 
O pressuposto pautado na existência de conexão entre a função designada à 
educação infantil e a maneira de compreender os processos de alfabetização e 
letramento, guardava uma diversidade de dimensões. Foi indispensável, refletir 
acerca da função da educação infantil no âmbito dos conceitos de alfabetização e 
letramento. Foram tais reflexões que auxiliaram a análise das opiniões e concepções 
dos docentes, submetidos ao questionário e a entrevista. 
Deste modo, foi proposta a execução de uma pesquisa que definiu como 
objetivo geral, compreender os conceitos sobre alfabetização e letramento inseridos 
nos discursos de professores da educação infantil nas escolas do município de 
Garanhuns-PE. E como objetivos específicos verificar o conceito que os professores 
têm a cerca dos processos de alfabetização e letramento, analisar se as concepções 
docentes estão no âmbito dos moldes tradicionais ou se nos usos sociais e culturais 
da língua, identificar a função e a importância da educação infantil nos discursos dos 
docentes e conhecer a visão dos professores em relação à contribuição da 
alfabetização e do letramento para o ensino na educação infantil. 
Com a finalidade de apresentarmos respostas à problematização e aos os 
objetivos elencados como norteadores desta investigação, recorremos ao 
embasamento teórico que deu apoio à pesquisa empírica. Foi aplicada uma versão 
adaptada do questionário de Pinto (2009) aos docentes de toda a primeira etapa da 
educação básica, a Educação Infantil. Em seguida foi realizada, uma entrevista 
semiestruturada, adaptada, construída por Lucas (2008), com as professoras do 
Infantil II de seis escolas, série que antecede o ensino fundamental. O uso do 
questionário associado à  entrevista possibilitou o cruzamento dos dois instrumentos 
e uma compreensão maior da realidade estudada. 
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Algumas conclusões poderão ser utilizadas como ponto de partida para 
futuros estudos e investigações voltadas à temática abordada. No entanto, a 
compreensão dos dados alcançados por meio do desenvolvimento desta 
investigação, nos consente instituir, neste momento, as seguintes considerações:  
A amostra da pesquisa, obtida por meio do questionário e da entrevista, foi 
composta em sua totalidade por professoras do gênero feminino, casadas ou 
solteiras em sua maioria, jovens, definidas brancas ou pardas, com maior nível de 
escolaridade a especialização, com variado tempo de formação e com pouca 
experiência. O perfil das docentes aponta para o fato de que estas, ainda, estão em 
processo de formação de seus conhecimentos/saberes e de suas práticas 
pedagógicas. 
Com referência à função da educação infantil, a maior parte das professoras, 
que em sua maioria ministram aulas nas turmas com crianças com idade entre 
quatro e cinco anos, apontou ser papel deste nível de ensino proporcionar o 
desenvolvimento da criança em todos os seus aspectos: físico, psicológico, 
intelectual e social. Indicando uma absorção do que a lei educacional atual 
determina como função da educação infantil, pois destacam seu papel educativo, 
com responsabilidades sobre a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças.  
Alinhando-se, aos discursos das professoras entrevistadas que, também, 
associaram à educação infantil a função de socialização e de desenvolvimento 
global, considerando os conhecimentos de vida da criança, sua identidade, a 
ludicidade e aos processos de leitura e escrita. 
Em relação à conceituação dos processos de alfabetização e letramento, uma 
expressiva parte das professoras expôs, no questionário, serem esses um único 
processo por desenvolverem ao mesmo tempo a aprendizagem da leitura e escrita e 
seu uso em práticas sociais, ou seja, a alfabetização e o letramento ocorrem 
simultaneamente. Contrariamente a esta compreensão, as professoras, em grande 
parte também, a serem postas a refletirem a alfabetização e o letramento 
conjuntamente, os apresentam como processos distintos. Apresentando falta de 
clareza e dificuldade em atribuir conceitos a tais processos, e em individualizá-los 
um desconhecimento das consequências teóricas e metodológicas das mudanças 
na conceituação da alfabetização e das referentes às diferenciações dos conceitos 
de alfabetização e letramento.    
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Para as professoras, participantes das entrevistas, além dessa concepção, 
esses processos são distintos, mas apresentam relações entre si, como também 
particularidades, a notar: alfabetização um pré-requisito para o letramento e a 
aquisição técnica da escrita; letramento conhecimento adquirido socialmente e 
capacidade de interpretação. 
Com relação ao trabalho da educação infantil em consonância a alfabetização 
e ao letramento, a quase totalidade das professoras destacaram ser função dessa 
etapa de ensino, inserir a criança nos processos que a leve alfabetizar-se e “letrar-
se”, o que esta em conformidade ao relatarem também, que esta função é pontuada 
no documento norteador do ensino da educação infantil do município. Nos 
depoimentos das professoras, também, está presente este pensamento, mas outros 
são evidenciados, destacamos: alfabetização na educação infantil, uma preparação 
para a série posterior, associação dos conhecimentos sociais aos vivenciados na 
escola e sua não obrigatoriedade; letramento na educação infantil, sistematização 
dos conhecimentos estabelecidos socialmente, contado com diversas linguagens, 
um ensino lúdico e significativo. 
De modo expressivo, as professoras manifestaram executar um trabalho de 
alfabetização além da simples aquisição de técnicas, isto é, o desenvolvimento da 
leitura e escrita e sua utilização em práticas sociais (letramento).   
Nos discursos das professoras é evidenciada, igualmente, a existência, em 
suas práticas, de atividades que utilizam os processos de alfabetização e letramento, 
mas apresentam também, uma forte vivência de atividades que abordam a 
alfabetização em sentido restrito e sem significado para a criança. Esta constatação 
emerge do cruzamento das entrevistas com os questionários, onde percebe-se que 
as opiniões expostas acerca da forma de alfabetizar se contradizem. 
A correlação entre o planejamento, a forma de realização do trabalho de 
alfabetização e os tipos de suportes para a prática pedagógica foi positiva, visto que 
os docentes elaboram o planejamento das aulas e buscam informações essenciais 
ao desenvolvimento das crianças, como: conhecimento sobre as necessidades das 
crianças; livros, revistas e outros meios de informação; troca de experiência; e 
formação acadêmica e cursos de atualização. Isto ressalta a importância da 
organização do ensino e da busca constante por conhecimentos. 
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As discussões  no âmbito da alfabetização e da letramento não se configuram 
como algo passageiro, e sim em necessárias e significativas temáticas a serem 
discutidas e pronunciadas no trabalho em sala de aula. A maneira como o docente 
conduz suas atividades é decisiva para que as crianças desenvolvam singulares 
capacidades que lhe admitirão a utilização efetiva do ler e do escrever em distintas 
situações sociais. Dirigir o trabalho de alfabetização no panorama do letramento, 
mais do que opção pessoal, é uma escolha política, visto que no contexto social e 
cultural, atual, aprender a ler e escrever significa mais que o domínio de uma 
tecnologia (MACIEL ; LÚCIO, 2008). 
Identificamos ainda, nas opiniões e discursos das professoras, posições que 
demonstram a assídua confusão ou junção de modo que não há separação dos 
conceitos de alfabetização e letramento. Pois, 
 
[...] muitos professores ainda acreditam que somente após o processo de 
alfabetização é que deve ser iniciado o processo de letramento, ou seja, que 
para se tornar letrado, é preciso, primeiramente, adquirir a tecnologia da 
escrita. Em outros casos, observa-se o contrário: professores privilegiam a 
interação com textos, entretanto, não dão atenção aos aspectos específicos 
da alfabetização, o que compromete seriamente o processo de aquisição 
das habilidades de ler e escrever (MACIEL; LÚCIO, 2008, p. 17).  
   
A partir da análise dos resultados, verificamos que os docentes têm 
consciência da importância da educação infantil, ou seja, reconhecem que esta 
etapa de ensino desempenha influência sobre o desenvolvimento da criança 
pequena e da existência de relações entre a alfabetização, letramento e essa etapa. 
Como também, parece que as relações entre os processos de alfabetização e 
letramento e a educação infantil encontram-se em construção, mesmo sendo palco 
de discursos que já duram mais de trinta anos. Assim, muito se tem a evoluir para 
que as potencialidades da alfabetização e do letramento possam ser utilizadas a 
favor do ensino da educação infantil, tanto para a composição das práticas 
pedagógicas de seus professores quanto para a facilitação do processo de ensino-
aprendizagem das crianças. 
Para que a alfabetização e o letramento possam ser utilizados em toda sua 
capacidade transformadora de realidade no contexto educativo das crianças 
pequenas, acredita-se que as professoras da educação infantil devem buscar 
aperfeiçoamento constante e receber formação específica para utilização da 
alfabetização e do letramento, para que possam ampliar o conhecimento sobre as 
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práticas que envolvem os processos e para aprimorar suas utilizações na prática 
pedagógica da educação infantil. 
Mesmo porque, em um mundo com grande diversidade cultural, é de extrema 
importância que os sujeitos estejam imersos nos processos de alfabetização e 
letramento, processos estes fundamentais ao ensino e a aprendizagem. Uma vez 
que, atualmente se faz necessário ampliar a possibilidade do estudante desenvolver 
a leitura e a escrita diante de situações sociais mais amplas, consequência de uma 
realidade social mais exigente, onde não é suficiente ler e escrever, mas entender as 
ações sociais (SMOLKA, 2003). A escola através do trabalho docente, sem dúvida, é 
a grande responsável por este desenvolvimento, tendo como objetivo principal na 
visão de Santos (1958, apud PINTASSILGO, 2005, p.58) “a criança que está em 
formação”. 
Assim, a instituição escolar não é somente um ambiente onde se aprende 
determinados conteúdos escolares, mas um ambiente onde se aprende a construir 
relações com as "coisas" e com as pessoas. Relações essas promotoras da inclusão 
e do desenvolvimento da autonomia da criança, tendo em vista sua participação na 
construção de uma nova sociedade. Onde, o professor conhecedor da dificuldade do 
ato de alfabetizar e letrar, constrói o conhecimento e o domínio sobre o objeto 
ensinado (MACIEL; LÚCIO, 2008). 
Nesse contexto, perante os resultados obtidos evidencia-se a necessidade de 
estudos futuros que integrem a alfabetização, o letramento e a educação infantil. 
Esse trabalho será de total importância para o campo acadêmico e profissional, uma 
vez que apresentará elementos teóricos que norteiam e auxiliam a exposição de 
conceitos e atividades docentes na educação infantil, considerando os horizontes e 
limites da pesquisa .  
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Solicitação e Autorização de Adaptação do Questionário 
 
Correio eletrônico enviado no dia 02/11/2011: 
 
 Exma. Ma Mércia de Figueiredo Noronha Pinto, 
  
Sou Kacilândia Cesário, brasileira, pedagoga, professora de educação infantil, 
técnica educacional-pedagogia, aluna do Mestrado em Educação da Universidade 
Lusófona. 
Estou no momento trabalhando na minha dissertação, sob orientação da 
Professora Doutora Graça Ataíde, brasileira, e co-orientação do Professor Doutor 
Manuel Tavares, português. O objetivo da minha pesquisa é compreender os 
conceitos sobre alfabetização e letramento inseridos nos discursos de professores 
da educação infantil nas escolas do município de Garanhuns-PE. Pretendo aplicar 
um questionário aos professores de Educação Infantil da Cidade de Garanhuns, 
estado de Pernambuco, Brasil. E gostaria de solicitar sua autorização para utilizar o 
questionário elaborada pela Profª Ma Mércia de Figueiredo Noronha Pinto, em 2009: 
"O TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO INFANTIL PÚBLICA EM BELO 
HORIZONTE". O mesmo será utilizado de forma devidamente referenciada e com as 
modificações e adaptações pertinentes. 
  
 Desde já agradeço pela atenção. 
Cordialmente, Kacilândia Cesário. 
Resposta enviada por correio eletrônico no dia 06/11/2011: 
Prezada Kacilândia, 
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MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 




Prezado (a) Professor (a), 
este questionário faz parte de uma pesquisa de mestrado que tem por objetivo 
compreender os conceitos sobre alfabetização e letramento inseridos nos discursos 
de professores da educação infantil nas escolas do município de Garanhuns-PE. 
Não há respostas corretas ou incorretas, no entanto, faz-se necessária franqueza 
absoluta nas respostas para que possamos obter resultados significativos. Os 
dados serão mantidos em sigilo e somente utilizados nesta pesquisa. 
 
Agradecemos antecipadamente sua atenção e participação. 
(PINTO, 2009) 
(Adaptado e validado por Kacilândia, 2011) 
Q1 – SEXO: 
   Feminino   Masculino 
Q2 – ESTADO CIVIL: 
  Solteiro (a)              Casado (a)              Viúvo (a)                 Divorciado (a) 
Q3 – IDADE: 
 Até 24 anos           25 a 34 anos         35 a 44 anos        Acima de 45 anos 
Q4 – COMO VOCÊ SE CONSIDERA? 
 Branco (a)       Negro (a)        Pardo (a)        Amarelo (a)          Indígena 
Q5 – INFORME SEU NÍVEL MÁXIMO DE ESCOLARIDADE: 
 Ensino Médio       Ensino Superior       Especialização        Mestrado          Doutorado 
Q6 – QUAL SEU TEMPO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL? 
 Menos de 4 anos    De 5 a 10 anos    De 11 a 15 anos     Mais de 15 anos 
Q7 – HÁ QUANTO TEMPO VOCÊ MINISTRA AULAS NA REDE MUNICIPAL DE GARANHUNS? 
  Menos de 1 ano        De 1 a 3 anos        De 3 a 5 anos      De 5 a 10 anos  
 De 10 a 15 anos        Mais de 15 anos 
Q8 – ANTES DE TRABALHAR NA REDE MUNICIPAL DE GARANHUNS, VOCÊ TEVE ALGUMA 
OUTRA ATIVIDADE PROFISSIONAL? 
 Não, foi o meu primeiro trabalho 
 Sim, em outras escolas de educação infantil 
 Sim, nos anos iniciais do ensino fundamental 
 Sim, em outros setores da Administração Municipal 
 Outras atividades – Especificar: .............................................................................. 
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Q9 – QUAL (IS) A(S) FAIXA(S) ETÁRIA(S) DAS CRIANÇAS COM AS QUAIS VOCÊ TRABALHA 
ATUALMENTE? 
 0 a 1 ano        1 a 2 anos        2 a 3 anos       3 a 4 anos         4 a 5 anos 
Q10 – IDENTIFIQUE, NUMERANDO DO 1º AO 3º LUGAR, AS FUNÇÕES DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL: 
 Favorecer a aprendizagem através do processo de alfabetização e letramento.  
 Propiciar o desenvolvimento infantil, nos aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade. 
 Contribuir para uma interação e convivência produtiva e marcada pelos valores de solidariedade, 
liberdade, cooperação e respeito. 
Q11 – O QUE É ALFABETIZAÇÃO? 
 O processo pelo qual se adquire o domínio de um código e das habilidades de utilizá-lo para ler e 
para escrever, ou seja: o domínio da tecnologia – do conjunto de técnicas – para exercer a arte e 
ciência da escrita. 
 É um processo de aprendizagem da língua que se dá de forma longa, precoce, complexo e 
indivisível e não uma decodificação e incorpora automaticamente seu uso social (letramento), o que 
proporciona uma aprendizagem contextualizada e significativa para as crianças.  
 
Q12 – O QUE É LETRAMENTO? 
 Processo distinto da alfabetização, uma vez que resulta da ação de ensinar ou de aprender a ler 
e escrever: o estado ou a condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como consequência 
de ter-se apropriado da escrita. 
 Processo de alfabetização, ou seja, aprendizagem do sistema de escrita e das práticas sociais de 
leitura e de escrita. 
Q13 – VOCÊ ACREDITA SER PAPEL, TAMBÉM, DA EDUCAÇÃO INFANTIL ALFABETIZAR E 
LETRAR AS CRIANÇAS? 
 Sim       Não 
Q14 – COMO VOCÊ IDENTIFICA A ALFABETIZAÇÃO E O LETRAMENTO? 
 Como processos distintos, mas interdependentes e indissociáveis. 
 Como processo único e uniforme, não havendo distinção entre ambos. 
Q15 – QUAL A MANEIRA MAIS EFICAZ PARA ALFABETIZAR?  
 Aquela pautada na memorização, na repetição e na aquisição do código escrito e das habilidades 
de leitura e escrita. 
 Ensinar a ler e escrever,  e seus usos a partir de habilidades e conhecimentos que o indivíduo 
sabe, dando-lhe oportunidade de ter contato com diferentes formas de leitura e escrita. 
Q16 – NO DESENVOLVIMENTO DE SUA PRÁTICA, ONDE VOCÊ MAIS SE APOIA PARA 
REALIZAR SUAS ATIVIDADES? MARQUE AS TRÊS OPÇÕES MAIS FREQUENTES. 
 Conhecimentos sobre as necessidades das crianças 
 Troca de experiência com seus colegas 
 Experiência profissional 
 Formação acadêmica e cursos de atualização 
 Livros, revistas e outros meios de informação 
 Outras fontes não contempladas que você considera relevante 
    Especificar:................................................................................ 
Q17 – A PROPOSTA DO MUNICÍPIO, PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL, PROPICIA/ENFATIZA UM 
ENSINO PAUTADO NA ALFABETIZAÇÃO E NO LETRAMENTO? 
 Sim                  Não                 Pouco    
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Solicitação e Autorização de Adaptação da Entrevista 
 
Correio eletrônico enviado no dia 21/10/2011: 
 
 Exma. Dra. Maria Angélica Olivo Francisco Lucas, 
  
Sou Kacilândia Cesário, brasileira, pedagoga, professora de educação infantil, 
técnica educacional-pedagogia, aluna do Mestrado em Educação da Universidade 
Lusófona. 
Estou no momento trabalhando na minha dissertação, sob orientação da 
Professora Doutora Graça Ataíde, brasileira, e co-orientação do Professor Doutor 
Manuel Tavares, português. O objetivo da minha pesquisa é compreender os 
conceitos sobre alfabetização e letramento inseridos nos discursos de professores 
da educação infantil nas escolas do município de Garanhuns-PE. Pretendo aplicar 
uma entrevista a 10 professores de Educação Infantil da Cidade de Garanhuns, 
estado de Pernambuco, Brasil. E gostaria de solicitar sua autorização para utilizar a 
entrevista elaborada pela Drª Profª Maria Angélica Olivo Francisco Lucas, em 2008: 
"Os processos de alfabetização e letramento na educação infantil: contribuições 
teóricas e concepções de professores". A mesma será utilizada de forma 
devidamente referenciada e com algumas modificações se pertinentes. 
  
 Desde já agradeço pela atenção. 
Cordialmente, Kacilândia Cesário. 
Resposta enviada por correio eletrônico no dia 25/10/2011: 
Kacilândia,  
bom dia! 
Autorizo a utilização do roteiro de entrevista, mediante as condições indicadas: a 
fonte devidamente citada. 
 Profª Maria Angélica 
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APÊNDICE VI 
Guião de Entrevista 
 
 
MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
Mestranda: Kacilândia Cesário 
e-mail: kacilandia@hotmail.com 
 
GUIÃO DE ENTREVISTA 
Prezado (a) Professora (a),  
este questionário faz parte de uma pesquisa de mestrado que tem por objetivo 
compreender os conceitos sobre alfabetização e letramento inseridos nos discursos 
de professores da educação infantil nas escolas do município de Garanhuns-PE. 
Não há respostas corretas ou incorretas, no entanto, faz-se necessária franqueza 
absoluta nas respostas para que possamos obter resultados significativos. Os 
dados serão mantidos em sigilo e somente utilizados nesta pesquisa. 
 
Agradecemos desde já sua atenção e participação. 
(Lucas, 2008) 
(Adaptado por Kacilândia, 2011)  
Q1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
 Idade 
 Gênero 
 Nível de escolaridade 
 Tempo de formação 
 Tempo de função 
 
Q2. FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 Qual a função da educação infantil? 
 
Q3. CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO 
 O que você compreende por alfabetização? 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de alfabetização? 
 
Q4. CONCEITO DE LETRAMENTO 
 O que você compreende por letramento? 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de letramento? 
 
Q5. PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 Você realiza com as suas crianças atividades que promovam/estimulam os 
processos de alfabetização e letramento? Cite algumas. 
 Elas são planejadas? Como? 
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APÊNDICE VII 





MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
Mestranda: Kacilândia Cesário 
e-mail: kacilandia@hotmail.com 
 
Garanhuns, ____ de ____________ de 2011. 
 
Senhora Secretária de Educação __________________________________, 
Como profissionais a serviço da Educação é de nosso conhecimento as 
muitas mudanças que estão ocorrendo na prática educativa atualmente. A 
alfabetização e o letramento têm contribuído efetivamente no processo ensino-
aprendizagem, favorecendo o desenvolvimento de pessoas atuantes na sociedade e 
o acesso a novos conhecimentos. 
Assim, vimos por meio desta, convidar-lhe a colaborar com a presente 
pesquisa, e solicitar-lhe informações e a lista das escolas que ofertavam a Educação 
Infantil na etapa do Infantil II, bem como data de um possível encontro agendado 
com todos os professores da educação infantil do município, a fim de serem 
convidados a participar da mesma, através de uma entrevista semiestruturada e de 
um questionário, respectivamente. 
O objetivo geral é compreender os conceitos sobre alfabetização e letramento 
inseridos nos discursos de professores da educação infantil nas escolas do 
município de Garanhuns-PE.  Em suma, através da investigação proposta neste 
estudo poder-se-á constatar quais as compreensões de alfabetização e letramento 
utilizados pelos docentes da educação infantil no desenvolvimento de sua prática 
pedagógica  
Assim, é necessário buscar um novo paradigma para a Educação Infantil, em 
que o educador, deixando de ser a única fonte de informação e conhecimento, 
passe a criar oportunidades para que o aluno participe de forma mais ativa do 
processo de ensino-aprendizagem, considerando o conhecimento adquirido pelo 
mesmo, sabendo como encontrar e filtrar a informação, bem como construir seu 
próprio conhecimento.  
Sabemos de vossas inúmeras atividades e muitos compromissos à frente da 
Gestão da Secretária de Educação, mas gostaríamos de reiterar nosso convite para 
participação nesta investigação. 
Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (87) 8101-4080/(87) 
9995-1130, ou pelo e-mail kacilandia@hotmail.com. 
Portanto, agradecemos antecipadamente por sua participação neste estudo e 
aguardamos sua resposta, ressaltando que os resultados gerais obtidos através da 
presente pesquisa lhes serão enviados oportunamente. 
 
Atenciosamente, 
Kacilândia Cesário Gomes Pedroza 
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APÊNDICE VIII 





MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 




Garanhuns, ____ de ____________ de 2011. 
 
Senhor (a) Gestor (a) __________________________________, 
Como profissionais a serviço da Educação é de nosso conhecimento as 
muitas mudanças que estão ocorrendo na prática educativa atualmente. A 
alfabetização e o letramento têm contribuído efetivamente no processo ensino-
aprendizagem, favorecendo o desenvolvimento de pessoas atuantes na sociedade e 
o acesso a novos conhecimentos. 
Assim, vimos por meio desta, convidar-lhe a colaborar com a presente 
pesquisa, e solicitar-lhe a lista de docentes que ministram aulas no Infantil II, etapa 
da Educação Infantil, da presente instituição,  a fim de serem convidados a participar 
da mesma, através de uma entrevista semiestruturada a ser realizada em dia e 
horário pré-agendado. 
O objetivo geral compreender os conceitos sobre alfabetização e letramento 
inseridos nos discursos de professores da educação infantil nas escolas do 
município de Garanhuns-PE. Em suma, através da investigação proposta neste 
estudo poder-se-á constatar quais as compreensões de alfabetização e letramento 
utilizados pelos docentes da educação infantil no desenvolvimento de sua prática 
pedagógica  
Sabemos de vossas inúmeras atividades e muitos compromissos à frente da 
Gestão desta Instituição, mas gostaríamos de reiterar nosso convite para 
participação nesta investigação. 
Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (87) 8101-4080/(87) 
9995-1130, ou pelo e-mail kacilandia@hotmail.com. 
Portanto, agradecemos antecipadamente por sua participação neste estudo e 
aguardamos sua resposta, ressaltando que os resultados gerais obtidos através da 




Kacilândia Cesário Gomes Pedroza 
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APÊNDICE IX 
Carta-convite para os professores do infantil II das escolas municipais de 




MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 




Garanhuns, ____ de ____________ de 2011. 
 
Senhor (a) Professor (a)__________________________________, 
Como profissionais a serviço da Educação é de nosso conhecimento as 
muitas mudanças que estão ocorrendo na prática educativa atualmente. A 
alfabetização e o letramento têm contribuído efetivamente no processo ensino-
aprendizagem, favorecendo o desenvolvimento de pessoas atuantes na sociedade e 
o acesso a novos conhecimentos. 
Assim, vimos por meio desta, convidar-lhe a colaborar com a presente 
pesquisa, através da participação em uma entrevista semiestruturada a ser realizada 
em dia e horário pré-agendado.  
Reconhecendo a necessidade de buscar um novo paradigma para a 
Educação Infantil, onde o educador tem um papel de total relevância no processo de 
ensino-aprendizagem, o objetivo da pesquisa compreender os conceitos sobre 
alfabetização e letramento inseridos nos discursos de professores da educação 
infantil nas escolas do município de Garanhuns-PE.  
Sabemos de suas muitas atividades junto aos estudantes e das obrigações 
como professores (as), entretanto, solicitamos a gentileza de participar do nosso 
estudo.  
Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (87) 8101-4080/(87) 
9995-1130, ou pelo e-mail kacilandia@hotmail.com. 
Portanto, agradecemos antecipadamente por sua participação neste estudo e 
aguardamos sua resposta, ressaltando que os resultados gerais obtidos através da 
presente pesquisa lhes serão enviados oportunamente. 
Atenciosamente, 
 
Kacilândia Cesário Gomes Pedroza 
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APÊNDICE X 





Q1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
 Idade - 39 anos 
 Gênero - Feminino 
 Nível de escolaridade - Graduada em Letras  
 Tempo de formação - 10 anos 
 Tempo de função - 2 anos 
 
Q2. FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 Qual a função da educação infantil? 
É eu acho que é uma base pra tudo na educação, através da educação infantil o 
aluno pode, é levando os conhecimentos dele, que ele já vai adquirindo na vida pra 
com isso ele ir sabendo fazer tudo. 
 
Q3. CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO 
 O que você compreende por alfabetização? 
Que alfabetizar não é só ensinar as letras, mas levar os alunos, a saber, e gostar da 
leitura, para com isso eles poderem ler tudo o que encontram pela frente. É levar o 
conhecimento aos alunos. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de alfabetização? 
É o papel mais importante, pois é a base da educação, é o alicerce da vida. Eu acho 
que devemos alfabetizar as crianças desde pequenas, que cada criança tem um 
conhecimento e este tem que ser aperfeiçoado. 
 
Q4. CONCEITO DE LETRAMENTO 
 O que você compreende por letramento? 
É o conhecimento de vida que o aluno carrega na, na sua vida, é o saber cultural, é 
a bagagem adquirida de cada um, de cada aluno.  
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de letramento? 
O de aproveitar o conhecimento que o aluno traz, para ensinar os alunos a saberem 
usar estes conhecimentos na alfabetização dos alunos. 
 
Q5. PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 Você realiza com as suas crianças atividades que promovam/estimulam os 
processos de alfabetização e letramento? Cite algumas. 
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Narração de histórias criadas por cada aluno com seus personagens, o seu 
conhecimento. Músicas conhecidas por cada aluno, conversas informal levando os 
alunos a descreverem o que sabem sobre cada assunto que é dado na sala de aula. 
 
 Elas são planejadas? Como? 
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Q1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
 Idade - 19 anos 
 Gênero - Feminino 
 Nível de escolaridade - Nível médio 
 Tempo de formação - Cursando Normal Médio 
 Tempo de função - 3 anos 
 
Q2. FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 Qual a função da educação infantil? 
É proporcionar aos alunos das séries iniciais novas aprendizagens de forma lúdica e 
atrativa, proporcionando ao desenvolvimento físico e mental do educando. 
 
Q3. CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO 
 O que você compreende por alfabetização? 
Algo que poderá formar aprendizagem de modo que a brincadeira tenha importância 
na educação. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de alfabetização? 
O papel da educação infantil é preparar o aluno para dinamizar o conhecimento e a 
aprendizagem nas séries seguintes. Já alfabetizo. 
 
Q4. CONCEITO DE LETRAMENTO 
 O que você compreende por letramento? 
É o processo de alfabetização, que auxilia na escrita do educando. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de letramento? 
Acredito que trabalhar de forma lúdica as letras para os nomes, para os nomes e 
obter conhecimentos da escrita através de gravuras. 
Q5. PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 Você realiza com as suas crianças atividades que promovam/estimulam os 
processos de alfabetização e letramento? Cite algumas. 
Sim. Visitas a sala de leitura fluentemente, jogos jogos didáticos, leituras de 
imagens, trabalho de coordenação motora e conto e reconto de histórias. 
 
 Elas são planejadas? Como? 
Sim. Todas as atividades realizadas dependem de um planejamento. As atividades 
são planejadas, semanalmente, de modo a serem realizadas diariamente de acordo 
com a proposta da educação infantil. 
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PROFESSORA  P3 
 
 
Q1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
 Idade - 21 anos 
 Gênero - Feminino 
 Nível de escolaridade - Ensino médio 
 Tempo de formação - Estou cursando o normal médio 
 Tempo de função - 3 anos 
 
Q2. FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 Qual a função da educação infantil? 
A educação infantil tem o papel de promover aprendizagem de forma divertida, 
trabalhar a importância do brincar junto à aprendizagem em fim de promover o seu 
desenvolvimento. 
 
Q3. CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO 
 O que você compreende por alfabetização? 
Bom, um aluno alfabetizado silaba, escreve e encaminhasse para o processo 
letrado. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de alfabetização? 
Acho que é preparar o aluno para o letramento de forma que a aprendizagem seja 
dinâmica.  
 
Q4. CONCEITO DE LETRAMENTO 
 O que você compreende por letramento? 
Um processo de leitura, interpretação. O aluno ler escreve e interpreta. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de letramento? 
Ensinar através do lúdico, para facilitar o modo de aprendizagem e tornar a aula 
dinâmica e divertida. 
 
Q5. PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 Você realiza com as suas crianças atividades que promovam/estimulam os 
processos de alfabetização e letramento? Cite algumas. 
Sim. Jogos didáticos, leitura de gravuras, atividades físicas para o desenvolvimento 
da coordenação motora, visitas semanais a sala de leitura, entre outras. 
 
 Elas são planejadas? Como? 
Sim. Todas as atividades são planejadas diariamente, de acordo com a proposta 
pedagógica da educação infantil. 
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PROFESSORA  P4 
 
Q1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
 Idade - 41 anos 
 Gênero - Feminino 
 Nível de escolaridade - Normal médio e hoje estudo Pedagogia 
 Tempo de formação - há 3 anos 
 Tempo de função - 6 anos 
 
Q2. FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 Qual a função da educação infantil? 
Ela tem a função de proporcionar um ambiente acolhedor e agradável para a 
criança, através de métodos em que elas estejam inseridas na sociedade como 
cidadão construtivista e interacionalista, de acordo com a educação básica. 
 
Q3. CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO 
 O que você compreende por alfabetização? 
É que o aluno consegue escrever, mesmo sem dominar as regras ortográficas. É um 
processo que se dá é na apropriação da escrita mesmo que ele não escreva 
corretamente, mas tem compreensão do que ler e escreve... ler e interpretar sua 
leitura e escrita. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de alfabetização? 
Bom, respondendo as duas perguntas, você me falou sobre a educação, o processo 
de alfabetização e letramento. Que a inclusão das crianças nas creches e escolas 
de considerar o conhecimento de mundo trazido pelos alunos, compreendendo e 
valorizando a cultura individual já adquirida por cada aluno, de acordo com os 
estudos da aprendizagem e do sistema da leitura e escrita. 
 
Q4. CONCEITO DE LETRAMENTO 
 O que você compreende por letramento? 
É... letramento é mais que alfabetizar, é ensinar a ler e escrever dentro de um 
contexto onde a escrita e a leitura tenham sentido e façam parte da vida do aluno. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de letramento? 
De acordo com alguns autores, o letramento está associado ao conhecimento de 
mundo do aluno, com isso devemos aproveitar esse conhecimento e transformar em 
aulas diversificadas e construtivas. 
 
Q5. PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 Você realiza com as suas crianças atividades que promovam/estimulam os 
processos de alfabetização e letramento? Cite algumas. 
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É... sim. Através de símbolos e letras para formação de palavras simples que esse 
trabalho é para distinguir fonemas de grafemas. É, o objetivo de uso diário como: 
aulas-passeios, rótulos de alimentos diversos, jogos didáticos (dominó, palavras 
mágicas, entre outros), livros diversos, jornais e panfletos de farmácia e 
supermercado é e a leitura diária em sala de aula, entre outros né. 
 
 Elas são planejadas? Como? 
Sim. Através de planejamento é, semanal, é trazendo atividades que buscam é, 
familiarização com as letras, números e objetos diversos. 
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Q1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
 Idade - 34 anos 
 Gênero - Feminino 
 Nível de escolaridade - Graduação em Pedagogia e Especialização em 
Psicopedagogia 
 Tempo de formação - 15 anos   
 Tempo de função- 10 anos 
 
Q2. FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 Qual a função da educação infantil? 
A função da educação infantil é auxiliar a criança à desenvolver suas habilidades e 
aptidões, além de desenvolver-se socialmente, compreendendo que ele faz parte de 
uma sociedade e como tal ela tem direitos e deveres. 
 
Q3. CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO 
 O que você compreende por alfabetização? 
A alfabetização é um processo de transição na escola. Que se inicia desde o 
momento em que a criança está inserida na escola, não é, e que perdura durante 
toda a sua vida escolar e também é o processo pelo qual o indivíduo se apropria do 
sistema da escrita alfabética. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de alfabetização? 
É, o papel da educação infantil é de fundamental importância, pois quando a criança 
tem contato desde cedo com o mundo da alfabetização, esse processo torna-se 
mais, mais simples e o resultado cada vez mais significativo. 
 
Q4. CONCEITO DE LETRAMENTO 
 O que você compreende por letramento? 
O letramento é o resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever e 
bem como o resultado da ação de usar essas habilidades em práticas sociais, 
vividas pelas crianças. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de letramento? 
Acredito, que o papel da educação infantil em relação ao processo de letramento é 
de mostrar desde cedo como se utilizar as letras, onde elas aparecem e deixar que a 
criança em contato direto e constante com materiais diversos para auxiliá-las no 
processo de letramento. 
 
Q5. PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 Você realiza com as suas crianças atividades que promovam/estimulam os 
processos de alfabetização e letramento? Cite algumas. 
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Sim. Utilizo leituras diárias de histórias infantis, manuseio por parte das crianças de 
material impresso, uso do alfabeto móvel e atividades diversificadas. 
 
 Elas são planejadas? Como? 
Sim. Procuro me basear em livros, em leituras sobre meios de como alfabetizar, 
artigos sobre educação infantil, sobre o desenvolvimento dos pequenos e, sobretudo 
a troca de experiências com meus colegas. 
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PROFESSORA  P6 
 
Q1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
 Idade - 26 anos 
 Gênero - Feminino 
 Nível de escolaridade - Letras, com Especialização em Ensino de Língua 
Portuguesa 
 Tempo de formação - 3 anos  
 Tempo de função - 3 anos 
 
Q2. FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 Qual a função da educação infantil? 
Vejo que é dar suporte a criança para que ela possa construir um conhecimento em 
sociedade. 
 
Q3. CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO 
 O que você compreende por alfabetização? 
É inserir o educando no mundo escrito e da leitura. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de alfabetização? 
É, é inicializar o estudante e apresentar-lhe o universo escrito, preparar para que 
mais tarde desenvolva com autonomia isso. 
 
Q4. CONCEITO DE LETRAMENTO 
 O que você compreende por letramento? 
É a leitura realizada, mesmo que não seja de modo convencional, é o conhecimento 
da diversidade de gêneros e a função que cada um estabelece com a sociedade. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de letramento? 
A todo momento realizamos letramento na educação infantil, pois ao meu ponto de 
vista, realizamos o letramento antes mesmo de alfabetizar e a educação infantil 
insere atividades como pseudoleitura de contos, histórias em quadrinho, leitura de 
placas, entre outras. 
 
Q5. PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 Você realiza com as suas crianças atividades que promovam/estimulam os 
processos de alfabetização e letramento? Cite algumas. 
Sim, as atividades realizadas na sala têm como objetivo desenvolver e estimular 
esse processo de alfabetização e letramento. Atividades como contagem e 
recontagem de histórias, criar sequências de acontecimentos, atividades escritas 
diárias que explorem a parte escrita (letras, números, sílabas). 
 
 Elas são planejadas? Como? 
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Sim, aos finais de semana, em aulas atividades, levamos em consideração o 
planejamento da educação infantil do município e as datas comemorativas, a partir 
disso, elaboramos o que deverá ser vivenciado durante a semana. 
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PROFESSORA  P7 
 
Q1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
 Idade - 33 anos 
 Gênero - Feminino 
 Nível de escolaridade - Pedagogia 
 Tempo de formação - formada a 1 ano  
 Tempo de função - 5 anos 
 
Q2. FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 Qual a função da educação infantil? 
É, desenvolver a autonomia e o espírito de solidariedade e a convivência em grupo, 
nos primeiros anos de idade, se inserindo no mundo da leitura e da escrita. 
 
Q3. CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO 
 O que você compreende por alfabetização? 
A iniciação no mundo letrado. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de alfabetização? 
O papel da educação infantil é levar o aluno a ter um maior contato com o mundo da 
leitura e da escrita, de modo que a criança aprenda de acordo com o ritmo individual 
de cada uma. 
 
Q4. CONCEITO DE LETRAMENTO 
 O que você compreende por letramento? 
É a aquisição da leitura e da escrita com compreensão. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de letramento? 
É eu sei que existe alguma diferença entre letramento e alfabetização, mas pra me 
elas são sinônimos, portanto acredito que é inserir a criança no mundo letrado. 
Q5. PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 Você realiza com as suas crianças atividades que promovam/estimulam os 
processos de alfabetização e letramento? Cite algumas. 
Sim, é fazendo psedoleituras, interpretação de pequenos textos, trabalhando com 
palavras-chaves retiradas de músicas, que a gente trabalha na sala, fazendo 
produção de textos orais e depois escritos no coletivo e também trabalhamos 
famílias silábicas. 
 
 Elas são planejadas? Como? 
Sim, agente planeja de acordo com o referencial curricular da educação infantil, são 
planejadas semanalmente, e é são planejadas semanalmente atividades para os 
eixos específicos da referente modalidade. 
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PROFESSORA  P8 
 
Q1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
 Idade - 32 anos 
 Gênero - Feminino 
 Nível de escolaridade - me formei em Pedagogia 
 Tempo de formação - são 2 anos 
 Tempo de função - 2 anos 
 
Q2. FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 Qual a função da educação infantil? 
A educação infantil tem como papel principal desenvolver o cognitivo das crianças, 
ou seja, através de atividades lúdicas desenvolvendo na criança o seu aprendizado 
como também explorar o equilíbrio, coordenação, identidade e autonomia e a 
expressão corporal. 
 
Q3. CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO 
 O que você compreende por alfabetização? 
Compreendo que no processo de alfabetização é preciso utilizar técnicas para que 
as crianças ao pouco desenvolva a leitura. É preciso utilizar relações entre os sons 
da fala e a grafia, mesmo que não saibam ler convencionalmente. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de alfabetização? 
O papel da educação infantil no processo de alfabetização é importante, porque 
desde cedo o aluno aprende a pseudoleitura, manifesta interesse pela leitura, 
aprende a identificar a primeira letra do seu nome, como também identificar as letras 
do alfabeto e aprende a ler imagens em contextos diversos. 
 
Q4. CONCEITO DE LETRAMENTO 
 O que você compreende por letramento? 
Não tenho muita certeza em seu conceito, mas acho que deve partir do aluno 
adquirir progressivamente, domínio do sistema alfabético a partir do contato com 
diversos gêneros e suportes textuais, ou seja, consciências de que a leitura e a 
escrita tem funções sociais e estão inseridas em determinados contextos, o 
letramento é um acesso ao conhecimento no relacionamento social, no sucesso 
escolar. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de letramento? 
É... o professor tem papel de desenvolver e valer do uso de diversas linguagens 
para perceber se o aluno tem a compreensão de desenho, pintura e a escrita. 
Portanto, na educação infantil, tais ações viabilizam desde cedo interesse e 
participação, mesmo que ainda de modo não convencional, em práticas de leitura.  
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Q5. PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 Você realiza com as suas crianças atividades que promovam/estimulam os 
processos de alfabetização e letramento? Cite algumas. 
Realizo atividades que estimulam a leitura e a sua compreensão, também utilizo um 
jogo da memória com as letras do alfabeto, faço atividades envolvendo músicas do 
alfabeto relacionadas à atividade proposta. 
 
 Elas são planejadas? Como? 
São. Geralmente planejo estas atividades com uma coleção de livros para a 
educação infantil, CDs, vídeos, como também com a proposta curricular da 
educação infantil, proposta essa que é fornecida pela Prefeitura. Planejo 
semanalmente. 
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PROFESSORA  P9 
 
Q1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
 Idade - 24 anos 
 Gênero - Feminino 
 Nível de escolaridade - Biologia e tenho Especialização em Ensino de Biologia 
 Tempo de formação - 3 anos  
 Tempo de função - 3 anos 
 
Q2. FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 Qual a função da educação infantil? 
É propor e desenvolver caminhos que ligue o conhecimento de mundo da criança 
com os conhecimentos sistematizados, tornando uma aprendizagem significativa. E 
além de inserir a nova aprendizagem no mundo que o cerca. 
 
Q3. CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO 
 O que você compreende por alfabetização? 
Acredito, é um processo de aquisição da leitura e da escrita, propriamente dito. Ou 
seja, decodificação do sistema alfabético, mas não necessariamente o significado da 
mensagem. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de alfabetização? 
É, é sistematizar o conhecimento da criança frente ao sistema de escrita e leitura, 
tanto no meio escolar quanto no seu cotidiano, ou seja, fazer a relação e tornar 
significativo. É perceber o sistema de escrita, inclusive numérico no seu meio, além 
de espaço escolar. 
 
Q4. CONCEITO DE LETRAMENTO 
 O que você compreende por letramento? 
Além do processo de alfabetização, o letramento inclui um ponto mais abrangente, o 
significado do sistema da escrita. Quer dizer, compreender a escrita e a ordenação 
das letras na formação de uma mensagem e que esta mensagem seja 
compreendida por todos. Em outras palavras, entender os sinais com significado e a 
escrita (alfa e numérica) como uma das formas de comunicação. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de letramento? 
É instigar na criança a reflexão da escrita e da linguagem, como forma de 
compreensão dos diversos meios de comunicação, através de inúmeras fontes 
como forma de ilustrar. 
 
Q5. PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 Você realiza com as suas crianças atividades que promovam/estimulam os 
processos de alfabetização e letramento? Cite algumas. 
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Minha prática pedagógica está relacionada e embasada no conceito e prática da 
consciência fonológica. Identificar através do som das palavras as letras que 
compõem cada som, assim como um processo ordenado e não o simples fato de 
enfileirar letras para formar palavras. Algumas atividades como: parlendas, rimas, 
alfabeto móvel, bingo fonológico, poesia etc. 
 
 Elas são planejadas? Como? 
Estudos contínuos frente ao tema consciência fonológica, avaliação contínua do 
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PROFESSORA  P10 
 
Q1. IDENTIFICAÇÃO DO ENTREVISTADO: 
 Idade - 28 anos 
 Gênero - Feminino 
 Nível de escolaridade - terminei o magistério e estou cursando pedagogia 
 Tempo de formação - 6 anos 
 Tempo de função - 5 anos 
 
Q2. FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
 Qual a função da educação infantil? 
Assim como diz a LDB, a função da educação infantil é favorecer o desenvolvimento 
integral da criança de 0 a 5 anos de idade, porque antes era de 0 a 6 né como o 
ensino fundamental passou a ser de 9 anos  então só de 0 a 5. Então favorecer nos 
sentidos no é nos aspectos físico, social, afetivo e intelectual. Promover a 
socialização, a interação, o desenvolvimento da autonomia, da identidade da criança 
e a gente consegue ver se nós formos pesquisar no ensino fundamental, eu penso 
que é notória a diferença de uma criança que participou da educação infantil e de 
uma criança que não participou em todos os aspectos, socialização em no na 
socialização com outras crianças em todos os aspectos a gente ver essa diferença. 
 
Q3. CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO 
 O que você compreende por alfabetização? 
Alfabetização pensando só no sentida mais, no sentido mais seco, digamos assim, 
codificar e decodificar, ler e escrever mas como nós não queremos só pessoas que 
leam, que não interpretem, que são sensíveis ai eu penso que alfabetização não se 
deve dissociar de letramento, porque qualquer pessoa alfabetizada deve ter a 
capacidade de ler e interpretar aquilo que está lendo. Coisas que eles não vêem na 
letra, mas possa compreender o que está por trás, a intenção a criança é o adulto ou 
a criança alfabetizada deve ser apta pra isso. 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de alfabetização? 
É, como houve essa mudança na educação infantil, que antes as crianças saiam aos 
6 anos, saiam com 7 anos né a educação infantil de 0 a 6 anos então a criança saia 
alfabetizada da educação infantil ou pelo menos era esse o nosso interesse, nós 
trabalhávamos pra isso, mas com a mudança nós sabemos que alfabetização é no 
ensino fundamental no 1º ano do ensino fundamental, então a educação infantil não 
tem essa obrigatoriedade de alfabetizar a criança então o que que a educação 
infantil vai fazer iniciar esse processo de alfabetização, nós não precisamos concluir 
mas nós temos que iniciar esse processo porque alfabetização de fato é um 
processo então a gente ver no ensino fundamental é um processo que dura três 
anos do 1º ao 3º ano não é verdade, então se nós iniciamos, se nós propiciamos a 
criança o acesso ao mundo letrado, nós iniciamos esse processo é óbvio que no 
ensino fundamental ela não vai ter tanta dificuldade porque nós fazemos nossa parte 
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é iniciar esse processo muitas crianças é óbvio  vão sair da educação infantil 
alfabetizada, como inclusive nós temos crianças aqui alfabetizadas porque nós não 
podemos negar o direito da criança alfabetização. 
 
Q4. CONCEITO DE LETRAMENTO 
 O que você compreende por letramento? 
Então, letramento é a pessoa ser capaz de participar de práticas sociais. Então está 
alfabetizado e compreender o que acontece ao seu redor, ai nós podemos separar o 
letramento da alfabetização no sentido, sentido mesmo porque existe pessoas que 
não são alfabetizadas, mas que são letradas. Nosso interesse é que sejam capazes 
de ler os textos, escrever, mas que sejam capazes de compreender aquilo que está 
escrito e outras manifestações sociais também. 
 
 Qual é o papel da educação infantil em relação ao processo de letramento? 
Também muito importante, né, como eu disse nossa obrigatoriedade não é 
alfabetizar as crianças mas iniciar o processo de alfabetização e eu penso que o 
letramento é que não possa ser deixado de lado. A criança pode sair daqui 
totalmente letrada, ou totalmente não, mas com um bom nível de letramento porque 
totalmente letrado ninguém nunca tá, é um nível, mas a criança pode sair daqui com 
um nível de letramento muito bom , a criança vai compreender as coisas que 
acontece ao seu redor, porque a criança não é um cidadão em formação, não é um 
futuro cidadão, a criança já é cidadão porque ela tem direitos e deveres então ela já 
é cidadão. Então a gente pode favorecer isso, pode torná-la consciente disso, pode 
fazer com que ela entenda as coisas que acontece ao seu redor, mesmo que ela 
não leia um texto mas que ela possa ver coisas e mais outras coisas e compreender 
o que ta acontecendo. Ir ao centro da cidade com o pai e compreender mesmo que 
não saiba ler, mas que ela consiga se colocar diante das situações. 
 
Q5. PRÁTICA PEDAGÓGICA 
 Você realiza com as suas crianças atividades que promovam/estimulam os 
processos de alfabetização e letramento? Cite algumas. 
Bom, a atividade que eu iniciava com as crianças de 4 anos, eu inicio eu acho 
fundamental iniciar com o nome, é questão da identidade da criança. Então a gente 
iniciando com o nome dela é a identidade dela ai daí partir do nome a gente dá 
sequência as demais coisas, letramento também. Ai a partir disso eu parto do nome, 
o nome da professora, a instituição onde ela estuda, a turma que ela estuda, a 
cidade onde ela mora, a rua a gente vai trabalhando isso já vai trabalhando as letras, 
vai trabalhando a alfabetização  não é porque é, são coisas do dia a dia delas, então 
é muito diferente eu pegar a letra, palavras que não tem nada a ver com o sentida 
com o dia a dia da criança e começar a querer iniciar o processo de alfabetização 
dessa maneira, então eu já parto de coisas do cotidiano delas, coisas do dia a dia 
que eu já vou trabalhando o letramento e vou trabalhando alfabetização, então a 
gente tem um momento do lanche, a tarde tem o lanche então o que a gente pode 
fazer ai a gente faz a receita, pega uma receita e produz esse lanche. Trabalhamos 
a escrita, a matemática da receita e trabalhamos o gênero receita e mais tarde, de 
tarde nós lanchamos aquilo que produzimos e outras coisas: lanche, suco, comida. 
Remédio a criança ta tomando algum remédio, a dosagem tudo isso a gente vai 
associando tudo. Acredito que alfabetização e planejamento seja isso. 
 
 Elas são planejadas? Como? 
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Com certeza, é, nós temos as aulas atividades que a gente vem pra qui todo mundo 
junto, nós planejamos as atividades, mas independente dessas aulas atividades todo 
final de semana é planejada a atividade. No início do ano não foi planejado 
sistematicamente nada, primeiro nós viemos conhecemos as crianças, vimos em 
que nível ela está para a partir disso nós planejarmos nossas atividades sempre 
voltando atrás se a criança não, se as crianças não alcançar aquilo que era nosso 
objetivo, sempre voltando porque não adianta nada a gente dá sequência , a gente 
elaborar um planejamento anual, colocar eu, eu quero fazer isso até o final do ano e 
eu não ver se a criança tá atingindo  porque ai é um objetivo meu, o objetivo do 
planejamento não é o que eu quero é o que a criança aprenda né.  
 
 
 
